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CALB 

PROPOSTA DE DEFINIÇÃO DE ÂMBITO DO EIA DA UNIDADE 

INDUSTRIAL DE BATERIAS DE LÍTIO 

1 INTRODUÇÃO 

A CALB (Europe), S.A. pretende desenvolver o projeto de uma Unidade Industrial de 
Baterias de Lítio e os estudos ambientais necessários ao licenciamento ambiental do 
mesmo. 

A Proposta de Definição de Âmbito (PDA) é um instrumento, de índole facultativa, 
previsto no artigo 12.º do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação, 
dada pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, que permite propor à 
Autoridade de AIA o âmbito do trabalho a desenvolver no Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA) ao qual respeita, bem como as metodologias e o grau de profundidade de análise 
a ter em conta em cada um dos fatores ambientais que serão analisados no EIA.  

Nos termos do estabelecido no RJAIA, a aprovação da PDA vincula o Proponente, a 
Autoridade de AIA (APA, I.P.) e as entidades externas eventualmente consultadas 
quanto ao conteúdo proposto para o EIA, pelo período de validade do Parecer com a 
Decisão, salvo quando se verifiquem, durante esse período, alterações circunstanciais 
de facto e de direito que manifesta e substancialmente contrariem a decisão.  

A definição do âmbito permite o planeamento do EIA focando a sua elaboração nas 
questões ambientais significativas que podem ser afetadas pelos potenciais impactes 
causados pelo projeto. Este foco permitirá, após aprovação do âmbito, a racionalização 
dos recursos e do tempo envolvidos na elaboração do EIA, bem como a redução do 
tempo necessário à sua apreciação técnica e à tomada de decisão do sentido da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA), constituindo assim uma fase de extrema 
importância para a eficácia e eficiência do Procedimento de AIA.  

Neste contexto, decidiu a CALB submeter à Autoridade de AIA o presente documento 
que constitui a Proposta de Definição de Âmbito (PDA) do Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA) do Projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio. 

O presente documento será daqui em diante referido como “PDA” e o projeto da 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio, que será alvo de análise no EIA, simplesmente 
como “Projeto”. 
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2 ENQUADRAMENTO 

2.1 APRESENTAÇÃO E ESTRUTURA DA PDA 

Apresenta-se a PDA do EIA do Projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio, cujos 
objetivos foram já expostos no capítulo anterior, e cujo conteúdo foi desenvolvido em 
conformidade com o Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) e 
demais legislação aplicável.  

O presente documento foi elaborado nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 395/2015, 
de 4 de novembro, de acordo com as normas técnicas que constam do Anexo III da 
mesma portaria, tendo sido estruturado de forma a permitir localizar rapidamente os 
textos que dão resposta ao conteúdo mínimo legalmente estabelecido.  

Apresenta-se seguidamente a estrutura da PDA com indicação dos conteúdos mínimos 
legais a que cada um dos capítulos dá resposta. 

Capítulo 1 — Introdução, apresentação do presente documento e descrição dos 
objetivos da PDA. 

Capítulo 2 — Enquadramento, onde são abordados os seguintes conteúdos: 

 Identificação do projeto e do seu enquadramento no Decreto-Lei n.º 151 -
B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação dada pelo Decreto-Lei n.º 152-
B/2017, de 11 de dezembro;  

 Identificação da fase em que o projeto será sujeito a procedimento de AIA e dos 
eventuais antecedentes;  

 Identificação do proponente e da entidade licenciadora ou competente para a 
autorização;  

 Descrição dos objetivos1 e estrutura da PDA bem como da metodologia adotada 
para elaboração da mesma; e 

 Identificação da equipa responsável pela elaboração da PDA.  

 

Capítulo 3 — Localização do projeto, onde são abordados os seguintes conteúdos: 

 Localização do projeto;  

 Identificação das áreas sensíveis situadas na área de influência do projeto e 
respetiva representação cartográfica;  

 Conformidade do projeto com os instrumentos de gestão territorial e com 
servidões e restrições de utilidade pública; e 

 
1 Os objetivos da PDA foram abordados no Capítulo 1. 
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 Descrição sumária da área de implantação do projeto e sua envolvente direta, 
identificando eventuais condicionantes, nomeadamente equipamentos e 
infraestruturas potencialmente afetados pelo projeto. 

 

Capítulo 4 — Caraterização do projeto, onde são abordados os seguintes conteúdos: 

 Descrição dos objetivos e justificação do projeto;  

 Descrição do projeto, incluindo, os principais processos tecnológicos envolvidos;  

 Identificação das alternativas a considerar, caso existam;  

 Identificação das principais ações associadas às fases de construção, exploração 
e desativação;  

 Identificação dos principais tipos de materiais utilizados ou produzidos;  

 Identificação dos principais tipos de efluentes, resíduos e emissões, nas várias 
fases do projeto;  

 Identificação de substâncias perigosas;  

 Indicação de projetos associados ou complementares; e 

 Programação temporal das fases de construção, exploração e desativação e sua 
relação, quando aplicável, com o regime de licenciamento. 

 

Capítulo 5 — Identificação de questões significativas, onde são abordados os seguintes 
conteúdos: 

 Principais ações associadas às fases de construção, exploração e desativação, 
com potenciais impactes significativos;  

 Potenciais impactes significativos e fatores ambientais relevantes;  

 Identificação de riscos ambientais, incluindo a identificação das questões 
significativas para efeitos de avaliação do risco de acidentes graves envolvendo 
substâncias perigosas; 

 Aspetos que possam constituir condicionantes ao projeto; e 

 Populações e grupos sociais potencialmente afetados ou interessados pelo 
projeto. 

 

Capítulo 6 — Caracterização do estado atual do ambiente - proposta metodológica, 
onde são abordados os seguintes conteúdos: 

 Objetivos e âmbito da caracterização;  

 Critérios para definição da área de estudo;  

 Tipos de informação a recolher, incluindo limites geográficos e temporais;  
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 Fontes de informação, incluindo entidades a contactar;  

 Metodologias de recolha e tratamento da informação; e 

 Escalas da cartografia a apresentar. 

 

Capítulo 7 — Identificação e avaliação de impactes - proposta metodológica 

 Objetivos e âmbito da avaliação;  

 Métodos e modelos de previsão; e 

 Classificação dos impactes significativos, incluindo os cumulativos, sinérgicos ou 
residuais e ponderação global dos impactes. 

 

Capítulo 8 — Análise comparativa de alternativas - proposta metodológica 

 Identificação do tipo de alternativas que o projeto prevê equacionar. 

 

Capítulo 9 — Planeamento do EIA, onde são abordados os seguintes conteúdos: 

 Estrutura do EIA;  

 Indicação das especialidades técnicas envolvidas; e 

 Indicação dos potenciais condicionalismos à elaboração do EIA, nomeadamente 
os motivados pelas atividades de recolha e tratamento da informação. 

Em síntese, esta PDA contempla uma descrição sumária do tipo, características e 
localização do projeto, sendo acompanhada de uma declaração de intenção de o 
realizar. 

2.2 APRESENTAÇÃO DO PROJETO E ENQUADRAMENTO NO RJAIA 

2.2.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E DA FASE DE DESENVOLVIMENTO DO MESMO  

O projeto corresponde ao desenvolvimento de uma unidade de produção de baterias 
de lítio a implementar num terreno da Zona Industrial e Logística de Sines. Remete-se 
para a leitura do capítulo 4 para uma caracterização mais pormenorizada do projeto. 

Relativamente à fase de desenvolvimento, o projeto encontra-se na fase inicial de 
Projeto de Execução, que estará concluído aquando da submissão do EIA. 

2.2.2 ENQUADRAMENTO DO PROJETO NO RJAIA E FASE DE SUBMISSÃO A AIA 

O Decreto nº. 152-B/2017, emitido em 11 de dezembro, faz a quarta alteração ao 
Decreto n.º. 151-B/2013, de 31 de outubro, previamente alterado pelo Decreto n.º. 
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47/2014, de 24 de Março, e 179/2015, de 27 de agosto, e pela Lei n.º 37/2017, de 2 de 
junho, que estabelece o Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) de 
projetos públicos e privados, suscetíveis de terem efeitos negativos sobre o ambiente. 

Sendo um projeto único e inovador a nível nacional, presume-se que o seu 
enquadramento legal no RJAIA não se materializa na lista de projetos sujeitos a 
procedimento de AIA, não havendo qualquer referência à indústria de produção de 
baterias de lítio. 

Assim, de acordo com uma interpretação mais ampla do RJAIA, e considerando o Artigo 
1º, nº3, alínea c), verifica-se que os projetos que, em função da sua localização, 
dimensão, ou natureza sejam considerados, como suscetíveis de provocar um impacte 
significativo no ambiente, estão sujeitos a AIA “por decisão conjunta do membro do 
Governo competente na área do projeto em razão da matéria e do membro do Governo 
responsável pela área do ambiente (...), tendo em conta os critérios estabelecidos no 
anexo III” (v. alínea c) citada). 

Deste modo, de acordo com este enquadramento, a AIA do projeto da Unidade 
Industrial de Baterias de Lítio pode ser entendida como obrigatória, tendo em 
consideração os critérios “dimensão” e “natureza”. Em termos de dimensão, prevê-se 
que a Unidade Industrial tenha cerca de 50 ha, ou seja, o projeto terá dimensão 
relevante. Quanto à natureza, para além do armazenamento de substâncias perigosas e 
consequente enquadramento na Diretiva SEVESO / PAG, refere-se ainda que se prevê 
instalar na Unidade Industrial, equipamentos de potência térmica relevante (caldeiras). 

Em suma, face ao exposto, em função da dimensão e natureza do projeto, e com base 
numa interpretação mais ampla do RJAIA, considera-se que o projeto tem 
enquadramento no Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), pois é 
considerado suscetível de provocar impactes significativos no ambiente. 

Tal como já referido, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) será submetido a AIA em fase 
de Projeto de Execução, sendo o projeto a avaliar a “Unidade Industrial de Baterias de 
Lítio”, atualmente em desenvolvimento. 

2.2.3 ANTECEDENTES  

2.2.3.1 ANTECEDENTES DO PROJETO 

O projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio é um projeto novo, sem quaisquer 
antecedentes. 

2.2.3.2 ANTECEDENTES AMBIENTAIS DO PROJETO EM TERMOS DE AIA 

A pretensão corresponde a um novo projeto, sem qualquer antecedente de Avaliação 
de Impacte Ambiental a registar. 
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2.3 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE, DA ENTIDADE LICENCIADORA E DA AUTORIDADE DE AIA 

O Proponente do Projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio é a CALB (Europe), 
S.A., com o NIPC 517254379, adiante designada CALB, com sede em Avenida Infante 
Santo, 43, 3º 1350-177 Lisboa. 

A entidade licenciadora do Projeto é o IAPMEI - Agência para a Competitividade e 
Inovação, I.P. 

A Autoridade de AIA para o projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio é Agência 
Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.). 

 

2.4 IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA  

A PDA foi elaborada entre dezembro de 2022 e janeiro de 2023, pelas equipas técnicas 
da QUADRANTE, Engenharia e Consultoria, S.A e da COBA - Consultores de Engenharia 
e Ambiente, S.A.  

No Quadro 2.1 identificam-se os responsáveis pelos diversos conteúdos da PDA. 
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Quadro 2.1- Equipa responsável pela elaboração da PDA 

TÉCNICO FORMAÇÃO RESPONSABILIDADE 

Margarida Abrantes 

Licenciada em Engenharia do 
Ambiente e Mestre em 
Engenharia do Ambiente pela 
FCT-UNL 

Coordenação Geral 

Madalena Briz 
Licenciada em Gestão do 
Ambiente pela Universidade 
Atlântica 

Coordenação Adjunta 

Luís Dinis 
Licenciado e Mestre em 
Engenharia do Ambiente 
pelo IST 

Apoio à Coordenação 

Diogo Silva 

Licenciado em Biologia pela 
Universidade de Aveiro, 
Mestre em Biodiversidade, 
Evolução e Conservação em 
Ação pela Universidade de 
Middlesex 

Gonçalo Batalha Mestre em Engenharia do 
Ambiente pelo IST-UL Clima e Alterações Climáticas 

Rui Abreu 

Licenciado em Engenharia 
Geológica e Mestrado em 
Geologia de Engenharia pela 
FCT-UNL.  

Geologia, Geomorfologia e 
Recursos Minerais 

Inês Guerra 

Licenciada em Engenharia do 
Ambiente e Mestre em 
Engenharia do Ambiente pela 
FCT-UNL 

Recursos Hídricos 
Superficiais 

Ilda Calçada 

Licenciada em Geologia 
Aplicada e 
do Ambiente e Mestre em 
Geologia 
Aplicada, pela FCUL 

Recursos Hídricos 
Subterrâneos 

Contaminação de Solos 

Bárbara Monteiro 

Licenciada em Biologia e 
Mestre em Ecologia, 
Biodiversidade e Gestão de 
Ecossistemas pela UA 

Sistemas Ecológicos 

Sara Capela 

Licenciada em Engenharia do 
Ambiente pela UA e Mestre 
em Engenharia do Ambiente 
pela UTAD 

Qualidade do Ar 
Saúde Humana 

Avaliação de Risco 
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TÉCNICO FORMAÇÃO RESPONSABILIDADE 

Vitor Rosão 

Licenciatura em Física 
Tecnológica e Mestrado em 
Engenharia Física, pela FCUL. 
Doutoramento em Acústica, 
pela FCT da Universidade do 
Algarve. 

Ambiente Sonoro 

Susana Dias 

Licenciada em Arquitetura 
Paisagista, pelo ISA e Pós-
Graduação em Jardins e 
Paisagem, pela UNL 

Paisagem 

Adelaide Pinto 

Licenciada em História, 
variante de Arqueologia, 
FLUP 
Pós-graduação em 
Geoarqueologia, FCUL 

Património arqueológico, 
arquitetónico e etnográfico 

Cristina Simões 

Licenciada em Geografia e 
Planeamento Regional, pela 
FCSH da UNL 
Pós-graduação avançada no 
âmbito do Mestrado em 
Urbanismo e Ordenamento 
do Território, pelo IST. 

Solos, Capacidade de Uso 
dos Solos e Ocupação do 

Solo 
Componente Social 

Ordenamento do Território e 
Condicionantes 

Luísa Leiria 

Licenciada em Engenharia do 
Ambiente pela FCT-UNL. 
Curso de Direito do 
Ambiente pela Universidade 
Católica Portuguesa; 
Curso de Gestão do Ambiente, 
pelo IST. 

Resíduos 
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3 LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

3.1.1 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Nesta fase, a área de estudo corresponde à área delimitada para a unidade industrial, 
correspondendo ao espaço planeado para a implantação das estruturas industriais 
necessárias ao desenvolvimento do projeto. 

A área de 100 hectares localiza-se nos terrenos da Zona Industrial e Logística (ZIL) de 
Sines e o projeto deverá ocupar aproximadamente 50 hectares. 

Na elaboração do EIA, esta área será alargada para melhor avaliar a influência do projeto 
com a envolvente. Remete-se para o subcapítulo 6.2 a definição dos critérios a aplicar 
na definição da área de estudo. 

A área do projeto pode ser observada na Figura presente no subcapítulo seguinte (Figura 
3.1) e no Desenho 1, em anexo. 

3.1.2 ENQUADRAMENTO ADMINISTRATIVO DO PROJETO 

A futura unidade industrial está localizada na Região (NUT II) do Alentejo, sub-região 
(NUT III) do Alentejo Litoral, mais especificamente no município de Sines e na freguesia 
de Sines. 

De seguida, e no Desenho 1 em anexo, é apresentado um extrato do mapa cartográfico 
à escala 1:25.000 do CIGeoE (Centro de Informação Geo-espacial do Exército Português) 
com a divisão administrativa. 

 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

10 

   

Figura 3.1 – Enquadramento administrativo da área de estudo 

3.1.3 ENQUADRAMENTO DO PROJETO EM ÁREAS SENSÍVEIS 

O Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
242/2015, de 15 de outubro, estabelece o regime jurídico da conservação da natureza 
e da biodiversidade. 
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Este cria a Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN), a qual é composta 
pelas áreas nucleares de conservação da natureza e biodiversidade integradas no 
Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC) e pelas áreas de reserva ecológica 
nacional, de reserva agrícola nacional e do domínio público hídrico enquanto áreas de 
continuidade, que estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio genético de 
populações de espécies selvagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, 
contribuindo para uma adequada proteção dos recursos naturais e para a promoção da 
continuidade espacial, da coerência ecológica das áreas classificadas e da conectividade 
das componentes da biodiversidade em todo o território, bem como para uma 
adequada integração e desenvolvimento das atividades humanas. 

Inclui também a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), as áreas classificadas como 
Rede Natura 2000 e outras classificadas ao abrigo de compromissos internacionais. 

Tal como se pode observar na figura seguinte e no Desenho 2 em Anexo, o projeto não 
se enquadra em áreas sensíveis. 
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Figura 3.2 – Enquadramento da área de estudo em áreas sensíveis 

3.1.4 ENQUADRAMENTO DO PROJETO NOS IGT, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA E OUTRAS 

CONDICIONANTES 

O regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) foi aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, e posteriormente revisto pelo 
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, encontrando-se em vigor a sua versão mais 
recente com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 45/2022, de 8 de julho. 

Os principais IGT em vigor na área de estudo são os que se apresentam no  Quadro 3.1. 
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Quadro 3.1 – Principais IGT em vigor na área de estudo  

TIPO IGT DIPLOMA 

Âmbito 
Nacional: 

Ordenamento 

Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território 

(PNPOT) 

Aprovação: Lei n.º 58/2007, de 04 de setembro 
(revogada) 

1.ª Revisão: Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro 

Âmbito 
Nacional: 

Instrumentos 
setoriais 

Plano Sectorial da Rede Natura 
2000 (PSRN 2000) 

1.ª Publicação: Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 115 A/2008, de 21 de julho 

Plano Rodoviário Nacional 
(PRN 2000) 

1.ª Publicação: Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de 
julho 
1.ª Retificação: Declaração de Retificação 
n.º 19-D/98, de 31 de outubro 

1.ª Alteração: Lei n.º 98/99, de 26 de julho 
2.ª Alteração: Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de 
agosto 

Plano Nacional da Água (PNA) 

Aprovação: Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de 
novembro, nos termos do n.º 4 do artigo 28.º da 
Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 
de dezembro (alterada e republicada pelo 
Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, e pelas 
leis n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e 
n.º 44/2017, de 19 de junho) 

Âmbito 
Regional: 

Ordenamento 

Programa Regional de 
Ordenamento do Território do 

Alentejo (PROTA) 

1.ª Publicação: Resolução do Conselho de 
Ministros nº 53/2010, de 2 de agosto 

1.ª Retificação: Declaração de Retificação 
n.º 30-A/2010, de 1 de outubro 

Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica (PGRH) do Sado e 

Mira (RH6) 

1.ª Publicação: Resolução do Conselho de 
Ministros nº 52/2016, de 20 de setembro 

1.ª Retificação: Declaração de Retificação 
n.º 22-B/2016, de 18 de novembro 

Programa Regional de 
Ordenamento Florestal do 

Alentejo (PROF ALT) 

Aprovação: Portaria n.º 54/2019, de 11 de 
fevereiro 

Âmbito 
Regional: 

Instrumentos 
setoriais 

Plano de Gestão dos Riscos de 
Inundações (PGRI) da Região 
Hidrográfica do Sado e Mira 

(RH6) 

Aprovação do PGRI do 1.º ciclo*: Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 51/2016, de 20 de 
setembro, retificada e republicada através da 
Declaração de Retificação n.º 22-A/2016, de 18 
novembro, em vigor até dezembro de 2021. 

Âmbito 
Municipal ou 

inframunicipal: 
Ordenamento 

Plano Diretor Municipal (PDM) 
de Sines 

1.ª Publicação: Portaria n.º 623/90, de 4 de agosto 
1.ª Alteração por Adaptação: Aviso 
n.º 24325/2010, de 23 de novembro 

2.ª Alteração: Aviso n.º 4383/2014, de 31 de 
março 
3.ª Alteração por Adaptação: Aviso 
n.º 8220/2017, de 20 de julho 
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TIPO IGT DIPLOMA 

Normas Provisórias: Aviso n.º 1498/2022, de 24 
de janeiro 

Planos de Pormenor (PP) e 
Planos de Urbanização (PU) do 

Município de Sines** 

Diversos planos cuja aplicabilidade será analisada 
no EIA 

Nota: * Em 2018 iniciaram-se os trabalhos de preparação do 2º ciclo, culminando com a publicação do presente PGRI 
para o período 2022-2027. 

** Destaque para o Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de Sines (PUZILS). 

Seguem-se algumas considerações sobre os principais IGT identificados no Quadro 3.1, 
tendo em conta a sua importância para o desenvolvimento desta tipologia de projeto e, 
sobretudo, a sua relevância para a determinação do âmbito do EIA a que a presente PDA 
respeita: 

 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

De entre os IGT de âmbito nacional identificados, destaca-se o PNPOT em vigor 
que é o instrumento de topo do sistema de gestão territorial e que define 
objetivos e opções estratégicas de desenvolvimento territorial, estabelecendo o 
modelo de organização do território nacional. Este programa traduz, portanto, 
o quadro de referência para os demais programas e planos territoriais, sendo o 
instrumento orientador das estratégias com incidência territorial. 

O Relatório de Diagnóstico do PNPOT menciona no seu ponto “2.4 – Atividades 
económicas e inovação” que “A construção de uma economia mais competitiva, 
inclusiva e sustentável, assenta num conjunto de pilares que evidenciam a 
importância de construir geografias inteligentes assentes em processos mais 
inovadores e colaborativos”. 
 
Por sua vez, de entre os Desafios Territoriais do PNPOT, identificados no 
relatório da Estratégia, o desafio “D2 – Promover um sistema urbano 
policêntrico” assume que “afirmar as metrópoles e as principais cidades como 
motores de internacionalização e competitividade externa, reforçar a 
cooperação interurbana e rural-urbana como fator de coesão interna e 
promover a qualificação urbana como elemento condicionador do bem-estar 
social e da qualidade de vida constituem os três objetivos no quadro da 
estruturação policêntrica do território”. Neste ponto, e atendendo às relações 
com o sistema internacional, “as cidades devem-se posicionar, em termos 
económicos, dentro das cadeias de valor globais, das cadeias de fornecimento 
globais, das redes globais de comércio, dos sistemas globais de inovação, das 
redes globais de investidores, talento, mercados de trabalho ou associações 
profissionais”. 
 
Das medidas de política do PNPOT destacam-se, no Domínio Económico e no 
âmbito deste projeto, as seguintes: 
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Medida “3.8 – Desenvolver ecossistemas de inovação de base territorial”, com 
enquadramento nos desafios territoriais: 

o D2 – Promover um sistema urbano policêntrico 

 2.1 – Afirmar as metrópoles e as principais cidades como motores de 
internacionalização e de competitividade externa; 

 2.3 – Promover a qualidade urbana. 

o D3 – Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial  

 3.2 – Dinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento 
rural face à dinâmica de globalização; 

 3.3 – Promover o desenvolvimento transfronteiriço. 

o D5 – Promover a governança territorial 

 5.1 – Reforçar a descentralização de competências e a cooperação 
intersectorial e multinível; 

 5.2 – Promover redes colaborativas de base territorial; 

 5.3 – Aumentar a cultura territorial. 

Medida “3.10 – Reforçar a internacionalização e a atração de investimento 
externo”, com enquadramento nos desafios territoriais acima listados, à 
exceção do 5.1. 

 

 Plano Sectorial da Rede Natura 2000 

Relativamente aos planos sectoriais de âmbito nacional, destaca-se, pela sua 
relevância para a definição do âmbito do EIA, o PSRN 2000. Efetivamente, este 
plano tem por objetivo a salvaguarda e valorização das ZEC e das ZPE, bem como 
a manutenção das espécies e habitats num estado de conservação favorável 
nestas áreas. A análise e identificação das áreas sensíveis existentes na 
envolvente da área do projeto é efetuada na Secção 3.2, sendo que não se prevê 
qualquer interferência com áreas sensíveis. 

 Plano Rodoviário Nacional 

O PRN 2000, publicado em 2000, é um documento legislativo que estabelece as 
necessidades de comunicações rodoviárias de Portugal e traduz um 
desenvolvimento do plano rodoviário de 1985 que, por sua vez, tinha 
substituído o de 1945. Este plano define a Rede Rodoviária Nacional como sendo 
formada pela Rede Fundamental, constituída por Itinerários Principais (IP), e 
pela Rede Complementar, constituída por Itinerários Complementares (IC), e 
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que podem ter troços de diferentes tipologias: autoestrada, via rápida ou 
estrada. 

Na rede complementar, além dos IC, foram ainda incluídas as Estradas Nacionais 
(EN) que constituíam a Rede Rodoviária Nacional estabelecida em 1945 e que, 
no plano de 1985, eram apenas genericamente identificadas como "outras 
estradas". O PRN 2000 refere-se ainda às Redes de Estradas Municipais e cria 
um novo tipo de estradas, as Estradas Regionais (ER) a partir da transformação 
de parte das antigas EN. 

A unidade industrial ficará localizada a norte da A26/IP8 e a este da A26 e não 
terá qualquer interferência com estradas do PRN. 

 Plano Nacional da Água 

O PNA estabelece as grandes opções da política nacional da água e os princípios 
e orientações a aplicar pelos planos de gestão de regiões hidrográficas e outros 
instrumentos de planeamento das águas. 

O PNA em vigor, aprovado em 2016 para um período máximo de 10 anos, inclui 
uma análise dos principais problemas das águas e o diagnóstico da situação à 
escala nacional, assim como a definição de objetivos, medidas e ações. 

A unidade industrial deverá compatibilizar-se com os objetivos deste Plano. 

 Programa Regional de Ordenamento do Território do Alentejo 

A elaboração do PROTA visou a espacialização de estratégias de 
desenvolvimento territorial para a região do Alentejo, envolvendo um conjunto 
de 47 municípios, incluindo o de Sines, concelho onde se insere o projeto em 
estudo. Este programa tem como objetivo principal “afirmar o Alentejo como 
um território sustentável e de forte identidade regional, sustentada por um 
sistema urbano policêntrico, garantindo adequados níveis de coesão territorial 
e integração reforçada com outros espaços nacionais e internacionais, 
valorizando o seu posicionamento geoestratégico”. 

Atendendo à natureza do projeto em estudo, destaca-se o Eixo Estratégico 3 – 
“Diversificação e qualificação da base económica regional”, com especial 
enfoque para o Objetivo Estratégico 1 – “Reforçar e desenvolver de forma 
sustentada e mais competitiva os sectores tradicionais estratégicos ampliando e 
qualificando as respetivas cadeias de valor, e consolidar o desenvolvimento das 
atividades estratégicas emergentes diversificando e qualificando a base 
económica e afirmando novos sectores de especialização regional”. 

 Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Sado e Mira 

De entre os planos territoriais de âmbito regional destacam-se, pela sua 
relevância para a avaliação dos impactes ambientais do projeto, os planos 
relacionados com os recursos hídricos e, neste caso concreto, o PGRH do Sado 
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e Mira (PGRH6). O PGRH6 constitui, tal como os restantes PGRH, um 
instrumento de planeamento dos recursos hídricos e visa a gestão, a proteção e 
a valorização ambiental, social e económica das águas ao nível das bacias 
hidrográficas a que respeita. Os PGRH são desenvolvidos de acordo com o 
estabelecido na Lei da Água2  e do Despacho n.º 11955/2018, 2.ª série, de 12 de 
dezembro, pelo que a aplicação do previsto no PGRH6 permite ir ao encontro 
dos objetivos de qualidade estabelecidos na Diretiva Quadro da Água (DQA), 
contribuindo assim para a proteção das águas superficiais interiores, das águas 
de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas. 

A unidade industrial deverá compatibilizar-se com os objetivos deste Plano 
devendo garantir a proteção e a valorização ambiental das massas de água desta 
bacia hidrográfica. 

 Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo 

Os PROFs constituem os instrumentos de gestão territorial que estabelecem um 
conjunto de normas relativas ao uso, ocupação, utilização e ordenamento da 
floresta à escala regional. 

Estes programas contêm, entre outros elementos, um documento estratégico 
com a caracterização biofísica, socioeconómica e dos recursos florestais, as 
funções dos espaços florestais e áreas florestais sensíveis, objetivos, normas e 
modelos de gestão, programa de execução, de monitorização e avaliação. 
Contêm ainda uma carta síntese com a representação gráfica das sub-regiões, 
das áreas florestais sensíveis, áreas classificadas, áreas públicas e comunitárias, 
matas modelo, áreas submetidas ao regime florestal e corredores ecológicos. 

O PROF ALT entrou em vigor em 2019 e trata-se de um PROF de segunda geração 
que corresponde aos anteriores PROFs do Alto Alentejo, do Alentejo Central, do 
Alentejo Litoral e do Baixo Alentejo. 

Com uma abordagem multifuncional, o PROF ALT integra as seguintes funções 
gerais dos espaços florestais: 

a) Produção; 

b) Proteção; 

c) Conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de 
geomonumentos; 

d) Silvopastorícia, caça e pesca em águas interiores; 

 
2 A Lei da Água assegura a transposição da Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro, que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da 
política da água. 
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e) Recreio e valorização da paisagem. 

O PROF ALT abrange, entre outros territórios do Alentejo Litoral, o território do 
município de Sines. No entanto, nos termos do artigo 7º da Portaria n.º 54/2019, 
de 11 de fevereiro, constata-se que a área de implantação do projeto não se 
encontra abrangida pelo Regime Florestal. Esta informação pode ser confirmada 
no sítio do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.), 
no Regime Florestal e Outras Áreas (REFLOA), projeto geográfico implementado 
pelo Departamento de Gestão de Áreas Públicas Florestais (DGAPF) que 
comporta a delimitação dos terrenos submetidos ao Regime Florestal em 
Portugal continental, independentemente da entidade gestora, e dos terrenos 
que se encontram sob jurisdição ou gestão do ICNF, I.P., não submetidos ao 
Regime Florestal. 

Na plataforma do REFLOA é ainda possível verificar que na região do Alentejo as 
áreas abrangidas pelo Regime Florestal totalizam 10 423 ha (por tipologia: 3 018 
ha – Mata Nacional; 7 405 ha – Perímetro Florestal), com 1 608 ha sob jurisdição 
ou gestão do ICNF, I.P. 

De salientar ainda que o PROF ALT indica, no artigo 8.º, quais as espécies 
protegidas e sistemas florestais são objeto de medidas de proteção específicas, 
com destaque, no âmbito deste estudo, para o sobreiro (Quercus suber)3, uma 
vez que foram identificados na área de estudo alguns exemplares desta espécie, 
embora em reduzido número e isolados. 

 Plano de Gestão dos Riscos de Inundações da Região Hidrográfica do Sado e 
Mira 

Os PGRI são elaborados no âmbito da Diretiva das Inundações (Diretiva 
2007/60/CE, de 23 de outubro, transposta para a legislação nacional através do 
Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro) e visam a redução das potenciais 
consequências prejudiciais das inundações para a saúde humana, o ambiente, o 
património cultural, as infraestruturas e as atividades económicas, nas zonas 
identificadas com riscos potenciais significativos. 

A área em estudo está fora das áreas inundadas delimitadas para o período de 
retorno de 100 anos. 

 Plano Diretor Municipal de Sines 

Os PDM estabelecem a estratégia de desenvolvimento municipal dos territórios, 
o modelo territorial municipal, as opções de localização e de gestão de 
equipamentos de utilização coletiva e as relações de interdependência com os 
municípios vizinhos. 

 
3 A presença desta e de outras espécies protegidas por legislação específica na área potencial de 
intervenção do projeto será avaliada no decurso dos trabalhos de caracterização do estado atual 
do ambiente a realizar no EIA. 
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Num concelho marcado pela componente industrial, o PDM de Sines tem em 
vista a harmonização do processo de crescimento económico e urbano com o 
bem-estar social e a preservação do ambiente e do património natural e 
paisagístico do concelho. 

Os objetivos de desenvolvimento do concelho definidos no plano assentam nas 
seguintes orientações principais: minimização dos problemas de natureza 
ambiental; criação de emprego com base na mobilização de recursos endógenos 
e satisfação de carências da população. 

À data da elaboração deste documento, o PDM de Sines encontra-se em 
processo de revisão. 

A análise do PDM de Sines serve para identificar, caracterizar e delinear as 
disposições regulamentares a que o projeto está sujeito. As disposições 
regulamentares foram publicadas na Portaria n. º 623/90, de 4 de agosto, 
alterada em quatro ocasiões pelo Aviso n.º 24325/2010, de 23 de novembro, 
Aviso n.º 4383/2014, de 31 de março, Aviso n.º 8220/2017, de 20 de julho, e 
Aviso n.º 1498/2022, de 24 de janeiro. 

A análise que se segue compreende a avaliação geográfica das plantas que 
constituem o PDM de Sines4 e o Plano de Urbanização da Zona Industrial e 
Logística de Sines (PUZILS). 

 Análise do PDM de Sines (Ordenamento – Planta I) 

Na Planta de Ordenamento I - Planta Síntese do PDM de Sines (Figura 3.3 e 
Desenho 3.1 em anexo), a área de estudo insere-se na classe Áreas urbanas e 
urbanizáveis, subclasse Aglomerados urbanos existentes e planeados, da Zona 
industrial e Logística de Sines (ZILS). 

Os elementos regulamentares são estabelecidos nos artigos 40.º a 48.º (Portaria 
n.º 623/90, de 4 de agosto, e Aviso n.º 8220/2017, de 20 de julho). O artigo 47.º 
refere a leitura dos PU para avaliação dos regimes gerais de urbanização e de 
construção, os quais se orientam pelos artigos 56.º a 72.º do PDM. 

Como resultado desta análise não se observam incompatibilidades com o 
desenvolvimento do projeto. 

 
4 Do PDM de Sines foram analisadas as Plantas de Ordenamento I e II (Planta de Ordenamento I 
- Planta Síntese e Planta de Ordenamento II - Áreas de Intervenção dos Planos Especiais no 
Concelho de Sines e Faixas de Proteção da Zona Costeira) pois são as únicas plantas de 
ordenamento do plano com prevalência na área de implantação do projeto. 
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Figura 3.3 – PDM de Sines (Ordenamento - Planta I) 

 

 Análise do PDM de Sines (Ordenamento – Planta II) 

A área de estudo – que vai além da área do Projeto em causa - insere-se na Faixa 
de Proteção da Zona Costeira (5 Km) delimitada na Planta de Ordenamento II - 
Áreas de Intervenção dos Planos Especiais no Concelho de Sines e Faixas de 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

21 

Proteção da Zona Costeira (Figura 3.4 e Desenho 3.2 em anexo) do PDM de 
Sines. 

Os elementos regulamentares são estabelecidos nos artigos 80.º-A e 2.º-A 
(Aviso n.º 8220/2017, de 20 de julho). O n.º 4 do artigo 80.º-A estabelece a Faixa 
de Proteção da Zona Costeira e o n.º 3 do artigo 2.º-A estabelece que estas áreas 
são definidas pelo PROTA. 

O PROTA, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n. º 53/2010, de 
2 de agosto, apresenta as regras específicas para as ações de urbanização e 
edificação no litoral alentejano (Ponto 189). A Zona de Proteção Costeira é 
definida na alínea c) e as proibições são enunciadas nas alíneas i) e ii). Nenhuma 
restrição aplicável ao projeto é observada nesses números. 

Também neste caso não se observam incompatibilidades com o desenvolvimento do 
projeto. 
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Figura 3.4 – PDM de Sines (Ordenamento - Planta II) 
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 Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de Sines 

O PUZILS5 entrou em vigor no dia 8 de novembro de 2008. Abrange uma área de 
4 157 hectares, correspondente a 21% da área total do concelho de Sines e 
encontra-se maioritariamente sob gestão da AICEP Global Parques. 

Este plano foi publicitado através do EDITAL n.º 1090/2008, de 7 de novembro, 
alterado pelo Aviso n.º 4700/2021, de 15 de março. Está em vigor uma 
suspensão parcial do PUZILS, com adoção de medidas preventivas, conforme 
Aviso n.º 18433/2021, de 29 de setembro, mas sem qualquer impacto na área 
de intervenção do Projeto. 

Este Plano de Urbanização foi elaborado e tem vindo a ser executado no 
contexto da crescente procura de Sines para a instalação de atividades 
industriais e logísticas, com o objetivo de potenciar um desenvolvimento 
harmonioso destes setores com valores como a paisagem e a qualidade de vida. 

Entre as mais-valias do plano incluem-se a imposição de um sistema de 
monitorização ambiental, o estabelecimento de parâmetros urbanísticos e a 
delimitação de uma estrutura ecológica com vista à salvaguarda dos valores 
biofísicos. 

Através do referido Aviso n.º 4700/2021, de 15 de março de 2021 foi publicada 
em Diário da República uma Alteração Simplificada do PUZILS. Em termos de 
zonamento, esta alteração traduziu-se na extinção da subcategoria “SU – 
indústrias extrativas existentes”, sendo o espaço correspondente integrado na 
subcategoria “SUP – industrial e de produção energética” (na qual se insere a 
área de estudo) e passando o uso do solo dominante a ser o definido para esta 
subcategoria. 

 

 Análise do Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de Sines (Planta 
de Zonamento) 

Atendendo às categorias de uso do solo da Planta de Zonamento do PUZILS 
(Figura 3.5), a área do Projeto insere-se na categoria Solo de Urbanização 
Programada (SUP) – Industrial e de Produção Energética, inserida na Unidade 
de Execução A 3, integrada na denominada Unidade Operativa de Planeamento 
e Gestão A (U.O.P.G. A da ZILS). 

O uso do solo na área de intervenção do Projeto encontra-se estabelecido no 
Regulamento do PUZILS, em particular nos seus artigos 14.º, 18.º e 31.º.   

 
5 1.ª Publicação: Edital n.º 1090/2008, de 7 de novembro; 1.ª Alteração Simplificada: Aviso 
n.º 4700/2021, de 15 de março; Suspensão da Iniciativa do Município: Aviso n.º 18433/2021, de 
29 de setembro. 
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A categoria SUP industrial e de produção de energia correspondem a “áreas de 
expansão de atividades industriais e de produção energética” (v. alínea b) 
número i) do artigo 11.º) e destinam-se “preferencialmente à instalação de 
grandes estabelecimentos/instalações industriais e de produção de energia, 
mediante prévia infra-estruturação da área, podendo ainda incluir instalações 
comerciais e tecnológicas, bem como serviços complementares e compatíveis, 
nomeadamente armazéns ou outros edifícios de apoio à sua laboração e normal 
actividade.” (v. artigo 18.º). 

O projeto deve estar em conformidade com o disposto no artigo 14.º que 
enumera algumas das condições que o projeto deve cumprir para salvaguardar 
os parâmetros ambientais. 

Não se observam incompatibilidades com o desenvolvimento do projeto, 
contudo, ainda que não existam motivos que impeçam o desenvolvimento do 
projeto, esse artigo 14.º será tido em consideração durante o processo de 
definição do design do projeto. 

No que respeita agora às Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) 
e às Unidades de Execução (UE), tem-se que o projeto se insere na denominada 
Unidade Operativa de Planeamento e Gestão A e na área delimitada como 
Unidade de Execução A3. 

Os elementos regulamentares aplicáveis ao desenvolvimento urbanístico dessa 
área encontram-se estabelecidos nos artigos 29.º, 30.º. e 31º. Do Regulamento 
do PUZILS, na sua redação em vigor.  

O projeto deve estar em conformidade com as disposições gerais constantes do 
citado artigo 30.º. Este artigo enumera as condições que o projeto deve cumprir 
para salvaguardar o escoamento das águas pluviais e os lençóis freáticos.  

Por sua vez, os parâmetros urbanísticos aplicáveis são os que constam no artigo 
31.º. Estes deverão ser observadas no desenvolvimento do projeto. 

Também neste ponto não se observam incompatibilidades com o 
desenvolvimento do projeto, sendo a referida regulamentação considerada 
durante o processo de definição do design do projeto. 
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Figura 3.5 – PUZILS (Planta de Zonamento) 
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 Análise do Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de Sines (Planta 
de Condicionantes) 

Na análise da Planta de Condicionantes do PUZILS (Figura 3.6 e Desenho 6.2 em 
anexo) constata-se que existe uma interseção entre a área de estudo e um 
gasoduto6, ao qual está associada uma faixa "non aedificandi". 

Em geral, as servidões incluem restrições ao uso e ocupação do solo (v. n.º 4 do 
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 374/89, de 25 de Outubro, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 8/2000, de 8 de fevereiro, mantido em vigor pelo Decreto-Lei 
30/2006, de 15 de fevereiro e n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 11/94, de 13 
de janeiro). O licenciamento da exploração edificada na zona de servidão está 
sujeito a comunicação e aprovação pela Direcção-Geral de Geologia e Energia 
(artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 11/94, de 13 de janeiro). 

As servidões identificadas para este tipo de infraestruturas (gasodutos) não 
comprometem o desenvolvimento do projeto. Estas restrições estão associadas 
a faixas e, por exemplo, para o caso de condutas de primeiro nível, a restrição 
mais evidente está associada à proibição de construção numa faixa de 10 metros 
em cada lado do eixo longitudinal da conduta.  

É importante notar que o layout do projeto foi definido por forma a não cruzar 
a tubulação a essas faixas, evitando, assim, as consequências de servidão 
aplicáveis. 

 

 
6 Os diplomas legais relevantes para este tipo de servidão e restrição de utilidade pública 
referente a infraestruturas da rede de distribuição de gás são os seguintes: Decreto-Lei n.º 
374/89, de 25 de outubro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 232/90, de 16 de julho, pelo Decreto-Lei 
n.º 274-A/93, de 4 de agosto, e pelo Decreto-lei n.º 8/2000, de 8 de fevereiro, mantido em vigor 
pelo Decreto-Lei 30/2006, de 15 de fevereiro e regime jurídico decorrente do Decreto-Lei n.º 
62/2020, de 28 de agosto (organização e funcionamento do sistema nacional de gás e respetivo 
regime jurídico); Decreto-Lei n.º 232/90, de 16 de julho (alterado pelo Decreto-Lei n.º 183/94, de 
1 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 7/2000, de 3 de fevereiro); e Decreto-Lei n.º 11/94, de 13 de 
Janeiro. 
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Figura 3.6 – PUZILS (Planta de Condicionantes) 

De salientar que a conformidade do projeto com os IGT acima listados será verificada 
em detalhe em fase de EIA. 
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3.1.4.1 SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

Enquadramento 

Constitui uma restrição de utilidade pública toda e qualquer limitação sobre o uso, 
ocupação e transformação do solo, que impede o proprietário de beneficiar do seu 
direito de propriedade pleno sem depender de qualquer ato administrativo, desde que 
decorra diretamente da lei. Por sua vez, a servidão é uma restrição de utilidade pública 
que tem subjacente a proteção de um bem ou de um interesse público, mas com 
características próprias. 

Tendo em conta as características e a localização do projeto, além de outras 
condicionantes territoriais que venham a ser identificadas na consulta dos IGT aplicáveis 
e nos resultados da consulta a efetuar às entidades pertinentes, serão analisadas no EIA 
todas as servidões e restrições de utilidade pública que sejam identificadas na área de 
estudo, com particular relevância dada àquelas que possam existir na área a 
intervencionar no âmbito do projeto, de modo a garantir a compatibilidade do projeto 
com as mesmas. 

De acordo com os instrumentos de ordenamento em vigor, no que se refere à existência 
de condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública, e não obstante a inclusão 
de outros que se venham a revelar necessários não só em particularidades dos domínios 
aqui referidos como noutros domínios como os relativos a equipamento, património 
edificado, entre outros, será verificada a existência de servidões e restrições na área de 
estudo do EIA nos seguintes domínios: 

 Recursos Naturais 

o Recursos Ecológicos 

 REN; 

 Áreas protegidas; 

 Rede Natura 2000. 

o Recursos Agrícolas e florestais 

 RAN; 

 Árvores protegidas, com destaque para os sobreiros, azinheiras e 
oliveiras. 

o Recursos Hídricos 

 Domínio Público Hídrico (DPH). 

 Património 
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o Património classificado pela Direção Geral do Património Cultural (DGPC) 
e respetivas zonas de proteção (ZGP de 50 m e ZEP); 

 Infraestruturas 

o Infraestruturas rodoviárias; 

o Infraestruturas da rede elétrica; 

o Infraestruturas da rede de distribuição de gás; 

o Infraestruturas de abastecimento público de água; 

o Infraestruturas de drenagem de águas residuais; 

o Telecomunicações. 

Nesta fase, e devido à identificação da sua presença dentro dos limites na área potencial 
a intervencionar, consideram-se desde já relevantes as seguintes servidões e restrições 
de utilidade pública, sem que isso signifique necessariamente a interferência do projeto 
com as mesmas, e não descurando outras servidões e restrições que possam também 
vir a ser consideradas relevantes no decurso da elaboração do EIA: 

 Recursos Naturais 

o Recursos Agrícolas e florestais 

 Proteção ao sobreiro e à azinheira. 

 Infraestruturas 

o Infraestruturas da rede de distribuição de gás; 

Não obstante, tecem-se seguidamente algumas considerações sobre as principais 
servidões e restrições de utilidade pública mencionadas nesta secção, bem como o 
enquadramento da área do projeto com as condicionantes que daí advêm, sempre que 
isso se verifique e sempre que os dados disponíveis à data da elaboração deste 
documento assim o permitam. 

Reserva Ecológica Nacional 

A REN é uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pela sensibilidade, 
função e valor ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, 
são objeto de proteção especial. É uma restrição de utilidade pública que condiciona a 
ocupação, o uso e a transformação do solo a usos e ações compatíveis com os seus 
objetivos. 

O regime jurídico da REN é o que consta no Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto. 
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Nas áreas integradas na REN estão interditos os usos e ações de iniciativa pública e 
privada que se traduzam em: operações de loteamento, obras de urbanização, obras de 
construção e obras de ampliação, vias de comunicação, escavações e aterros e 
destruição do coberto vegetal, com exceção das ações necessárias ao desenvolvimento 
das operações culturais de aproveitamento agrícola e das operações correntes de 
condução e exploração dos espaços florestais. 

Excetuam-se deste regime de interdição os usos e ações que sejam compatíveis com os 
objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos 
naturais. Consideram-se compatíveis os usos e ações que, cumulativamente: 

 Não coloquem em causa as funções das diferentes tipologias de área da REN, 
identificadas no anexo I do Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto; e 

 Constem do anexo II do mesmo diploma legal como: 

o Isentos de qualquer procedimento; ou 

o Sujeitos à realização de uma comunicação prévia. 

No que diz respeito à área definida para o projeto, que se insere no concelho de Sines, 
tem-se que a REN de Sines7 é definida pelo seguinte diploma: 

 REN de Sines – Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 115/2008, de 21 de julho, com nova delimitação dada pela publicação da 
Portaria n.º 231/2009, de 2 de março8. 

A CCDR Alentejo é a entidade responsável pela aprovação e publicação da delimitação 
da REN para a região de Sines. 

 
7 A Ren de Sines ocupa uma área de 15 514,54 (76,3% da área do concelho). 
8 No âmbito da revisão do PDM de Sines, a delimitação da REN em vigor será novamente 
reavaliada. 
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Como se verifica na 

 
Figura 3.7 e Desenho 5 em anexo, a área do projeto não abrange áreas classificadas ao 
abrigo do regime da REN9. 

 

9 Estas áreas foram avaliadas através da informação presente nas plantas que constituem os 
instrumentos de gestão territorial municipal, nomeadamente o PDM e o PUZILS. 
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Figura 3.7 – Enquadramento da área de estudo com as áreas da REN 
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Reserva Agrícola Nacional 

A RAN define-se como o conjunto de terras que, em virtude das suas características, em 
termos agroclimáticos, geomorfológicos e pedológicos, apresentam maior aptidão para 
a atividade agrícola. 

O Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 março, aprova o regime jurídico da RAN, tendo sido 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro. 

De acordo com o Artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, integram a RAN 
as unidades de terra que apresentam elevada ou moderada aptidão para a atividade 
agrícola, correspondendo às classes A1 (unidades de terra com aptidão elevada para o 
uso agrícola genérico) e A2 (unidades de terra com aptidão moderada para o uso 
agrícola genérico), previstas no artigo 6.º. Na ausência da classificação prevista no artigo 
6.º, integram a RAN: 

a) “As áreas com solos das classes de capacidade de uso A, B e Ch, previstas no n.º 
2 do artigo 7.º; 

b) As áreas com unidades de solos classificados como baixas aluvionares e 
coluviais; 

c) As áreas em que as classes e unidades referidas nas alíneas a) e b) estejam 
maioritariamente representadas, quando em complexo com outras classes e 
unidades de solo.” 

Recorrendo à Figura 3.8 e Desenho 4 em anexo verifica-se que a área de implantação do 
projeto não é abrangida por áreas classificadas ao abrigo do regime da RAN10. 

 
10 Tal como foi feito para as áreas da REN, as áreas da RAN foram avaliadas através da informação 
presente nas plantas que constituem os instrumentos de gestão territorial municipal, 
nomeadamente o PDM e o PUZILS. Nesta análise foram também considerados os dados 
fornecidos pela Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP Alentejo), entidade 
competente na gestão da RAN. 
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Figura 3.8 – Enquadramento da área de estudo com as áreas da RAN 

 

Domínio Público Hídrico 

O DPH é aquele que diz respeito às águas públicas. Por se encontrar integrado no 
Domínio Público do Estado, os bens, naturais ou artificiais, que o constituem estão, nos 
termos da lei, submetidos a um regime especial de proteção, de modo a garantir que 
desempenhem o fim de utilidade pública a que se destinam. 

A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública relativas ao 
DPH segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro (alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2006, de 11 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 78/2013 de 21 de 
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novembro, pelo Decreto-Lei n.º 34/2014 de 19 de junho e pela Lei n.º 31/2016, de 23 
de agosto), na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Água) (alterada e republicada 
pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho e pelas leis n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro e n.º 44/2017, de 19 de junho) e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
maio (última alteração pelo Decreto Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro). 

Consideram-se recursos hídricos todas as águas subterrâneas ou superficiais, os 
respetivos leitos e margens e ainda as zonas de infiltração máxima, as zonas adjacentes 
e zonas protegidas (definidas nos artigos 1.º e 2.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro). 

Qualquer utilização dos recursos hídricos, que não esteja incluída no artigo 58.º da Lei 
da Água (uso e fruição comum), implicará a solicitação de licenciamento à entidade 
licenciadora que avaliará o respetivo impacte e o título mais adequado. 

A entidade competente, em Portugal Continental, em matéria de licenciamento dos 
recursos hídricos é a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.), através dos 
Departamentos de Administração de Região Hidrográfica (conforme o artigo 8.º da Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro). 

 Massas de água superficiais 

A análise das massas de água superficiais considerou a avaliação das linhas de 
água do mapa da REN da CCDR Alentejo e da carta Militar 516 do Instituto 
Geográfico Português (IGEO). 

Dadas as fontes de dados observadas, não foram encontradas linhas de água na 
área de intervenção do projeto. Assim, não existem servidões aplicáveis ao DPH. 

Os Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas são o instrumento de 
ordenamento e gestão dos recursos hídricos e visam a gestão, proteção e 
valorização ambiental, social e económica da água ao nível das bacias 
hidrográficas integradas numa determinada região hidrográfica. 

O projeto está inserido na Região Hidrográfica 6 (RH6) e é administrado pelo 
PGRH6. 

A área de intervenção do Projeto insere-se na Bacia da Ribeira de Moinhos 
(PT06SUL1642), sendo a sua principal massa de água superficial a Ribeira de 
Moinhos (PT06SUL1642). Este corpo de água é natural e corresponde aos 
pequenos rios a sul da área de intervenção. 

A Figura 3.9 apresenta os aspetos geográficos analisados. 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

36 

 

Figura 3.9 – Enquadramento da área de estudo com as massas de água superficiais 

 

 Massas de água subterrâneas 

A área em estudo localiza-se sobre a massa de água subterrânea O32 – Sines, 
localizada na unidade hidrogeológica da Orla Ocidental. 

A presente análise procurou aferir a presença de pontos de captação de água na 
área de intervenção do projeto. 
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Esta análise resulta do estudo dos dados disponibilizados pela APA, I.P. (SNIAmb 
e Plataforma do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos [SNIRH]) 
e pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P (LNEG; Folha 07 da Carta 
Hidrogeológica de Portugal – escala 1:200 000 e da Carta dos Recursos 
Hidrogeológicos Portugueses – escala 1:25 000). 

Não foram detetados pontos de captação de água na área de intervenção do 
projeto. O mais próximo é um furo vertical com a designação 516/183. Este furo 
é um ponto de monitorização pertencente à Plataforma SNIRH do qual não foi 
possível obter informação acerca dos parâmetros monitorizados. 

De acordo com a plataforma SNIAmb, o projeto e toda a região estão inseridos 
numa área destinada à captação de água para consumo humano, 
nomeadamente o espaço protegido designado por Sines-Zona Sul (PTO35). 

A Figura 3.10 apresenta os aspetos geográficos analisados. 
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Figura 3.10 – Enquadramento da área de estudo com os recursos de água subterrânea e os pontos de 
captação de água 

 

Árvores Protegidas - Proteção ao sobreiro e à azinheira 

O regime jurídico de proteção ao sobreiro e à azinheira rege-se pelo Decreto-Lei 
n.º 169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 155/2004, de 30 de junho, e estabelece que em povoamentos de sobro não são 
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permitidas conversões, exceto, entre outros, se as mesmas visarem a realização de 
empreendimentos de imprescindível utilidade pública (sendo para o efeito necessário 
obter a respetiva declaração nos termos estabelecidos no artigo 6.º). 

Por outro lado, o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras em povoamento ou 
isolados carece de autorização nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 
25 de maio, mediante requerimento, em formulários próprios, a apresentar na Direcção-
Geral das Florestas ou nas direções regionais de agricultura competentes, podendo 
ainda ser apresentado nos serviços do ICNF se estiverem em causa superfícies incluídas 
em áreas protegidas, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de janeiro. 

Nos termos do artigo 7.º as disposições contidas no Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de 
maio, e respetivas alterações, prevalecem sobre os regulamentos ou quaisquer normas 
constantes de instrumentos de gestão territorial. 

No contexto que aqui se apresenta, será necessário avaliar em detalhe na fase do EIA a 
conformidade do projeto com o disposto na legislação relativa ao abate de árvores 
protegidas, dado que foram identificados alguns exemplares de sobreiro (Quercus 
suber), como se observa na Fotografia 3.1 e Fotografia 3.2. 

 

Fotografia 3.1 – Sobreiro (entre pinheiros) na 
área de estudo 

 

Fotografia 3.2 – Sobreiro (entre pinheiros) na 
área de estudo 

Os sobreiros gozam de proteção legal, não podendo ser cortados sem licenciamento 
prévio específico. Assim, o futuro trabalho de campo para a fauna e a flora irá fazer o 
levantamento detalhado de identificação e caracterização de cada exemplar arbóreo 
desta natureza para se instruir o pedido. 

3.1.5 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO PROJETO E SUA ENVOLVENTE DIRETA 

A futura fábrica ficará localizada na ZILS, uma zona fortemente industrializada onde se 
destaca, pela dimensão/volume (aproximadamente 320 ha de área e um elevado 
número de chaminés) e pela sua marcada presença na paisagem, a unidade industrial 
da Galp Energia – Refinaria de Sines, a sul da área de estudo. A futura fábrica CALB ficará 
a cerca de 1 750 m desta refinaria (Figura 3.11). 
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Figura 3.11 – Enquadramento da área de estudo com as unidades industriais na envolvente 

Além da Refinaria de Sines, e como se pode observar na Figura 3.11, existem, a oeste da 
área de estudo, as seguintes unidades industriais: Euroresinas (indústria química), 
Repsol Polímeros (indústria petroquímica), Recipneu - Empresa Nacional de Reciclagem 
de Pneus e Indurama Ventures Portugal (indústria química). A Unidade Industrial ficará 
a cerca de 1 800 m deste conjunto de unidades industriais. Também é importante 
mencionar que a Subestação de Sines se localiza a aproximadamente 2 000 m a nordeste 
da área de estudo. 

Em termos de acessos, a área é muito bem servida por infraestruturas rodoviárias, em 
particular o IP8 e a EN 120-1 a sul, a A26-1 a oeste e a A26 a leste. A área encontra-se 
também muito próxima da linha ferroviária de Sines e do ramal de Sines. 

Relativamente aos aspetos ecológicos, a área onde será construída a fábrica de baterias 
de lítio da CALB insere-se num local não diversificado e de reduzido valor ecológico. 
Trata-se essencialmente de um terreno florestal que se caracteriza por ser plano, sem 
qualquer declive acentuado (Fotografia 3.3). Em termos hipsométricos, a altitude é 
relativamente baixa, com as classes a variar entre 0 m – 50 m e 50 m – 100 m. 

Refinaria de Sines – Complexo da Galp Energia 

Área de estudo 

Euroresinas 
Repsol Polímeros 

Recipneu 
Indurama Ventures Portugal 
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Fotografia 3.3 – paisagem representativa da área de estudo 

Os povoamentos florestais são essencialmente de duas classes: florestas de 
pinheiro--bravo (Pinus pinaster) com extração de resina (Fotografia 3.4) – cerca de 75% 
da área de estudo, e florestas de eucalipto (Fotografia 3.5) – cerca de 25% da área de 
estudo. As árvores que se observam no local de implantação do projeto têm já uma 
altura considerável e a densidade é variável, embora geralmente bastante elevada. 

 

Fotografia 3.4 – Área de pinheiros-bravos 

 

Fotografia 3.5 – Área de Eucaliptos 

Como referido na Secção 3.4.1 (com as respetivas fotografias que o ilustram), foram 
identificados na área de estudo alguns exemplares de sobreiro. De facto, embora o 
terreno seja predominantemente ocupado por pinheiros e eucaliptos, o limite norte do 
local confina com uma área de montado de sobro (Fotografia 3.6), um ecossistema rico 
e tipicamente mediterrânico. 
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Fotografia 3.6 – Montado de sobro a norte da área de estudo 

Foi ainda identificada na área de estudo uma árvore exótica, designadamente uma 
acácia (Fotografia 3.7). 

 

Fotografia 3.7 – Exemplar de Acácia (espécie exótica) na área de estudo 

Além das árvores acima referidas, foram também identificadas algumas espécies 
arbustivas em áreas não ocupadas por eucaliptos, nomeadamente "urze" (Fotografia 
3.8) e "tojo" (Fotografia 3.9). 
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Fotografia 3.8 – Exemplar de Urze na área de 
estudo 

 

Fotografia 3.9 – Exemplar de Tojo na área de 
estudo 

Quanto aos recursos hídricos, e assim como ficou demonstrado na Secção 3.4.1, não 
foram identificadas linhas de água no local da futura fábrica. No entanto, verifica-se a 
presença de duas linhas de água na envolvente, nomeadamente a Ribeira de Sancha 
(Fotografia 3.10), a cerca de 1000 m a norte, e a Ribeira de Moinhos (Fotografia 3.11), a 
cerca de 1 200 m a sul. Apesar de estar mais longe desta última, o local situa-se na bacia 
hidrográfica da Ribeira de Moinhos, como ficou demonstrado na Figura 3.9. 

 

Fotografia 3.10 – Ribeira de Sancha 

 

Fotografia 3.11 – Ribeira de Moinhos 

Verifica-se que estas linhas de água se encontram altamente artificializadas e, portanto, 
com reduzido valor do ponto de vista ambiental. 
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Existe ainda um marco geodésico11 próximo da área de estudo (mas fora dos limites do 
terreno), a cerca de 115 m do limite do futuro local da fábrica. 

Não se identificaram outros constrangimentos ou situações particulares. 

  

 
11 Todos os vértices geodésicos pertencentes à Rede Geodésica Nacional (RGN) são da 
responsabilidade da DGT. A par da Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP), 
a RGN compreende os referenciais oficiais para os trabalhos de georreferenciação realizados em 
território nacional, encontrando-se protegidos pelo Decreto-Lei n.º 143/82, de 26 de abril. 
Ressalva-se que a implementação de qualquer projeto deverá respeitar a zona de proteção dos 
marcos (ou zona de respeito) que é constituída por uma área circunjacente ao sinal, nunca 
inferior a 15 m de raio. Também se deve assegurar que as infraestruturas a serem implementadas 
não obstruem as visibilidades das direções constantes nas respetivas minutas de triangulação. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

4.1 DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

As alterações climáticas tornaram-se um dos temas políticos mais urgentes do século e 
a transição energética para um planeta mais sustentável e uma economia resiliente um 
motor na agenda política. A Comissão Europeia adotou o Pacto Ecológico Europeu em 
2019, compreendendo um conjunto de medidas para que a Europa alcance a 
neutralidade carbónica até 2050. Em 2016, o Governo português comprometeu-se 
também a alcançar a neutralidade carbónica até 2050, através do Roteiro para a 
Neutralidade de Carbono 2050, com uma redução de 85-90% dos gases com efeito de 
estufa (GEE). 

Esta transição para a neutralidade carbónica desempenha um papel particularmente 
importante no sector da mobilidade e dos transportes, representando 24,8% das 
emissões totais de CO2 no mundo em 2018 (~75% do transporte rodoviário, ou seja, 
veículos de passageiros e de carga), e está atrás apenas do sector da energia. A este 
respeito, o Pacto Ecológico Europeu estabelece o objetivo de uma redução de 90% das 
emissões provenientes dos transportes até 2050. 

Na ótica de uma abordagem integrada, a Comissão Europeia estabeleceu orientações 
para os próximos quatro anos na sua Estratégia de Mobilidade Sustentável, Inteligente 
e Resiliente, destacando-se alguns marcos até 2030: 30 milhões de automóveis com 
emissões zero a circular, 100 cidades europeias neutras para o clima, viagens coletivas 
com impacto neutro e mobilidade automatizada em grande escala. Estas políticas a nível 
europeu e nacional, bem como os progressos na tecnologia da mobilidade urbana, 
abrem caminho à mobilidade eletrificada e descarbonizada, estimulando a venda de 
veículos elétricos (VE). O número de veículos elétricos em circulação à escala mundial 
deverá situar-se entre 40 e 70 milhões em 2025, entre 100 e 200 milhões em 2035 e 
entre 400 e 500 milhões em 2040. 

As baterias serão um dos principais motores desta transição, dado o importante papel 
que desempenham no armazenamento de energia e na estabilidade da rede elétrica, 
bem como na expansão da mobilidade elétrica. Com a dinâmica da transição em curso 
para a energia limpa, a procura global de baterias de iões de lítio multiplicar-se-á por 
dezasseis entre 2019 e 2030, de 285 GWh para 4.487 GWh, tornando-a cada vez mais 
estratégica a nível global. 

O aumento do consumo global de energia exige o desenvolvimento de tecnologias que 
permitam atingir os compromissos dos objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
nomeadamente SGD 7 – garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e 
modernas para todos.  

As tendências de mercado demonstram que a baterias elétricas constituem uma 
oportunidade no que diz respeito à transição para tecnologias mais sustentáveis, em 
particular, no que concerne à mobilidade elétrica e compensação da rede elétrica 
nacional. 
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O projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio representa uma oportunidade para 
o desenvolvimento económico, induzido pela transição energética, em particular, a 
substituição gradual de veículos com motores a combustão por veículos elétricos. 

De um modo geral, a produção de baterias de lítio (baterias elétricas), contribuirá para 
a transição energética global e para o desenvolvimento da cadeia de valor europeia das 
baterias, sendo essencial para o desenvolvimento do PIB Nacional e Europeu. 

O projeto tem como o objetivo a construção e operação de uma unidade de produção 
de baterias de lítio, em terrenos que integram a Zona Industrial e Logística de Sines 
(ZILS). 

A fábrica será construída com recurso a tecnologia que visa a proteção do ambiente e o 
cumprimento da legislação ambiental aplicável, tendo igualmente em vista a construção 
de uma unidade industrial de operação de baixo carbono. 

De referir que a fábrica terá uma certificação tipo Leed/Bream, estando prevista a 
consumo de energia com recurso a fontes de energias renováveis. Prevê-se ainda o 
reaproveitamento de águas e a reciclagem de resíduos. 

Esta nova unidade de produção de baterias de lítio terá uma capacidade de 15 GWh. 
Com o objetivo de satisfazer a grande procura dos clientes (principalmente da indústria 
automóvel), pretende-se garantir o início da produção até ao final de 2025. 

4.2 DESCRIÇÃO DO PROJETO, INCLUINDO, OS PRINCIPAIS PROCESSOS TECNOLÓGICOS ENVOLVIDOS 

4.2.1 PLANTA DO PROJETO 

O terreno identificado para a fábrica de baterias de lítio tem cerca de 100 hectares. Está 
prevista a instalação de uma unidade de produção com uma capacidade de 15 GWh, 
ocupando uma área de cerca de 50 hectares. 

A figura abaixo mostra a planta geral da futura fábrica, em Sines. 
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Figura 4.1- Layout geral 
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Os 5 edifícios de produção (M) são os seguintes: 

 M1: Produção de Elétrodos 

 M2: Fabrico de células 

 M3: Formação/montagem 

 M4: Embalagem 

 M5: Fabrico de invólucros 

Para além dos edifícios de produção (M1 a M5), existem na unidade industrial as seguintes 
instalações: 

 C1 – Edifício de Serviços de Apoio 

 W1 - Armazém de Produtos intermédios 

 W2 - Armazém de peças 

 N1 - Armazenamento e purificação de NMP12 

 R1 - Escritórios 

 B1 - Instalações para colaboradores 

 L1 - Laboratório 

 H1 - Unidade de produção de eletrólitos 

 H2 - Armazém de produtos químicos 

 S1 - Armazém de resíduos sólidos 

 T1 - Estação de tratamento de águas residuais 

 X1 - Oficina de desembalagem 

 V1 - Subestação eléctrica principal 

Por último enumeram-se os diversos Equipamentos centralizados no Edifício de Serviços de 
Apoio (C1): 

 Sistema de arrefecimento de água 

 
12 NMP - N-Metilpirrolidona (solvente) 
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 Caldeira a vapor 

 Caldeira de óleo quente 

 Compressor de ar seco 

 Unidade de produção de azoto 

 Unidade de desionização de água 

 Subestação 

 Estação de bombagem de água 

 Reservatório de água de proteção contra incêndios 

 Centro de controlo de combate a incêndios 

Nos tópicos seguintes descrevem-se as cinco etapas essenciais do processo de fabrico 
das baterias de lítio. 

4.2.2 DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

4.2.2.1 PRINCÍPIO BÁSICO DA BATERIA DE LÍTIO 

Uma bateria de iões de lítio é um tipo de bateria recarregável, que usa a redução 
reversível de iões de lítio para armazenar energia. Estes tipos de baterias têm alta 
densidade de energia, baixa auto-descarga e nenhum efeito de memória. 

As características químicas, de desempenho, custo e segurança variam entre os tipos de 
baterias de iões de lítio. A maioria das células de iões de lítio comerciais usa compostos 
de intercalação como materiais ativos. O ânodo ou elétrodo negativo é geralmente de 
grafite, embora o silício-carbono também esteja a ser cada vez mais utilizado. As células 
podem ser fabricadas para priorizar a energia ou a densidade de potência. 

A bateria de iões de lítio é baseada numa diferença de concentração de iões de lítio, ou 
seja, existem iões de lítio nos dois elétrodos. Um elétrodo negativo ou ânodo de onde 
saem os eletrões e um elétrodo positivo ou cátodo que os recebe. Quando a bateria é 
ligada, os iões de lítio movem-se do ânodo para o cátodo através de um eletrólito - 
solução condutora, que permite a passagem dos eletrões, dando lugar à diferença de 
potencial que produz a corrente.  

Quando a bateria é carregada, os iões de lítio retornam ao ânodo, ou seja, o Li+ é 
removido do composto positivo e incorporado na malha negativa; quando 
descarregado, ocorre o contrário, portanto, o Li+ é removido do negativo e incorporado 
no positivo. 
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Uma vez que os iões de lítio têm espaço e posição relativamente estáveis nos elétrodos 
positivo e negativo, a carga e descarga da bateria apresenta melhor reversibilidade, 
garantindo assim a vida útil e a segurança de funcionamento da bateria. 

As principais vantagens das baterias de lítio são as seguintes: 

 Tensão de saída elevada; 

 Elevada densidade de energia; 

 Baixa taxa de auto-descarga; 

 Carga e descarga rápidas; 

 Elevada eficiência de carga. 

4.2.2.2 MATERIAIS CHAVE 

Os principais materiais-chave integrantes das baterias de lítio são: 

 Constituintes do ânodo; 

 Constituintes do cátodo; 

 Folhas de cobre e de alumínio; 

 Bobinas de alumínio; 

 Separador; 

 Componentes estruturais (montagem do invólucro, estrutura de fusão, válvulas 
à prova de explosão, caixa de alumínio, caixa e placa superior isolada); 

 Eletrólito. 
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Figura 4.2-Componentes estruturais 

Nota: A figura apresentada acima é um exemplo das componentes estruturais de uma 
bateria. 

4.2.2.3 FABRICO DE BATERIAS 

O processo de fabrico das baterias de lítio é descrito abaixo, sendo que na figura 
seguinte se apresenta um fluxograma simples de todo o processo. 

O fabrico de baterias consiste num processo físico que se desenvolve essencialmente 
em cinco etapas, que ocorrem em cinco edifícios, ligados entre si: 

 M1: Produção de elétrodos 

 M2: Fabrico de células 

 M3: Formação/montagem 

 M4: Embalagem 

 M5: Fabrico de invólucros 
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Figura 4.3- Fluxograma do Processo 
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M1 – PRODUÇÃO DE ELÉTRODOS 

Esta fase inicial de produção dos elétrodos está essencialmente dividida em 4 subfases, 
nomeadamente, mistura, revestimento, corte e prensa. 

Cada subfase é descrita abaixo. 

 Mistura – este processo consiste na preparação de uma pasta que resulta da 
mistura de matérias-primas catódicas ou anódicas (incluindo materiais ativos, 
agentes condutores, aglutinantes, etc.), as quais se especificam no Quadro 1.1; 

 

 

Figura 4.4- Mistura 

 Revestimento – esta etapa consiste no processo de fabrico de uma membrana 
de bateria, através do revestimento uniforme da pasta na superfície das folhas 
de alumínio (cátodo) e/ou cobre (ânodo) e da sua secagem para formar um 
filme, através da utilização de um equipamento específico.  

A pasta é aplicada na superfície das folhas de alumínio e/ou cobre, de modo 
uniforme, sendo que a densidade da camada de revestimento, e a dimensão 
das folhas são determinadas consoante os requisitos de fabrico. 
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Figura 4.5- Revestimento 

 Corte- a folha de alumínio / cobre revestida com a pasta é dividida em duas e 
depois cortada em peças de polo único, dependendo da linha de produção e 
do equipamento; 

   

Figura 4.6- Corte 

 Prensagem – a prensagem é feita através de um equipamento de cilindros, 
sendo que a espessura da folha é controlada para que se consiga obter a 
espessura necessária para aumentar a força motriz e reduzir a distância de 
transmissão de iões de lítio; este processo repete-se tanto no caso das chapas 
constituintes do cátodo, como do ânodo; 
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Figura 4.7- Prensa de cilindros 

M2 – PRODUÇÃO DE CÉLULA 

Nesta nave industrial são produzidas as células que constituirão as baterias, conforme 
se descreve nos tópicos seguintes. No essencial, as células são os módulos que se 
agruparão para formar uma bateria. 

 Corte e Empilhamento – esta fase consiste no corte (sob pressão), do polo 
numa série de polos individuais para formar uma faixa de tamanho específico 
consoante os requisitos das baterias. Os elétrodos positivos e negativos são 
empilhados em sequência/alternadamente com o separador (diafragma), para 
formar uma célula de tamanho específico e concluir o processo de célula de 
núcleo multicamadas. 

 

Figura 4.8-Corte e empilhamento 

 Prensa a quente – após empilhamento, a célula é prensada com recurso a 
equipamento de prensagem a quente, para fazer com que o polo interior da 
célula se ajuste totalmente de acordo com um determinado tempo de pressão; 
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 Montagem - o processo de montagem da célula da bateria é concluído através 
de soldadura, revestimento e selagem. Para finalizar, a célula é submetida a 
testes de isolamento / estanquicidade, nomeadamente, do invólucro e da 
tampa da célula; 

 

Figura 4.9- Montagem 

M3 – FORMAÇÃO 

 Secagem - consiste na remoção de humidade da célula através do controlo da 
temperatura e vácuo. Em condições de alta temperatura e baixa pressão, a 
água dentro dos elétrodos positivo e negativo e separador é vaporizada e 
extraída através da estufa de secagem ou do túnel de secagem; 

 

Figura 4.10- Linha de secagem automática 

 Injeção de fluido primário - consiste no processo de injeção de eletrólito 
líquido na bateria a partir da porta de injeção de líquido, através do mecanismo 
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de injeção específico, que ocorre num ambiente seco; o peso da bateria é 
monitorizado antes e depois da injeção de líquido; 

 Repouso 

o Repouso a altas temperaturas - acelera a infiltração total do eletrólito 
na célula e a uniformidade da infiltração por meio de um suporte a altas 
temperaturas; 

o Carga química - as baterias de iões de lítio são concebidas para formar 
uma película estável e densa (interface eletrólito sólido) na superfície do 
elétrodo negativo sob pressão negativa, selecionando um processo de 
carga química adequado para evitar que o eletrólito reaja ainda mais 
com o elétrodo negativo. 

 Formação / Capacidade de fixação 

o Formação - a bateria é carregada pela primeira vez, sendo que o material 
ativo da bateria de lítio é ativado, formando uma película de interface 
eletrólito sólido estável; 

 

Figura 4.11- Formação 

 Injeção de fluido secundária 

o Injeção de fluido secundária – nesta fase é reabastecido o eletrólito e 
aumentada a quantidade residual de eletrólito dentro da célula da 
bateria para prolongar a sua vida útil. 
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Figura 4.12- Injeção de fluido secundária 

 Selagem / Soldadura / Inspeção de hélio 

o Selagem e soldadura – é efetuada a selagem completa da célula, através 
de um processo térmico e de soldadura; 

o Inspeção de hélio – através de um espectrómetro de massa de hélio são 
detetadas eventuais fugas; 

 

Figura 4.13- Selagem e Soldadura 
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o Repouso à temperatura ambiente 1 (antes do DCR13) – consiste no 
arrefecimento do núcleo para ficar à temperatura ambiente para 
assegurar que o teste DCR não é afetado pela temperatura e polarização; 

o Teste DCR – nesta fase é feito um teste de descarga (ou carga) de 
corrente elevada de curta duração, para obter a resistência interna DC14 
do núcleo para a classificação do desempenho elétrico; 

 Teste de OCV15 / triagem – consiste no processo de teste da tensão da célula 
em circuito aberto, e divide-se nas seguintes fases: 

o Repouso a alta temperatura 2 (antes do OCV) – nesta fase é feito mais 
uma vez um teste de descarga (ou carga) de corrente elevada de curta 
duração para obter a resistência interna DC do núcleo para a 
classificação do desempenho elétrico; 

o Repouso à temperatura ambiente 2 (antes do OCV1) – esta fase tem 
como objetivo arrefecer o núcleo à temperatura ambiente para evitar 
que o teste OCV1 seja afetado pela temperatura; 

o Teste OCV1 – consiste em testar a tensão em circuito aberto, a 
resistência interna AC16 e a tensão de caixa do núcleo para a classificação 
do desempenho elétrico; 

o Repouso à temperatura ambiente 3 (antes do OCV2) – consiste em 
testar a tensão em circuito aberto, a resistência interna AC e a tensão de 
caixa do núcleo para a classificação do desempenho elétrico; 

o Teste OCV2 – esta fase serve para testar a tensão em circuito aberto, a 
resistência interna AC e a tensão de caixa do núcleo para a classificação 
do desempenho elétrico; 

o Triagem – corresponde à última fase e consiste em testar a tensão em 
circuito aberto, a resistência interna AC e a tensão de caixa do núcleo 
para a classificação do desempenho elétrico. 

Como se pode verificar a fase de testes inicia-se após a fase de selagem e soldadura e 
é constituída por períodos de repouso das células alterados com os diversos testes de 
resistência e capacidade. 

Após esta fase de testes as células (produto intermédio) passam para um armazém no 
qual ficam em repouso e são sujeitas a testes finais. 

 
13 DRC - Discharge Capacity Retention 
14 DC - teste de carga que aplica uma corrente de descarga para a bateria enquanto mede a 
queda de tensão 
15 OCV - Open Circuit Voltage 
16 AC – teste de condutividade - Método que mede as características eletroquímicas da bateria 
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W2 – ARMAZÉM DE PRODUTOS MÉDIOS 

 Envelhecimento de células no armazém de produto acabado - após o teste, 
as baterias devem ser colocadas em armazém de acordo com os requisitos de 
projeto; 

 OCV3/ACR3/Teste de tensão entre cátodo e recipiente OCV3 - Teste de 
tensão, resistência interna, e tensão lateral. 

M4 – EMBALAGEM 

 Carregamento - ajusta a voltagem da bateria ao pedido do cliente; 

 Película azul – é utilizado um dispositivo de embalagem (envelope) para colar 
a película de isolamento exterior na bateria; 

 

Figura 4.14- Máquina automática de película 

 Montagem do módulo - de acordo com os requisitos, o processo de montagem 
é finalizado por soldadura e ligação das células com as restantes componentes; 

 

Figura 4.15- Montagem 

 Teste do sistema - teste de carga e descarga antes da entrega para assegurar 
que os requisitos de entrega são cumpridos; 
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M5 - PROCESSO DE PRODUÇÃO DO INVÓLUCRO 

Na oficina M5 são produzidos os invólucros de alumínio, que serão introduzidos no 
processo de montagem na oficina M2. Estas caixas encerram o cátodo e o ânodo para 
formar as células. 

O processo de produção dos invólucros de alumínio, consiste em quatro etapas 
principais: 

 Conceção 

 Corte 

 Lavagem 

 Inspeção / Embalagem 

Nas figuras seguintes apresentam-se fluxogramas mais detalhados para cada fase do processo 
de produção. 
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Figura 4.16-M1 (parte 1) 
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Figura 4.17- M1 (parte 2) 
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Figura 4.18- M5 e M2 
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Figura 4.19- M3 (parte 1) 
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Figura 4.20- M3 (parte 2) e M4 
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4.2.3 INFRAESTRUTURAS DE APOIO 

Além do processo de produção de baterias, para assegurar o ambiente de produção, 
existem serviços de apoio incluindo, entre outros, os seguintes: sistema de 
arrefecimento de água e torre de arrefecimento, sistema de caldeira a óleo para 
transferência de calor, sistema de caldeira a vapor, desumidificador, sistema de água 
quente, sistema de extração de gás. 

Nos tópicos sequentes, descrevem-se estes equipamentos. 

4.2.3.1 SISTEMA DE ARREFECIMENTO DE ÁGUA E TORRE DE ARREFECIMENTO 

Função: Utiliza energia elétrica para arrefecer a água até à temperatura de cerca de 6-
11 °C, que passa numa conduta para fornecer o ar condicionado da oficina, 
equipamento de desumidificação para manutenção do ambiente, e fornecer outros 
equipamentos do processo, para arrefecimento. 

Efluente: água salgada (água salgada produzida por concentração de evaporação em 
torres de arrefecimento, descarregada regularmente). 

4.2.3.2 SISTEMA DE CALDEIRA DE TRANSFERÊNCIA DE CALOR A ÓLEO E SISTEMA DE CALDEIRA A VAPOR 

CALDEIRA DE TRANSFERÊNCIA DE CALOR A ÓLEO 

Função: Caldeira de transferência de calor a óleo, utilizando energia elétrica, gás 
natural, ar comprimido, azoto, óleo de transferência de calor, etc., para fornecer óleo 
de transferência de calor estável à temperatura de cerca de 200 °C. O forno de 
revestimento é utilizado na oficina de elétrodos, alimentando os tubos de secagem do 
rolo. O sistema é de circuito fechado.  

Emissões: Gás de escape (gerado após a queima de gás natural; instalação de sistema 
de tratamento para cumprir valores limite). 

SISTEMA DE CALDEIRA A VAPOR 

Função: A caldeira a vapor irá utiliza energia elétrica, gás natural, ar comprimido, azoto, 
água, etc., para aquecer a água para produzir vapor saturado, fornecendo-a à oficina 
através da conduta para desumidificadores, aparelhos de ar condicionado e outros 
equipamentos. Utilizada para manter os níveis de humidade necessário ao ambiente 
de produção. 

Emissões: Gás de escape (gerado após a queima de gás natural; prevê-se a instalação 
de sistema de tratamento para cumprir valores limite). 

As caldeiras (caldeira de transferência de calor e a caldeira a vapor) serão instaladas no 
edifício C1.  



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

68 

A capacidade prevista para as caldeiras e respetivos requisitos é apresentado 
seguidamente, mas salienta-se que, nesta fase dos estudos, trata-se apenas de valores 
de referência. Na fase de Projeto de Execução, esta questão será naturalmente 
detalhada. 

Quadro 4.1- Características das Caldeiras 

 
Capacidade / 
por unidade 

Consumo de 
gás natural / 
por unidade 

Pressão de 
gás natural / 
por unidade 

Quantidade Nota 

Caldeira de 
vapor 

15 ton/H 1 000 Nm3 25~30 Kpa 6 
5 em operação 

1 em standby 

Caldeira de 
Óleo 

10 000 000 
Kcal/H 

1 320 Nm3 25~30 Kpa 5 
4 em operação 

1 em standby 

4.2.3.3 DHU DESUMIDIIFICADOR 

Função: O desumidificador utiliza energia elétrica, vapor, água fria, água quente, etc., 
e é principalmente utilizado em oficinas limpas com requisitos de baixa humidade de 
M1, M2, M3 e M4. Assegurar os requisitos do ambiente de produção de baixa 
humidade e elevado grau de limpeza na oficina. 

Emissões: condensado de vapor. 

4.2.3.4 SISTEMA DE AQUECIMENTO DE ÁGUA 

Função: Localizado na sala da central elétrica, a água quente é gerada através de vapor, 
o ar quente é enviado para cada oficina através de conduta. 

Emissões: condensado de vapor. 

4.2.3.5 SISTEMA DE GASES DE ESCAPE 

Função: O sistema de gases de escape utiliza energia elétrica, água, etc., e é 
principalmente utilizado para soldadura, injeção de líquidos, cozedura e outras 
sequências em M2, M3, M4 e M5. No processo de estiramento e limpeza, o gás residual 
tem de ser descarregado para o ar tendo associado um dispositivo de tratamento. 

Emissão: os gases de escape (os gases de escape das oficinas de M2, M3, M4 e M5 são 
descarregados após tratamento de adsorção por depuradores e carvão ativado.  

Efluentes: águas residuais (oficinas M 2, M3, M4). As águas residuais geradas pelo 
tratamento de gás residual são descarregadas na estação de tratamento de águas 
residuais. 
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4.2.3.6 SISTEMA DE REMOÇÃO DE PARTÍCULAS 

Função: É utilizado principalmente para recolher pó, partículas e outros resíduos 
sólidos gerados por alguns equipamentos no processo de produção de oficinas M1, M2 
e M3. 

Emissões: Partículas 

4.2.3.7 SISTEMA DE RECUPERAÇÃO E PURIFICAÇÃO DE NMP 

Recuperação de NMP 

Função: O dispositivo de recuperação NMP utiliza energia elétrica, água de 
arrefecimento, água refrigerada, etc., para o processo de revestimento da oficina de 
elétrodos M1, e entra no dispositivo de recuperação NMP no escape do forno de 
revestimento. Após a reciclagem, é devolvido ao ciclo de revestimento. 

Efluentes: O processo de recuperação de NMP produz água salgada industrial e o gás 
de NMP descarregado tem baixa concentração. 

Purificação de NMP 

Função: A purificação NMP utiliza energia elétrica, ar comprimido, azoto, vapor, etc., 
para processar as impurezas e humidade contidas no dispositivo de recuperação, 
extrair alta concentração do produto e possibilitar a sua reciclagem. 

Emissões: Gás de escape (baixa concentração até à descarga padrão do gás residual 
NMP), resíduos sólidos (resíduos sólidos perigosos, entregues a operadores de gestão 
de resíduos licenciados para tratamento). 

4.2.3.8 SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

Função: Serve para produzir água purificada com baixa condutividade, que é usada 
principalmente para os processos de mistura e revestimento, mistura da pasta, limpeza 
de tubos, limpeza de aparelhos, etc.; ao mesmo tempo, fornece água pura para parte 
do sistema de energia; 

O sistema de purificação de água utiliza energia elétrica, água, ar comprimido, etc., e 
é fornecido à unidade M1 através da conduta para a mistura e processo de limpeza. 

Efluente: Água salgada de alta concentração. 
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4.2.3.9 SISTEMA CDA17 

Função: Gerar 7-8 kg de ar comprimido limpo, que é fornecido a todo o equipamento 
de produção da oficina e a algum equipamento geral (caldeiras, geradores de azoto, 
equipamento de purificação NMP, etc.) através de condutas. 

4.2.3.10 SISTEMA DE AZOTO 

Função: O ar comprimido passa através do gerador de azoto, que adsorve as moléculas 
de oxigénio, para produzir cerca de 6 kg de azoto, que é fornecido a M1, M2, M3, M4 
e M5 através de conduta. 

4.2.3.11 SISTEMA DE VACUUM 

Função: A bomba de vácuo gera pressão negativa para sucção de vácuo nos 
equipamentos das oficinas M1, M2 e M3. 

Emissão: gás residual (através do dispositivo de tratamento de gás) resíduos sólidos 
(filtração através de equipamento apropriado). 

Outros sistemas gerais (alimentação e distribuição de energia, corrente fraca, 
abastecimento e drenagem de água, proteção contra incêndios, etc.) não são aqui 
descritos. 

 

  

 
17 CDA (Compressed Dry Air) – Ar seco comprimido 
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4.3 IDENTIFICAÇÃO DAS ALTERNATIVAS A CONSIDERAR 

As alternativas a considerar prendem-se com os projetos complementares, que estão 
a ser estudadas em simultâneo com o desenvolvimento do projeto. 

Serão avaliadas as alternativas de fornecimento de gás natural e fornecimento de 
energia elétrica que forem consideradas no âmbito do projeto. Destaca-se desde já, 
que a solução de abastecimento de água para fins industriais não prevê a implantação 
de captações de água subterrânea na área de implantação do projeto. A água industrial 
que será consumida no processo produtivo, será essencialmente fornecida pelas Águas 
de Santo André. 

4.4 PRINCIPAIS AÇÕES ASSOCIADAS ÀS FASES DE CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO E ENCERRAMENTO DA 

UNIDADE INDUSTRIAL 

As principais ações que ocorrerão durante a fase de construção são: 

 Instalação e operação do estaleiro e parques de materiais; 

 Operações de limpeza de coberto vegetal e terraplanagem da área definida 
para implantação; 

 Construção e/ou beneficiação de acessibilidades à instalação industrial; 

 Implantação dos equipamentos que compõem a Unidade Industrial e 
infraestruturas associadas; 

 Implantação das infraestruturas associadas ao fornecimento de matérias-
primas, produtos químicos e expedição do produto final. 

As principais ações a realizar durante a fase de exploração são: 

 Receção e armazenamento da matéria-prima e produtos químicos; 

 Operação da Unidade Industrial – fabrico de baterias de lítio, para a indústria 
automóvel; 

 Gestão dos resíduos produzidos no processo; 

 Gestão das águas industriais, domésticas e pluviais; 

 Gestão de efluentes gasosos. 

As principais ações previstas para a fase de desativação e encerramento da unidade 
industrial são: 

 Desmantelamento das infraestruturas de superfície; 

 Recuperação paisagística da área industrial.  



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

72 

4.5 PRINCIPAIS TIPOS DE MATERIAIS UTILIZADOS OU PRODUZIDOS 

O quadro seguinte apresenta as principais matérias-primas e produtos químicos 
utilizados durante o processo de produção e respetivos armazenamentos (stock). 

Quadro 4.2- Consumo de Matérias-primas e Produtos Químicos por ano 

Matérias-Primas 
/Produtos Químicos 

Edifício 

Consumo 
(38,610,000 

células/ano) 15 
GWh 

Armazenamento 
(stock) 

Local de 
Armazenamento 

Boemita M1 – 1F 40 900 kg 1 200 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Fluoreto de polivinilideno M1 – 1F 490 000 kg 14 800 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Folha de alumínio M1 – 1F 2 617 372 kg 80 000 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Folha de cobre M1 – 1F 3 414 600kg 103 400 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Fluoreto de polivinilideno 
M1 – 1F 

e 2F 
490 000 kg 14 844 kg 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 

N-Metilpirrolidona (NMP) 
M1 – 1F 

e 2F 
14 605 000 kg 443 000 kg 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 

Lítio Níquel Cobalto 
Manganato M1 – 2F 22 700 000 kg 687 631 kg 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 

Pasta de nanotubos de 
carbono a 

M1 – 2F 4 920 000 kg 148 968 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Pasta de nanotubos de 
carbono b 

M1 – 2F 4 065 100 kg 123 185 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Fosfato de ferro e lítio 
(LFP) M1 – 2F 24 700 000 kg 745 115 kg 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 

Grafite condutiva M1 – 2F 265 000 kg 3 900 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 
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Matérias-Primas 
/Produtos Químicos 

Edifício 

Consumo 
(38,610,000 

células/ano) 15 
GWh 

Armazenamento 
(stock) 

Local de 
Armazenamento 

Grafite M1 – 2F 11 800 000 kg 357 552 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Sílica M1 – 2F 35 000 kg 12 297 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

B301-ag aglutinante 
(Álcool polivinílico) 

M1 – 2F 2 600 000 kg 81 000 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

B201-bm-1100h 
(Poliacrílico) 

M1 – 2F 3 200 000 kg 97 500 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Pasta de nanotubos de 
carbono c 

M1 – 2F 1 762 000kg 53 400kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

C2H2O4 (óxido oxálico) M1 – 2F 23 200 kg 700 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

PVP (polivinil pirrolidona) M1 – 2F 34 700 kg 1 000 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Álcoois e aminas M1 – 2F 290 000 kg 8 800 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Carbonato de propileno M1 – 2F 283 400 kg 8 600 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Carboximetilcelulose de 
sódio 

M1 – 2F 91 900 kg 2 800 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Látex de copolímero de 
butadieno-estireno 

M1 – 2F 1 137 000 kg 34 500 kg 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Separador M2 153 000 000 m2 3 248 000 m2 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Eletrólito M3 9 613 900 kg 203 900 kg 
Tanque de 
eletrólito 
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Matérias-Primas 
/Produtos Químicos 

Edifício 

Consumo 
(38,610,000 

células/ano) 15 
GWh 

Armazenamento 
(stock) 

Local de 
Armazenamento 

Água pura M4-1F 2 620 000 kg   

Bobinas de alumínio M5 16 380 000 kg 491 106 kg Armazém 

solvente de lavagem 
(agente de limpeza com 

hidrocarbonetos) 
M5 5 400 000 L   

Nitrogénio(L) M5 33 000kg   

Hélio(L) M5 32 000 kg   

Filme M5 400 Kg   

 

A quantidade de matérias-primas e produtos químicos a ser utilizados é de 
aproximadamente 100 000 toneladas por ano. 

4.6 RECURSOS NATURAIS 

A unidade industrial vai consumir, durante a sua operação água, eletricidade e gás 
natural. 

4.6.1 ÁGUA 

A unidade industrial será abastecida pela empresa Águas de Santo André: 

 Água industrial – para operação, processo industrial e arrefecimento; 

 Água para consumo humano – para escritórios, cantina, higiene e segurança. 

O consumo de água industrial é estimado em 1 788 500 m3/ano e a o consumo de água 
para consumo humano é cerca de 182 500 m3/ano. 
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4.6.2 ELETRICIDADE 

Serão implementados na cobertura dos edifícios sistemas de produção de energia solar 
fotovoltaica, que assegurarão uma parte do consumo de energia através de auto 
consumo local. 

Para além disso a CALB assegurará que toda a energia utilizada na unidade industrial 
será 100% de fontes renováveis, quer pela aquisição da mesma com garantias de 
origem dos comercializadores, quer pela promoção de projetos de renováveis nas 
imediações ou aquisição de energia através de PPA18. 

Prevê-se que a unidade industrial consumirá anualmente 450 000 000 KWh. 

4.6.3 GÁS Natural 

O equipamento que utilizará gás natural na fábrica é o sistema de caldeira a vapor 
especial e o sistema de caldeira a óleo para transferência de calor, que se prevê 
construir na área da fábrica. 

Antecipa-se um consumo anual de 75 000 000 m3. 

 

4.7 PRINCIPAIS TIPOS DE EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

4.7.1 ÁGUAS RESIDUAIS 

O projeto prevê uma rede separativa das águas pluviais, águas residuais domésticas e 
industriais. 

As águas residuais domésticas serão descarregadas diretamente no coletor das Águas 
de Santo André, prevendo-se um volume de cerca de 109 500m3/ano. 

As águas residuais industriais serão tratadas na estação de tratamento de águas 
residuais industriais a construir na unidade industrial, antes de serem descarregadas 
no sistema municipal, cumprindo com os parâmetros estipulados pelas Águas Santo 
André. 

Em termos de águas residuais industriais prevê-se a produção de água salina, 
proveniente das torres de arrefecimento, que será igualmente tratada. 

Estima-se uma produção anual de 624.150m3 de água residual industrial (94.900m3 de 
água industrial e 529.250m3 de água salina). 

 
18 Power Purchase Agreement 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

76 

Quanto às águas pluviais, o local de descarga será definido pela AICEP – Global Parques 
no âmbito do projeto de loteamento industrial em curso, conjuntamente com a Águas 
de Santo André. 

4.7.2 RESÍDUOS 

No processo de fabrico haverá produção de resíduos, incluindo resíduos perigosos, que 
são sucintamente apresentados nos quadros seguintes. A produção de resíduos está 
estimada em cerca de 16 344 toneladas por ano. 

Estes resíduos serão devidamente geridos, prevendo-se que venham a ser 
encaminhados para destino final adequado, através de operadores licenciados para a 
gestão de resíduos, considerando as diferentes tipologias. 

Quadro 4.3- Resíduos Perigosos 

Categoria Nome 

Produção 
Anual (Kg) 

(estimativa) 

Observações 

Resíduos Sólidos 
Perigosos 

Lamas 507 690 
Lamas de tratamento de água com 
metais pesados (excluindo as lamas 

bioquímicas) 

Resíduos de 
fluído de corte 146 970 

Líquido refrigerante para corte e 
trituração intermetálicos 

Resíduos de 
adesivo 

179 865 
Sucata de borracha gerada durante o 

processo de descarga e alimentação do 
equipamento 

Resíduos 
contaminados 
com resíduos 

perigosos 
(resíduos de 

membrana RO, 
resíduos de 

elementos de 
filtros, panos, 

etc) 

224 445 

Membranas de osmose inversa de 
resíduos de equipamentos de estações 

de esgotos e elementos filtrantes de 
resíduos de manutenção de 

equipamentos 

Resíduos de 
carvão ativado 

6 840 
Contém eletrólito, flúor, orgânico 

carvão ativado 

Líquido residual 
de testes 

8 565 
Todos os tipos de resíduos líquidos de 
reagentes químicos, resíduos ácidos, 

resíduos alcalinos, etc. 
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Categoria Nome 

Produção 
Anual (Kg) 

(estimativa) 

Observações 

Óleo usado 
(óleo, óleo de 

transferência de 
calor, etc) 

1 110 
Óleo de compressor de ar residual, óleo 

de transferência de calor, óleo, óleo 
lubrificante, etc. 

Resíduos de 
eletrólitos 

127 605 
Resíduos de eletrólito e de carbonato de 

dimetilo para limpeza do eletrólito 

Líquido residual 
de NMP 

891 720 
Solução de NMP utilizada para limpeza 

de tubos e potes de lixiviados 

Resíduos de 
frascos de 
reagentes 

15 045 

Embalagens químicas contaminadas 
com resíduos perigosos, produtos 

químicos perigosos ou metais pesados, 
principalmente garrafas vazias 

Resíduos de 
embalagens 

321 630 

Embalagens químicas contaminadas 
com resíduos perigosos, produtos 

químicos ou metais pesados, 
principalmente embalagens vazias 

Quadro 4.4- Outros Resíduos 

Categoria Nome 
Produção 
Anual (Kg) 

(estimativa) 
Observações 

Outros Resíduos 
Sólidos 

Material de sucata 4 800 
Materiais de cobre e alumínio com 
grafite e materiais de lítio ternário 

anexados 

Sucata de baterias 900 Baterias de sucata contendo eletrólito 

Resíduos de 
embalagens 

1 200 
Resíduos de papel, madeira, plástico, 

etc. 

Líquido residual 
NMP (líquido 

reciclado) 
15 000 

Este líquido residual pode ser 
reciclado 

Resíduos 
industriais 

1 500 

Separadores cerâmicos, borracha, 
espuma retardante de chama, fibra de 

vidro, espuma térmica, filtros de 
poeiras luvas de trabalho, sapatos, 

etc. 
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4.7.3 EMISSÕES ATMOSFÉRICAS  

O quadro seguinte apesenta as emissões atmosféricas esperadas em cada fase do 
processo de produção. 

Quadro 4.5 - Emissões Atmosféricas 

Unidade de 
Produção Fase Emissões atmosféricas 

M1 

Alimentação 
Poeiras (grafite, carbono preto, materiais 

ternários, etc) 

Revestimento e secagem 

Gás de exaustão da secagem da bateria (elétrodo 
positivo MNP, elétrodo negativo SBR, PC e NMP) 

(pulverização do elétrodo positivo e reciclagem 
de NMP, porta de exaustão de ar de retorno) 

descarga direta da troca de calor de elétrodo 
negativo (outras bases têm tratamento superior 
de gases residuais - condensação e reutilização) 

Corte Gás residual (pó de alumínio e pó de cobre) 

M2 

Laminação 
Gás residual da produção (pó de metal); é 

tratado como resíduo sólido; 

Montagem 

Gás residual de soldagem (emissões geradas pela 
soldagem, pela unidade de armazenamento de 

poeiras, não descarregado) 

Fluido de corte (inspeção de qualidade, uso de 
laboratório metalográfico, pertencente a 

resíduos perigosos) Jiangmen 20Gwh estimado 
16t/mês 

M3 

Secagem 

Gás residual seco (gás residual NMP), bomba de 
vácuo com secagem, sem troca de calor, 

confluência com o dispositivo de tratamento de 
gás residual 

Injeção fluído primário 
Gás residual de injeção líquida (volatilização do 

eletrólito) 

Injeção fluído secundário 
Gás residual de injeção líquida (volatilização do 

eletrólito) 
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Selagem 
Gás residual de soldagem (fumos de soldagem) o 
sistema de armazenamento de poeira móvel não 

descarregado) 

Empilhamento 

Gás residual (volatilização da cola, estimativa de 
consumo de 10.000 toneladas de 20 Gwh, 

atualmente unidade de armazenamento de 
poeiras de adsorção de carvão ativo móvel, 

avaliação de incinerador de emissões 
organizadas, adsorção de carvão ativado 

secundário) 

Soldadura com selo laser 
Gás residual de soldagem (fumos de soldagem) o 
sistema de armazenamento de poeira móvel não 

descarregado 

Sistema de Testes 

Deteção de gás residual de desmantelamento 
(após o desmantelamento o eletrólito volatiza-

se) 

O mesmo processo de tratamento de gases 
residuais 

M5 Conceção 
Os gases de escape gerados são descarregados 

após tratamento de combustão 

N1 Purificação NMP 
Os gases de escape gerados são tratados por 

absorção de água e depois descarregados 

C1 Caldeira 
Caldeira com função de combustão baixo-NOx, 
utilizando energia limpa, como o gás natural, 

tanto quanto possível 

X1 Desmontagem de baterias 
Descarga dos gases de escape após pulverização 

e tratamento de adsorção de carvão ativado 

4.7.4 RUÍDO E VIBRAÇÕES 

As principais fontes de ruído e vibração resultam dos seguintes equipamentos: 

 dispositivo de recuperação NMP (incluindo ventilador, bomba de circulação, 
etc.); 

 compressor de ar; 

 bomba de vácuo; 

 ventilador; 
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 bomba de água; 

 “chiller”; 

 torre de arrefecimento. 

Terão de ser avaliadas as características dos novos equipamentos a instalar, no que diz 
respeito à emissão de ruído. Consoante os níveis expectáveis, será avaliada a 
implementação de soluções que podem passar pelo encapsulamento dos 
equipamentos, se tal for possível. 

Serão implementadas medidas de mitigação de ruído em função dos estudos de ruído 
a desenvolver no âmbito do EIA e das questões de saúde ocupacional. 

4.8 IDENTIFICAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 

As “substâncias perigosas” presentes no estabelecimento e identificadas de acordo 
com o Decreto-Lei nº 150/2015 de 5 de agosto, estão listadas no quadro seguinte, 
incluindo inventário e indicação do local de armazenagem onde estão presentes.  

 

Quadro 6 - Resumo da Informação sobre as «substâncias perigosas» presentes no projeto 

Matérias-Primas 
/Produtos 
Químicos 

Edifício Local de 
Armazenamento Classificação Categorias de 

Perigo 

Quantidade 
máxima (q) 
(tonelada) 

Boemita M1 – 1F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 1,2 

Fluoreto de 
polivinilideno 

M1 – 1F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 14,8 

Folha de alumínio M1 – 1F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 80 

Folha de cobre M1 – 1F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 103,4 

Fluoreto de 
polivinilideno 

M1 – 1F e 
2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 14,844 
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Matérias-Primas 
/Produtos 
Químicos 

Edifício Local de 
Armazenamento Classificação Categorias de 

Perigo 

Quantidade 
máxima (q) 
(tonelada) 

N-Metilpirrolidona 
(NMP) 

M1 – 1F e 
2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 443 

Lítio Níquel Cobalto 
Manganato 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 687,631 

Pasta de nanotubos 
de carbono a M1 – 2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 148,968 

Pasta de nanotubos 
de carbono b 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 123,185 

Fosfato de ferro e 
lítio (LFP) 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 745,115 

Grafite condutiva M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 3,9 

Grafite M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 357,552 

Sílica M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 12,297 

B301-ag aglutinante 
(Álcool polivinílico) M1 – 2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 81 

B201-bm-1100h 
(Poliacrílico) 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

Aquatic Acute 1, 
H400 

Aquatic Chronic 1, 
H410 

E1 97,5 
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Matérias-Primas 
/Produtos 
Químicos 

Edifício Local de 
Armazenamento Classificação Categorias de 

Perigo 

Quantidade 
máxima (q) 
(tonelada) 

Pasta de nanotubos 
de carbono c 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 53,4 

C2H2O4 (Ácido 
oxálico) 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 0,7 

PVP (polivinil 
pirrolidona) M1 – 2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 1 

Álcoois e aminas M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 8,8 

Carbonato de 
propileno 

M1 – 2F 
M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 8,6 

Carboximetilcelulose 
de sódio M1 – 2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 2,8 

Látex de copolímero 
de butadieno-

estireno 
M1 – 2F 

M1 
Armazém de 

Matérias-Primas 
- - 34,5 

Separador M2 

M1 

Armazém de 
Matérias-Primas 

- - 3 248 000 m2 

Eletrólito M3 Tanque de eletrólito 
Flam. Liq. 3 H226 

EUH029 
P5c; O3 600 

Bobinas de alumínio M5 Armazém - - 491,106 
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As substâncias perigosas abrangidas pelas categorias de perigo enumeradas na coluna 
1 da parte 1 do Anexo I do Decreto-Lei nº150/2015 de 5 de agosto ficam sujeitas às 
quantidades-limiar fixadas nas colunas 2 e 3 da parte 1 do mesmo Anexo.  
 

Uma vez que a instalação apresenta capacidade de armazenagem superior aos limiares 
inferiores ou superiores indicados no Decreto-Lei nº 150/2015 de 5 de agosto a 
instalação fica abrangida pela Diretiva SEVESO, enquadrando-se como uma instalação 
de nível superior. 

4.9 PROJETOS ASSOCIADOS OU COMPLEMENTARES 

Consideram-se como projetos associados ou complementares, todos as infraestruturas 
necessárias ao funcionamento da Unidade de Produção de Baterias de Lítio, no âmbito 
das acessibilidades, fornecimento de água, energia e gás, em articulação com as 
infraestruturas do Parque Industrial e da envolvente. 

A avaliação dos impactes ambientais associados à implantação dos projetos associados 
ou complementares será efetuada no âmbito do EIA, quando os mesmos estiverem 
completamente definidos. 

No que se refere ao abastecimento de energia, a REN encontra-se a realizar estudos 
que permitam definir o ponto de ligação. Nesta fase não é ainda possível definir qual o 
traçado da linha elétrica, sendo que esta informação será apresentada e avaliada em 
fase de EIA, de acordo com a regulamentação em vigor. Situação idêntica se aplica ao 
abastecimento de gás. 

As acessibilidades à unidade industrial encontram-se igualmente em definição e 
atenderão às normas e legislação em vigor. 

O abastecimento de água à será assegurado pela Águas de Santo André, que 
promoverão a extensão das redes de água industrial e de água potável existentes nas 
proximidades (a cerca de 700 m) até às imediações da fábrica. Está acordado com a 
Águas de Santo André que o ponto de entrega de água se localizará no canto noroeste 
da área da fábrica. 

A drenagem de águas residuais de processo, salina e doméstica será assegurado pela 
Águas de Santo André, que promoverão a extensão das redes de drenagem de águas 
residuais existentes nas proximidades (a cerca de 1000 m) até às imediações da fábrica. 
Está acordado com a Águas de Santo André que o ponto de entrega se localizará no 
canto sudoeste da área da fábrica. 

A localização prevista para estas infraestruturas apresenta-se na figura seguinte. 
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Figura 4.21 – Infraestruturas existentes e previstas 
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4.10 PROGRAMAÇÃO TEMPORAL DAS FASES DE CONSTRUÇÃO, EXPLORAÇÃO E DESATIVAÇÃO E SUA 

RELAÇÃO, QUANDO APLICÁVEL, COM O REGIME DE LICENCIAMENTO  

Foi definido um calendário de ações de implementação do projeto que eventualmente 
será alterado em fases de projeto mais adiantadas e de maior detalhe. No entanto, 
para efeitos de avaliação e informação preliminar, a programação prevista é a seguinte: 

 Construção – A fase de construção está estimada em cerca de 30 meses, 
incluindo a fase de comissionamento da instalação, após todo o processo de 
licenciamento. 

 Exploração – Após terminada toda a construção civil, instalação de 
equipamentos e áreas de apoio, a unidade industrial entrará em 
funcionamento. 

 Desativação – não está prevista a desativação da unidade industrial. 

O Projeto de Execução em desenvolvimento terá em conta todas as componentes de 
projeto requeridas para cada uma das fases do mesmo, respeitando a legislação 
vigente aplicável, nomeadamente, o Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio, referente ao Sistema de 
indústria Responsável e Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, referente ao Regime 
de Licenciamento Único de Ambiente. 

A abordagem prevista para o Licenciamento Único Ambiental do projeto da Unidade 
de Produção de Baterias de Lítio, inclui, previsivelmente, os seguintes passos:  

 PDA – Proposta de Definição de Âmbito – o presente documento, que define o 
âmbito e metodologias a considerar no EIA.  

 EIA – Estudo de Impacte Ambiental, a submeter, previsivelmente no primeiro 
semestre de 2023, em fase de Projeto de Execução, e que avaliará 
ambientalmente a Unidade de Produção de Baterias de Lítio. A fase de EIA 
culminará com a emissão da DIA - Parecer da Autoridade de AIA.  

 Licenças Específicas para outros regimes ambientais, sendo que, com base na 
informação disponível à data, se preveem aplicáveis os seguintes regimes: 

o Regime de Prevenção e Controlo Integrados da Poluição (PCIP); 

o Regime de Emissões para o Ar (TEAR); 

o Regime de prevenção de acidentes graves (Seveso / PAG); 

o Comércio Europeu de Licenças de Emissões (TEGEE); 

o Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR). 
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5 IDENTIFICAÇÃO DE QUESTÕES SIGNIFICATIVAS 

5.1.1 PRINCIPAIS AÇÕES ASSOCIADAS ÀS FASES DE CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO, COM POTENCIAIS IMPACTES 

SIGNIFICATIVOS 

As principais ações que ocorrerão durante a fase de construção com potenciais 
impactes significativos são: 

 Implantação e operação do estaleiro e outras áreas de apoio à obra; 

 Preparação do terreno para a construção da fábrica; 

 Operações de decapagem e limpeza de coberto vegetal, constituído, 
essencialmente por pinhal e eucaliptal; 

 Terraplenagens (aterros / escavações) da área definida para implantação da 
fábrica; 

As principais ações a realizar durante a fase de exploração com potenciais impactes 
significativos são: 

 Receção e armazenamento das matérias-primas e produtos químicos, 
prevendo-se o armazenamento de substâncias perigosas; 

 Operação da fábrica / fabrico de baterias de lítio, com os potenciais impactes 
relevantes: 

o Emissão de efluentes gasosos; 

o Produção de resíduos (perigosos e não perigosos) e de subprodutos 
produzidos no processo; 

o Produção de águas residuais industriais de processo e salinas 
provenientes das torres de arrefecimento, domésticas e pluviais 

 Criação de postos de trabalho diretos e indiretos. 

As principais ações previstas para a fase de desativação e encerramento da unidade 
industrial com potenciais impactes são: 

 Desmantelamento das infraestruturas de superfície e gestão de todos os 
resíduos produzidos. 

 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

87 

5.1.2 POTENCIAIS IMPACTES SIGNIFICATIVOS E FATORES AMBIENTAIS RELEVANTES 

Considerando a natureza e a dimensão do projeto da Unidade Industrial de Baterias de 
Lítio, serão expectáveis impactes ambientais associados tanto à fase de construção 
como à fase de operação da unidade. 

Os impactes associados à implementação do projeto serão determinados 
detalhadamente durante o desenvolvimento do EIA com base na metodologia 
apresentada no capítulo 7. 

No entanto, atendendo à tipologia e características do projeto a avaliar no EIA e às 
particularidades já identificadas na área de estudo, os fatores ambientais sobre os 
quais a avaliação de impactes poderá vir a levantar questões potencialmente 
significativas são os seguintes 

Recursos hídricos, pelos potenciais impactes ambientais associados, em particular, 
sobre os recursos hídricos em termos quantitativos e qualitativos, sendo que se podem 
desde já identificar como questões principais a analisar: 

 Impermeabilizações associadas à implantação das infraestruturas, com 
consequentes impactes, tanto na infiltração natural/recarga de aquíferos, 
como na drenagem natural do terreno e potencial influência sobre os recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos; 

 Potencial contaminação de águas subterrâneas e superficiais pelas atividades 
inerentes ao normal funcionamento de uma indústria; 

Solos, pelos potenciais impactes ambientais associados à contaminação do solo. No 
âmbito deste descritor podem desde já identificar-se como questões principais a 
analisar: 

 Determinação do estado atual em que os solos se encontram atualmente e se 
existe potencial contaminação; 

 Potencial contaminação dos solos pelas atividades inerentes ao normal 
funcionamento de uma indústria. 

Qualidade do Ar, devido às emissões de GEE e outros gases poluentes resultante do 
processo industrial e transporte de materiais diversos e do produto final no interior e 
na envolvente exterior da zona industrial. No entanto, atendendo às preocupações 
normalmente manifestadas pelas populações, é importante analisar e justificar os 
efeitos do projeto no âmbito da qualidade do ar, os quais, neste caso, estarão 
sobretudo associados a: 

 Qualidade do ar ambiente, à escala local, devido ao potencial aumento das 
concentrações de poluentes tais como partículas, dióxido de carbono, 
monóxido de carbono, dióxido de enxofre, compostos orgânicos voláteis e 
óxidos de azoto, emitidos pela atividade industrial. As principais atividades 
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geradoras de emissões de poluentes atmosféricos processo industrial e o 
transporte das matérias e produto final.  

 Impacte regional do transporte para expedição dos sub-produtos e do produto 
final para o local de destino. Os impactes dependem do tipo de transporte 
utilizado (ferroviário, rodoviário, marítimo) e das distâncias percorridas. 

 Provável aumento das emissões de gases com efeito de estufa na área de 
estudo pela queima de gás natural no processo industrial e gasóleo na 
circulação de veículos, contribuindo para o fenómeno das Alterações 
Climáticas; estes fatores poderão de algum modo, quando associados ao 
aumento dos níveis de ruído, contribuir para a eventual impacte na saúde 
humana da população residente mais próxima da área a intervencionar. 

No entanto, só a análise de detalhe a efetuar no EIA face ao conhecimento 
mais aprofundado do projeto e da área onde o mesmo se irá inserir, permitirá 
concluir da afetação ou não da Saúde Humana da população residente na 
envolvente da área a intervencionar. 

Por último há que destacar pela sua relevância, a Componente Social, pelos potenciais 
impactes negativos pelos potenciais constrangimentos e questões de saúde humana 
associados à construção e operação da fábrica, mas também pelos aspetos positivos, 
uma vez que a população na envolvente irá beneficiar de forma significativa com a 
implementação do projeto devido à criação de postos de trabalho diretos e indiretos.  

Efetivamente, os efeitos do projeto na população poderão ser positivos ou negativos 
consoante a vertente em análise e as características do projeto particular em avaliação, 
podem ser potenciados (quando se trata de efeitos positivos) ou atenuados e/ou 
evitados (no caso dos efeitos negativos) se o projeto for implementado de forma 
responsável e alvo de acompanhamento desde a sua génese. 

De salientar a importância que o projeto terá a nível nacional, prevendo-se que esta 
fábrica venha a ter uma relevância muito significativa em termos económicos para o 
país, nomeadamente pela importância em termos de investimento estrangeiro e 
potencial geração de riqueza. 

OK, se calhar o acima é suficiente 

O EIA propõe assim abordar todas as questões potencialmente significativas de forma 
cuidada para garantir que a avaliação dos efeitos do projeto da Unidade Industrial de 
Baterias de Lítio sobre o ambiente é justificada de forma clara e transparente, visando 
sempre, sobretudo, o bem-estar da população residente na área envolvente do 
projeto.  

A Análise de Riscos a desenvolver no âmbito do EIA consistirá numa abordagem global 
a efetuar com o objetivo de servir de suporte à avaliação de impactes a realizar. Para a 
avaliação dos riscos serão tidos em conta todos os fatores ambientais relevantes bem 
como os riscos identificados no próprio projeto, com o objetivo de sistematizar e 
caracterizar os potenciais acidentes graves suscetíveis de ocorrer devido à 
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implementação do Projeto, assim como efetuar a estimativa das suas possíveis 
consequências, numa perspetiva ambiental. 

Tendo em vista o objetivo e as características acima referidas, a Análise de Riscos 
aplicada ao projeto consistirá, numa primeira fase, na identificação das fontes de 
perigo que podem conduzir a situações de risco ambiental, de saúde e segurança. 

Os perigos a identificar no âmbito do EIA serão classificados em termos da sua 
probabilidade de ocorrência e grau de severidade. A conjugação destes dois fatores 
determinará a classificação qualitativa do risco do cenário de acidente, a partir do qual 
se avaliará a necessidade de proceder a uma avaliação quantitativa da consequência 
da sua ocorrência. 

O risco resulta da conjugação de três fatores: probabilidade, efeito no recetor 
(severidade) e vulnerabilidade do meio (exposição e suscetibilidade). 

A frequência (ou probabilidade) de acidentes será categorizada como improvável (1), 
remoto (2), raro (3), ocasional (4), provável (5) ou frequente (6). 

Cada perigo será classificado em termos de severidade, com base nas respetivas 
consequências (ou seja, tendo em atenção os danos esperados para cada um dos 
cenários considerados), como marginal (E), limitante (D), relevante (C), crítico (B) ou 
catastrófico (A). 

A classificação do risco será efetuada com base numa matriz de riscos, a construir no 
EIA, e que consistirá no cruzamento da probabilidade de ocorrência de cenários de 
acidente (frequência) com a gravidade das suas consequências (severidade) que 
entram em linha de conta com a afetação do meio recetor (ambiente, população, 
património e capital produtivo). Com base nessa classificação, os riscos serão 
classificados como riscos de categoria elevada, alta, média ou baixa. Esta metodologia 
facilitará a seleção dos riscos aceitáveis e dos riscos não aceitáveis, para os quais será 
necessário desenvolver uma avaliação quantitativa de riscos adequada. 

5.1.3 IDENTIFICAÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS, INCLUINDO A IDENTIFICAÇÃO DAS QUESTÕES SIGNIFICATIVAS 

PARA EFEITOS DE AVALIAÇÃO DO RISCO DE ACIDENTES GRAVES ENVOLVENDO SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 

De um modo genérico, os principais riscos ambientais associados à fase de construção 
da nova fábrica de baterias de lítio estarão relacionados com o seguinte: 

 Ocorrência de derrames e consequente contaminação dos solos e das massas 
de água subterrâneas; 

 Ocorrência de incêndios e consequente emissão de poluentes atmosféricos e 
utilização de água para extinção desses incêndios e para posterior lavagem 
com potencial de contaminação dos solos e das massas de água subterrâneas; 

 Ocorrência de acidentes de que resultem derrames de substâncias poluentes 
e consequente contaminação do solo e das massas de água subterrâneas. 
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Já na fase de exploração, os principais riscos ambientais devem vir a relacionar-se com: 

 Ocorrência de acidentes com derrames para os solos e as massas de água 
subterrâneas; 

 Ocorrência de incêndios e explosões com consequente emissão de poluentes 
atmosféricos e utilização de água para extinção dos incêndios e para lavagem, 
com potencial de contaminação dos solos e das massas de água subterrâneas; 

 Ocorrência de falhas na transferência de resíduos ou efluentes que possam 
resultar em derrames para o solo com consequente contaminação do mesmo 
e das massas de água subterrâneas; 

 Ocorrência de acidentes que possam resultar em derrames para o solo com 
consequente contaminação do mesmo e das massas de água subterrâneas. 

Segue-se um conjunto de considerações sobre riscos específicos e relevantes no 
contexto do projeto em apreço: 

Riscos ambientais atmosféricos 

As fontes de risco de possíveis acidentes que resultem em poluição atmosférica são 
principalmente as instalações de controlo da poluição, as áreas de equipamentos de 
produção e os parques de tanques e armazéns de matérias-primas. Por sua vez, as 
possíveis emergências ambientais no que respeita a poluição atmosférica e as suas 
características perigosas são essencialmente as seguintes: 

 Quando ocorrem acidentes com fugas de produtos químicos perigosos 
causadas por explosões ou incêndios em áreas de equipamentos de produção, 
parques de tanques e armazéns de matérias-primas, a descarga de produtos 
químicos perigosos e gases secundários associados causados pelas explosões 
ou incêndios contaminam o ambiente circundante e põem em perigo a saúde 
dos trabalhadores da fábrica; 

 A eventual descarga não intencional de efluentes gasosos não tratados causa 
a poluição do ar e coloca em risco a saúde humana.  

Riscos ambientais para os recursos hídricos 

As fontes de risco que podem causar acidentes que provoquem a poluição dos recursos 
hídricos na fábrica incluem principalmente as instalações de controlo da poluição, as 
áreas de equipamentos de produção, os parques de tanques e armazéns de matérias-
primas e a estação de tratamento de águas residuais. As emergências ambientais e os 
seus riscos para os recursos hídricos são principalmente as seguintes: 

 A fuga de produtos químicos perigosos resultante de acidentes com incêndios 
e explosões e a grande quantidade de água residual de extinção e de lavagem 
associada a esses eventos tem o potencial de afetar o ambiente aquático caso 
esses poluentes entrem diretamente na rede de condutas de águas pluviais; 
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 Se o líquido gerado pela fuga de produtos químicos perigosos não puder ser 
introduzido a tempo na bacia de retenção para acidentes, fluirá diretamente 
para a estação de tratamento de águas residuais, o que terá um impacto grave 
no tratamento dessas águas residuais, podendo então fazer com que a 
qualidade do efluente da estação de tratamento de águas residuais exceda os 
valores limite; 

 O mau funcionamento das instalações de controlo da poluição conduz a uma 
descarga excessiva de águas residuais, o que terá um impacte direto no 
funcionamento da estação de tratamento de águas residuais; 

 A descarga de águas residuais da fábrica sem tratamento faz com que as águas 
residuais sejam descarregadas diretamente na estação de tratamento de águas 
residuais sem pré-tratamento, o que indiretamente conduz à poluição do 
sistema de captação de águas residuais; 

 As fugas no processo de transporte de matérias-primas líquidas na fábrica faz 
com que o material de fuga entre na rede de condutas de águas pluviais, o que 
traduz um potencial de contaminação das massas de água naturais, o que 
provocará uma poluição grave no ambiente hídrico regional. 

Riscos ambientais para o solo 

As fontes de risco de possíveis acidentes de poluição do solo na fábrica são 
principalmente as áreas de equipamentos de produção, os parques de tanques e 
armazéns de matérias-primas e a estação de tratamento de águas residuais. Serão 
criadas valas e tanques de retenção, para minimizar o risco de ocorrência de incidentes 
de poluição do solo. 

Poluição que pode ser causada por condições naturais 

Durante a época das cheias, a oficina de produção e o armazém de produtos podem 
ser inundados pela água da chuva, fazendo com que os materiais entrem no ambiente 
externo através da rede de condutas de águas pluviais, causando poluição ambiental. 

Sob as condições de fortes ventos, pode haver danos nas condutas de transporte de 
material ou no equipamento que se encontre elevado, e podem ocorrer fugas de 
material, causando incidentes de poluição ambiental. A mistura dos poluentes com a 
água da chuva pode também ocorrer, e, à semelhança com o que pode suceder-se em 
circunstâncias de cheias, os materiais entram no ambiente externo através da rede de 
condutas de águas pluviais, causando poluição ambiental. 

Na eventualidade de ocorrência de um sismo, pode dar-se a rutura de condutas, o 
colapso de edifícios, etc., resultando em fugas de material passíveis de causar 
fenómenos de poluição. 
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5.1.4 ASPETOS QUE POSSAM CONSTITUIR CONDICIONANTES AO PROJETO 

As condicionantes ambientais já foram analisadas no âmbito do capítulo 3, não se 
tendo identificado condicionantes relevantes à implementação do projeto. 

Como outras eventuais condicionantes ao projeto, identificam-se todos os projetos de 
infraestruturas complementares, nomeadamente todos as infraestruturas necessárias 
ao funcionamento da Unidade de Produção de Baterias de Lítio, no âmbito das 
acessibilidades, fornecimento de água e drenagem, energia e gás, em articulação com 
as infraestruturas do Parque Industrial e da envolvente. 

5.1.5 POPULAÇÕES E GRUPOS SOCIAIS POTENCIALMENTE AFETADOS OU INTERESSADOS PELO PROJETO 

Identificam-se, nesta fase, os seguintes potenciais afetados e/ou interessados pelo 
projeto: 

 População na envolvente, que pode ser afetada negativamente com a 
construção e operação do projeto; 

 População na envolvente que pode beneficiar de forma significativa com a 
construção e operação do projeto; 

 Fabricantes de veículos automóveis na Europa, tendo em consideração as 
políticas e os compromissos de redução de GEE na Europa e o investimento 
crescente em veículos elétricos; 

 Empresas “satélite” da zona de Sines e outras empresas que poderão fornecer 
matérias primas e outros materiais e/ou serviços à Unidade Industrial; 

 Município de Sines e outras entidades locais e regionais, pela valorização do 
território municipal e pela potencial criação de riqueza para o concelho e 
região;  

 AICEP Global Parques, pela relevância do investimento e pelo reforço e 
valorização da área industrial, pela especificidade e inovação tecnológica 
7significativo à componente industrial do país. 

No decorrer dos estudos a desenvolver na fase de EIA poderão ser identificados outros 
eventuais potenciais afetados e/ou interessados pelo projeto. 
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6 CARACTERIZAÇÃO DO ESTADO ATUAL DO AMBIENTE - PROPOSTA METODOLÓGICA 

Nesta etapa metodológica específica e fundamental em EIA, a caracterização do estado 
atual do ambiente é realizada com o propósito de estabelecer a Situação Ambiental de 
Referência que reflete o quadro ambiental sem o empreendimento e que será utilizada 
para fins de avaliação de impactes, nomeadamente através da comparação com o 
cenário esperado no ano horizonte do projeto que considera as implicações que o 
projeto potencialmente induzirá no ambiente. 

6.1 OBJETIVOS E ÂMBITO DA CARACTERIZAÇÃO 

Esta etapa tem como objetivo estabelecer o diagnóstico ambiental da área de estudo 
no horizonte do projeto sem o seu desenvolvimento, constituindo igualmente a 
designada Alternativa Zero ou Opção Zero (ou seja, a alternativa de não 
desenvolvimento do projeto). 

A situação ambiental de referência diz então respeito ao cenário definido a partir do 
diagnóstico ambiental e social atual e projetado para o ano horizonte do projeto (ou 
seja, pretende perspetivar se esse território irá ter maiores ou menores 
transformações ambientais e sociais num prazo definido pelo horizonte do projeto, 
sustentando-se essa avaliação, na generalidade, em objetivos definidos em planos e 
programas de alcance nacional, regional e/ou local). 

Será essa projeção da situação atual para o ano horizonte do projeto que constituirá a 
situação ambiental de referência, a qual, confrontada com o cenário de materialização 
do projeto, permite a determinação, análise e avaliação dos impactes potenciais. 

Assim, esta metodologia pressupõe uma primeira fase de levantamento das condições 
ambientais e sociais atuais, mediante a elaboração de um diagnóstico sobre vários 
aspetos habitualmente considerados em estudos desta natureza, que se fundamenta 
na análise e descrição, dirigida e interpretativa, de informação sobre a área de 
desenvolvimento do projeto. 

Na segunda fase, projeta-se então a situação de referência, a qual envolve 
naturalmente um determinado grau de incerteza, dada a dificuldade em estabelecer, 
para a totalidade dos aspetos ambientais estudados, cenários de projeção para o ano 
horizonte do projeto a partir da situação atual, pelo que, frequentemente, se 
estabelece ser a situação atual igual à situação ambiental de referência. 

6.2 CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo será definida com base nas características da envolvente do Projeto, 
nomeadamente nos aspetos biofísicos e socioculturais. Por esta razão, não será 
considerada apenas a zona diretamente afetada pelas diversas componentes da 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio, mas também a sua envolvente que pela 
proximidade poderá ser afetada. 
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Para efeitos de cartografia e delimitação da área a analisar, na PDA foi definida uma 
Área de Estudo que constitui a área mínima que nesta fase consegue assegurar que 
todos os elementos do projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio ficarão 
implantados no seu interior (cf. com o subcapítulo 3.1.1). 

Quando o EIA for iniciado, o Projeto de Execução da Unidade Industrial de Baterias de 
Lítio, que constituirá o projeto a avaliar no EIA, já estará numa fase mais avançada de 
desenvolvimento e, consequentemente, já estará definido o layout final da 
implantação das infraestruturas. Desta forma, a área de estudo manter-se-á e será 
definida a área de implantação (AI) do Projeto, havendo a garantia de que não serão 
implantados elementos de projeto fora da AE. 

Também com a definição mais concreta dos projetos complementares ou associados 
na fase de EIA, serão definidas as respetivas áreas de estudo, que serão igualmente 
alvo de análise. 

A área de influência preconizada para cada um dos fatores ambientais que 
potencialmente sofrerão, de forma direta ou indireta, os efeitos do Projeto, será 
aquela até onde é expectável que se façam sentir esses mesmos efeitos, podendo, por 
isso, ser variável e mais abrangente, de acordo com os diferentes sistemas naturais ou 
humanizados a considerar. 

Neste contexto, considera-se que a área de estudo com base nos critérios referidos 
funcionará como o recetor imediato das transformações determinadas pelo Projeto. 
Contudo, no decurso da análise dos diversos fatores ambientais, e sempre que se 
revelar necessário (por exemplo no âmbito da avaliação da paisagem, dos recursos 
hídricos, e outros), a área de estudo será expandida para que possam ser tidos em 
consideração os potenciais efeitos resultantes das atividades de construção, 
exploração e desativação do Projeto, possibilitando a posterior previsão e avaliação 
dos impactes diretos e indiretos respetivos. 

6.3 INFORMAÇÃO A RECOLHER, METODOLOGIA DE RECOLHA E TRATAMENTO E FONTES DE INFORMAÇÃO 

A caracterização ambiental deverá ser realizada com base em levantamentos 
bibliográficos e cartográficos e em levantamentos de campo, nomeadamente: 

 Levantamento, análise e interpretação de informações obtidas através de 
pesquisa bibliográfica nas fontes adequadas a cada uma das especialidades 
envolvidas no EIA; 

 Realização de medições (ex.: ruído, qualidade do ar) e levantamentos de 
campo (aspetos ecológicos; ocupação do solo; património cultural construído); 

 Contactos com entidades locais, regionais e outras, de forma a identificar e 
avaliar as zonas sensíveis e os aspetos ambientais críticos, tendo em vista os 
impactes ambientais potencialmente importantes. 

Entre os documentos de interesse geral a utilizar na caracterização ambiental da região 
de influência do projeto em apreço, destacam-se os seguintes: 
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 Projetos industriais e respetivos Estudos de Impacte Ambiental anteriormente 
efetuados na região; 

 Documentos técnicos existentes e disponíveis (estatísticas, relatórios, entre 
outros) desenvolvidos para a área do empreendimento e respetiva região de 
inserção; 

 Bases de dados específicas, nomeadamente da APA, I.P., da Direção Geral do 
Território (DGT), da DGPC e da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), 
entre outros; 

 Cartas Militares do Centro de Informação Geoespacial do Exército (CIGeoE), à 
escala 1:25 000; 

 Cartografia temática existente e disponível (ex.: solos, geologia, etc.); 

 Ortofotomapas e Fotografia Aérea a realizar no âmbito deste processo; 

 Planos Municipais de Ordenamento do Território com destaque para o PDM 
em vigor do concelho da área do projeto (Sines); 

 Outros Planos, Programas e Projetos (regionais ou sectoriais) com incidência 
na área em estudo; 

 Medições e análises de parâmetros de qualidade do ambiente;  

 Levantamentos locais e visitas de reconhecimento de campo. 

A consulta documental referida deverá ainda ser complementada por outras atividades 
para recolha de informação, tais como contactos diretos com entidades locais, 
nomeadamente com os municípios e freguesias da área em estudo. 

A título de exemplo, apresentam-se seguidamente algumas das fontes de informação 
que serão consideradas para a caracterização do estado atual do ambiente na área de 
estudo: 

 APA, I.P. – Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAmb) –
https://sniamb.apambiente.pt/; 

 APA, I.P. – Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) – 
https://snirh.apambiente.pt/; 

 APA, I.P. e ARH do Alentejo – https://www.apambiente.pt/; 

 Câmara Municipal de Sines – https://www.sines.pt/; 

 Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) 2018 –
https://www.dgterritorio.gov.pt/Carta-de-Uso-e-Ocupacao-do-Solo-para-
2018; 
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 DGPC – Atlas do Património Classificado e em vias de Classificação –
https://patrimoniodgpc.maps.arcgis.com/; 

 DGT – Rede Geodésica Nacional – 
https://www.dgterritorio.gov.pt/geodesia/redes-geodesicas/rede-
geodesicanacional; 

 DGT – Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT) –
https://www.dgterritorio.gov.pt/snit; 

 DGT – Unidades de Paisagem disponível, “Contributos para a Identificação e 
Caracterização da Paisagem em Portugal Continental” – 
https://www.dgterritorio.gov.pt/paisagem/unidades-paisagem; 

 Google Maps/Google Earth/ Ortofotomapa 2018 de Portugal Continental; 

 ICNF – http://www.icnf.pt/; 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) –
https://www.ipma.pt/pt/index.html/; 

 QualAr – Informação sobre qualidade do ar – https://qualar.apambiente.pt/; 

 Turismo de Portugal – Sistema de Informação Geográfica do Turismo  (SIGTUR) 
– https://sigtur.turismodeportugal.pt; 

Nas metodologias apresentadas para cada uma das especialidades são também 
referidos dados específicos a recolher e informação a analisar, bem como fontes 
específicas a consultar no âmbito de cada um dos fatores ambientais em análise. 

6.4 ENTIDADES A CONTACTAR 

No âmbito da elaboração do EIA serão contactadas autoridades e entidades com 
jurisdição, responsabilidade ou interesse na área de estudo do projeto com o objetivo 
de solicitar informação que possa contribuir para a caracterização a efetuar no EIA e/ou 
identificar potenciais condicionantes ao projeto. 

No que respeita ao contacto com entidades, desenvolver-se-ão essencialmente as 
seguintes ações: 

 Consulta e pedidos de informação a diversas entidades, entre as quais se 
destaca a Câmara Municipal do concelho de Sines no sentido de pesquisar 
eventuais intenções de urbanização e/ou instalação de outros 
empreendimentos, sob a sua jurisdição direta ou indireta, e ainda para 
obtenção da informação sobre o PDM em vigor; a consulta dos PDM possibilita 
uma primeira leitura e cartografia com a identificação das principais 
condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública, e do zonamento do 
território com incidência local, assim como o conhecimento das estratégias de 
desenvolvimento que lhe estão subjacentes; 
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 Além da Câmara Municipal, destaque ainda para as seguintes entidades: 

o Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), por forma a 
salvaguardar a inventariação de habitats relevantes para a fauna, assim 
como de eventuais condicionantes florestais; 

o Entidades gestoras de infraestruturas, como sejam estradas, ferrovias, 
distribuição de energia elétrica, gás, telecomunicações; 

o Organismos públicos com incidência na gestão de recursos e 
ordenamento do território, nomeadamente, nos domínios da geologia, 
agricultura, florestas, turismo, recursos hídricos, património cultural 
construído e arqueológico, etc.; 

o Outras entidades gestoras de infraestruturas de saneamento e 
abastecimento, bem como de gestão de resíduos. 

 Análise e validação de toda a informação recolhida e avaliação da sua 
relevância para a área de estudo e para o âmbito do estudo em causa. 

Sugere-se de seguida uma listagem de entidades a contactar no âmbito do EIA: 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo (ARS Alentejo); 

 Águas de Santo André, S.A. (AdSA); 

 AICEP Global Parques – Gestão de Áreas Empresariais e Serviços, S.A.; 

 Ambilital – Investimentos Ambientais no Alentejo, E.I.M.; 

 APA, I.P., na qualidade de Administração da Região Hidrográfica do Alentejo 
(ARH Alentejo); 

 Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC); 

 Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM); 

 Câmara Municipal de Sines; 

 CCDR Alentejo; 

 DGEG; 

 DGPC; 

 DGT; 

 Direção Regional da Cultura do Alentejo (DRC Alentejo); 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR); 
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 DRAP Alentejo; 

 E-Redes (Antiga EDP – Distribuição, S.A.); 

 Estado Maior General das Forças Armadas (EMGFA); 

 Estado-Maior da Força Aérea; 

 ICNF; 

 Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP, S.A.); 

 Instituto de Comunicações de Portugal (ICP); 

 Instituto Nacional de Estatística (INE); 

 IPMA; 

 Junta de Freguesia de Sines; 

 LNEG; 

 Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (REN, SGPS, S.A.); 

 Ren Gasodutos, S.A.; 

 Turismo de Portugal, I.P. 

As sugestões e recomendações das entidades contactadas serão tidas em consideração 
na análise e incluídas no âmbito dos estudos e relatórios a desenvolver no EIA. 

Cabe ainda mencionar a ressalva de que a listagem aqui apresentada não constitui 
impedimento à consulta complementar de outras entidades, pelo que, por 
recomendação da APA, I.P. no parecer de apreciação da presente PDA ou no decurso 
da elaboração do EIA, poderão ser identificadas outras entidades a contactar. 

6.5 CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

A caraterização climática da área em estudo terá por base a Normal Climatológica 
(série de 30 anos) publicada pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), 
referente à estação meteorológica considerada mais representativa da área de estudo, 
em função da conjugação entre a localização e as características da estação e dos locais 
a intervencionar no âmbito do projeto. Complementarmente, a escolha da estação 
meteorológica a utilizar terá em consideração o período de dados disponível, 
procurando sempre utilizar-se a informação mais recente.  

Será efetuada a análise dos dados climatológicos que venham a ser considerados 
fundamentais como informação base de suporte à análise de outros fatores 
ambientais, assumindo, desde já, particular importância o regime de ventos e a 
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precipitação. Será igualmente efetuada a identificação de fenómenos extremos tendo 
em consideração não apenas os registos históricos, mas também o clima futuro para 
permitir a identificação das vulnerabilidades do projeto às alterações climáticas. 

O regime de ventos torna-se relevante porque dele depende o transporte de eventuais 
poluentes atmosféricos de maior significância, nomeadamente na fase exploração do 
projeto. O regime de ventos tem ainda influência na propagação do som e, 
consequentemente, no ruído sentido pelas populações da envolvente.  

A precipitação, enquanto fator responsável pelos fenómenos de “lavagem” e de 
erosão/arrastamento de potenciais poluentes, suscetíveis de afetar a qualidade da 
água, será também abordada. 

No âmbito das Alterações Climáticas é importante por um lado conhecer o 
enquadramento em termos de emissões de Gases com Efeito de Estufa, e por outro 
lado, conhecer a vulnerabilidade da região em termos das alterações climáticas e dos 
seus impactes. 

Assim, no âmbito da caracterização da área de estudo em termos de alterações 
climáticas será considerada como referência a Política Climática Nacional, aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, a Lei n.º 98/2021, 
de 31 de dezembro e os seguintes documentos estratégicos: 

 A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020) 
aprovada pela RCM n.º 56/2015, de 30 de julho, que constitui o instrumento 
central da política de adaptação em alterações climáticas; 

 O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) 
aprovado pela RCM n.º 130/2019 de 2 de agosto, que complementa e 
sistematiza os trabalhos realizados no contexto da ENAAC 2020, tendo em vista 
o seu segundo objetivo, o de implementar medidas de adaptação. O P-3AC 
abrange diversas medidas integradas em nove linhas de ação, como a 
prevenção de incêndios rurais, implementação de técnicas de conservação e 
melhoria da fertilidade dos solos, implementação de boas práticas de gestão 
de água na agricultura, indústria e no setor urbano, prevenção das ondas de 
calor, proteção contra inundações, entre outras; 

 O Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 
2020/2030); 

 O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) aprovado pela 
Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 107/2019, de 1 de julho, que 
aborda a viabilidade de trajetórias que conduzem à neutralidade carbónica, 
identificando os principais vetores de descarbonização e estimando o potencial 
de redução dos vários setores da economia nacional, designadamente a 
energia e indústria, a mobilidade e os transportes, a agricultura, florestas e 
outros usos de solo, e os resíduos e águas residuais; 
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 O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) aprovado pela RCM n.º 
53/2020, de 10 de julho, que estabelece para 2030 uma meta de redução de 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE) entre 45% e 55% (face a 2005), 
uma meta de 47% de energia proveniente de fontes renováveis e uma redução 
no consumo de energia primária de 35%, assinalando a aposta do país na 
descarbonização do setor energético, com vista à neutralidade carbónica em 
2050. 

Adicionalmente será também tida em conta a informação regional existente 
relativamente a esta temática, designadamente, as Estratégias Locais de Adaptação 
para os municípios que integram a área de estudo, se existentes, ou, na ausência das 
mesmas, Estratégias Locais de Adaptação de outros municípios que apresentam 
similaridades com os municípios em causas em matéria de vulnerabilidades climáticas. 
Será ainda considerada a informação constante do Plano Intermunicipal de Adaptação 
às Alterações Climáticas do Alentejo Litoral. Esta análise permite avaliar as 
vulnerabilidades que possam existir na área de implantação do projeto, relativamente 
a fenómenos como a subida do nível médio do mar, a precipitação excessiva e 
consequentes inundações, as temperaturas elevadas e seca, que podem contribuir 
para o aumento dos fogos florestais, deslizamento de vertentes, entre outras 
vulnerabilidades climáticas que sejam identificadas localmente. Esta informação, 
podendo à data do relatório não estar disponível, deve ser solicitada à CIMAL, no 
âmbito do contacto a entidades. 

A nível local propõe-se que seja realizada no âmbito do EIA a caracterização das 
emissões de gases com efeito de estufa no concelho da área de afetação do projeto, 
tendo por base a informação do relatório de distribuição espacial das emissões de 
poluentes atmosféricos, por sector de atividade, realizado pela APA, I.P, disponível, 
atualmente, para os anos 2015, 2017 e 2019.  

Para efeitos de avaliação da evolução da situação de referência sem Projeto ao nível 
das alterações climáticas, far-se-á ainda uso dos dados regionais disponibilizados no 
Portal do Clima (www.portaldoclima.pt), projetados para os dois cenários de emissão, 
RCP 4.5 e RCP 8.5 para o ano 2050. As projeções são elaboradas com base em modelos 
regionalizados para a Europa pelo projeto CORDEX para diferentes variáveis climáticas 
e indicadores. 

6.6 GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E RECURSOS MINERAIS 

Em relação à geologia, à geomorfologia e aos recursos minerais, a caracterização das 
áreas de influência direta e indiretamente afetadas pelo projeto iniciar-se-á pela 
compilação de toda a informação contida em documentação existente relativamente 
à área em estudo e ao seu enquadramento na região. 

Proceder-se-á ao enquadramento geológico e geomorfológico da área de intervenção, 
nomeadamente através dos seguintes aspetos: 

 Caracterização lito-estratigráfica; 

 Tectónica e sismicidade; 
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 Ações erosivas e análise de riscos; 

 Caracterização dos principais aspetos fisiográficos; 

 Avaliação do risco sísmico a nível local. 

Eventuais ocorrências patrimoniais ou valores geológicos e geomorfológicos com 
interesse conservacionista que ocorram na área do projeto serão identificados e 
caracterizados. O mesmo para os recursos geológicos. 

A caracterização do estado atual do ambiente para este descritor será então elaborada 
com base na seguinte informação: 

 Folha 42-C – Santiago do Cacém (1986) da Carta Geológica de Portugal na 
escala 1:50.000 e respetiva notícia explicativa (Cartografia Geológica do LNEG); 

 Carta Neotectónica de Portugal Continental, na escala 1:1 000 000 (Cabral e 
Ribeiro, 1988); 

 Cartas militares (1:25 000), fotografia aérea e informação geomorfológica em 
bibliografia de especialidade; 

 PDM de Sines (para averiguação de eventuais ocorrências de património 
geológico a salvaguardar); 

 Estudos específicos que sejam realizados no âmbito do projeto com relevância 
para este fator ambiental. 

Mais se informa que a caracterização sismotectónica será efetuada segundo as 
delimitações das zonas sísmicas do Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas 
de Edifícios e Pontes (RSAEP; Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de maio) que estipula as 
normas de construção antissísmica. 

Após a avaliação da situação de referência, complementada com trabalho de campo, 
proceder-se-á ao desenvolvimento de cartografia apropriada, consoante se considere 
necessário para melhor analisar esta componente ambiental. 

6.7 RECURSOS HÍDRICOS 

6.7.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

No que se refere aos recursos hídricos, serão analisados os recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos abrangidos pela área do projeto no sentido de avaliar os 
potenciais impactes nas condições de drenagem natural, infiltração e produtividade 
aquífera. 

Serão também abordados os aspetos qualitativos dos recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos afetados pela área a intervencionar. 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

102 

6.7.2 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS – QUANTIDADE 

Globalmente, efetuar-se-á uma análise das condições existentes sobre a hidrologia e 
regimes hidráulicos de linhas de água de forma a caracterizar os recursos hídricos na 
sua dimensão, localização e características hidráulicas, visando identificar situações 
críticas na área em estudo e eventuais implicações negativas devido à materialização 
do projeto em apreço, designadamente nos sistemas hídricos associados às massas de 
água superficiais em presença. 

Tal como já referido, o projeto insere-se na bacia hidrográfica da Ribeira de Moinhos, 
pertencente à RH6, onde a principal massa de água superficial é a própria Ribeira de 
Moinhos, pelo que esta massa de água superficial em presença será caracterizada em 
detalhe. 

Para tal, será obtida informação diversa relativa a recursos hídricos nos seguintes 
documentos e sítios institucionais: 

 PGRH6 (2016) – 2.º Ciclo - 2016/2021 e 3.º Ciclo – 2022/2027; 

 Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água – Região 
Hidrográfica N.º 6 – Mira e Sado, Direção Geral dos Recursos e 
Aproveitamentos Hidráulicos; escala 1:250 000; 

 SNIAmb (https://sniamb.apambiente.pt/); 

 SNIRH – Atlas da Água; 

 Informação disponibilizada pela APA, I.P. – ARH Alentejo (após contacto com 
esta entidade); 

 Informação disponível no SNIRH. 

Para identificação das linhas de água e massas de água presentes na área em análise e 
envolvente próxima será ainda utilizada a Carta Militar (1:25 000) e a Carta de REN da 
CCDR Alentejo para a área do projeto. 

A cartografia a elaborar englobará o enquadramento hidrográfico, isto é, a localização 
na Região Hidrográfica e as principais linhas de água e massas de água na área do 
projeto e envolvente de acordo com o PGRH6 e o DPH associado às linhas de água e 
massas de água presentes. Será também feita a identificação das áreas sensíveis e 
protegidas do ponto de vista dos recursos hídricos, bem como das áreas inundáveis. 

6.7.3 RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS – QUANTIDADE 

A completa e ajustada caracterização da situação de referência dos Recursos Hídricos 
Subterrâneos, de modo a identificar e definir as características hidrodinâmicas das 
massas de águas subterrâneas existentes, com o aprofundamento dos seguintes 
pontos:  
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 Identificação e caracterização das massas de água subterrânea existentes na 
área em análise, com base no Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Sado 
e Mira (PGRH6) e bibliografia de especialidade (trabalhos académicos); 

 Inventariação dos pontos de água subterrânea existentes na área de estudo 
(poços, furos verticais, nascentes). Este inventário será o resultado de trabalho 
de campo, a executar em articulação com a equipa de projeto, conjugado com 
a informação a disponibilizar pela APA/ARH, no âmbito de contacto a entidades 
e ainda a informação disponível nas plataformas do SNIRH e LNEG; 

A cartografia a elaborar englobará o enquadramento hidrogeológico, localização e 
identificação das captações para abastecimento público ou para uso privado na área 
envolvente e afeta ao projeto e localização da rede de piezómetros em monitorização 
da quantidade da água. 

6.7.4 QUALIDADE DA ÁGUA 

6.7.4.1 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

A análise da qualidade das águas superficiais e respetivo estado de qualidade ecológica 
terá como referência a classificação das massas de água locais de acordo com a DQA. 

Concretamente, a análise da qualidade das massas de água superficiais na área de 
estudo terá por base os resultados apresentados na caracterização e diagnóstico do 
PGRH6 para o período de 2016 a 2021 (publicado em 2016), com complemento da 
consulta do SNIAmb e do SNIRH. 

A avaliação do estado global das águas de superfície naturais incluirá a avaliação do 
estado ecológico19 e do estado químico20, ao passo que a avaliação do estado global 
das massas de água artificiais ou fortemente modificadas é realizada através da 
avaliação do potencial ecológico21 e do estado químico. 

 
19 O estado ecológico traduz a qualidade da estrutura e do funcionamento dos ecossistemas 
aquáticos associados às águas superficiais e é expresso com base no desvio relativamente às 
condições de uma massa de água idêntica, ou seja, do mesmo tipo, em condições consideradas 
de referência. As condições de referência equivalem a um estado que corresponde à presença 
de pressões antropogénicas pouco significativas e em que apenas ocorrem pequenas 
modificações físico-químicas, hidromorfológicas e biológicas (PGRH6, 2016). 
20 A avaliação do estado químico está relacionada com a presença de substâncias químicas que 
em condições naturais não estariam presentes ou que estariam presentes em concentrações 
reduzidas. Estas substâncias são suscetíveis de causar danos significativos para o ambiente 
aquático, para a saúde humana e para a fauna e flora, devido às suas características de 
persistência, toxicidade e bioacumulação (PGRH6, 2016). 
21 O potencial ecológico é expresso com base no desvio ao “máximo potencial ecológico”, que 
representa as condições biológicas e físico-químicas em que os únicos impactes na massa de 
água resultam das suas características artificiais ou fortemente modificadas após a 
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Será então recolhida a informação existente, quer no que se refere a dados analíticos, 
contemplando parâmetros físicos, químicos e biológicos, quer através do 
levantamento das principais fontes poluidoras que possam interferir com o estado 
qualitativo das águas, de natureza pontual (águas residuais urbanas ou industriais) ou 
difusa (escorrências agrícolas). Será ainda efetuado o reconhecimento de campo para 
verificação das fontes poluidoras locais. 

6.7.4.2 RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

No âmbito dos recursos hídricos subterrâneos será efetuada a caracterização 
quantitativa e do estado químico das massas de água subterrânea de acordo com o 
exposto no Plano de Gestão de Região Hidrográfica onde o projeto se insere. Serão 
também identificadas as potenciais fontes de poluição hídrica, do tipo difuso e pontual, 
presentes na área de influência do projeto, de acordo com as identificadas para os 
recursos hídricos superficiais.  

A caracterização da qualidade de água subterrânea na área em análise no EIA será 
efetuada através: 

 Da consulta do Plano de Gestão da Região Hidrográfica Sado e Mira (PGRH6) e 
da plataforma da APA, I.P., designadamente o SNIAmb – Sistema Nacional de 
Informação de Ambiente, para obtenção do estado quantitativo e do estado 
químico das massas de água subterrâneas;  

 Da análise das séries mais atuais de parâmetros de estações de monitorização 
da qualidade da água subterrânea, disponíveis no SNIRH - Sistema Nacional de 
Informação de Recursos Hídricos, da plataforma da APA, I.P. que existam em 
pontos de água subterrânea na área de projeto ou envolvente próxima, e que 
sejam consideradas representativas da qualidade da água subterrânea local, e 
comparação com valores normativos; 

 Da análise dos planos de monitorização dos recursos hídricos subterrâneos da 
ZILS que estejam disponíveis; 

 Identificação de captações de água para abastecimento público e respetivos 
perímetros de proteção, caso existam; 

Por fim, será ainda desenvolvida uma avaliação da vulnerabilidade à poluição com base 
em critérios litológicos dos aquíferos interessados, com a aplicação do EPPNA - Equipa 
de Projeto do Plano Nacional da Água (1998).  

 

implementação de todas as medidas de mitigação que não afetem significativamente os usos 
ou o ambiente envolvente, de forma a assegurar a melhor aproximação ao contínuo ecológico, 
em particular no que respeita à migração da fauna e existência de habitats apropriados para a 
sua reprodução e desenvolvimento (PGRH6, 2016). 
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A cartografia a elaborar englobará os pontos de água onde se efetuará amostragem de 
qualidade da água, assim como outra cartografia que se afigure necessária para apoio 
do fator ambiental em análise. 

Proceder-se-á também à identificação de potenciais fontes de poluição, pontual e 
difusa, dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos e de áreas sensíveis e/ou 
protegidas neste âmbito, pela sua sensibilidade ambiental. 

6.8 SOLOS. CAPACIDADE DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO. CARACTERIZAÇÃO E MONITORIZAÇÃO 

6.8.1 SOLOS. CAPACIDADE DE USO DO SOLO 

Para caracterização dos solos da área direta e indiretamente afetada, serão utilizados 
documentos publicados e reconhecimentos de campo. A caracterização terá por base 
a informação do Atlas do Ambiente, nomeadamente a Carta de Solos – Unidades 
Pedológicas (1971) e a Carta de Capacidade de Uso do Solo (1980), ambas elaboradas 
à escala 1:1 000 000, e ainda a Carta de Solos e Capacidade de Uso, da série 
SROA/CNROA, na escala 1: 25 000, e respetiva notícia explicativa, disponibilizada pela 
DGADR. 

Os solos serão avaliados de acordo com a tipologia, os usos e respetiva capacidade de 
uso (aptidão agrícola e/ou florestal), incluindo também uma análise à sua 
permeabilidade e risco de erosão. 

6.8.2 OCUPAÇÃO DO SOLO 

A análise da ocupação atual do solo efetuar-se-á com base em elementos existentes, 
nomeadamente a COS, da DGT, o PDM de Sines e fotografia aérea. Esta informação 
será complementada por visitas de reconhecimento de campo. 

Será efetuada uma carta de ocupação atual do solo na qual se identificarão as 
diferentes áreas por grandes tipos de ocupação e níveis de dominância e densidade, 
grau de intervenção humana, expressão dos núcleos urbanos e outros tipos de 
ocupação. 

Será ainda elaborada uma carta funcional das unidades económicas, equipamentos 
coletivos e ocupação habitacional, com base nos elementos acima referidos, que será 
complementada com trabalho de campo. 

6.8.3 PLANO DE CARACTERIZAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DO SOLO 

No que respeita à caracterização do ambiente afetado refira-se que o projeto em 
análise se localiza numa área consolidada para fins industriais, embora no local para 
implantação do projeto não se reconheça qualquer infraestrutura desta tipologia.  

Identificam-se nas imediações próximas da área de estudo várias indústrias 
nomeadamente: Euroresinas (indústria química), Repsol Polímeros (indústria 
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petroquímica), Recipneu - Empresa Nacional de Reciclagem de Pneus e Indurama 
Ventures Portugal (indústria química). 

Face ao exposto, será desenvolvido um trabalho de âmbito geoambiental, que têm 
como principal objetivo a caracterização atual do solo face ao histórico do local e 
indústrias existentes na envolvente. Este trabalho inicia-se com uma Fase I que 
corresponde a uma Due Diligence Ambiental que terá como objetivo averiguar o 
histórico do local onde se pretende implantar o projeto. Caso sejam identificados riscos 
que possam ter conduzido à contaminação dos solos e/ou águas subterrâneas 
existentes na área em análise, será definido um plano de investigação exploratório 
para a sua avaliação. 

Este plano de investigação exploratório será realizado de acordo com os guias técnicos 
da APA, nomeadamente “Guia Técnico - Plano de Amostragem e Plano de 
Monitorização do Solo” e o “Guia Técnico - Valores de Referência para o Solo”. 

Os resultados desta Due Diligence Ambiental serão apresentados na fase de Avaliação 
de Impacte Ambiental (AIA). 

Acrescenta-se ainda que o projeto em análise é suscetível, no decorrer da fase de 
exploração, de poder eventualmente contaminar os solos existentes na área de projeto 
e envolvente próxima. 

O Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, na sua versão em vigor (correspondente 
à 2ª versão dada pela Retificação n.º 45-A/2013, de 29 de outubro) estabelece o 
Regime de Emissões Industriais (REI) que prevê que aquando da fase de encerramento 
do projeto deve “repor o local da exploração em condições ambientalmente 
satisfatórias e compatível com o futuro uso previsto para o local desativado” (Art.º 42º, 
n.º 3), devendo para isso avaliar “o estado de contaminação do solo e das águas 
subterrâneas por substâncias perigosas relevantes utilizadas, produzidas ou libertadas 
pela instalação, propondo as medidas necessárias para eliminar essa poluição, de 
modo a repor o local em condições ambientalmente satisfatórias, ou no estado inicial, 
caso a instalação tenha originado uma poluição significativa do solo ou das águas 
subterrâneas por substâncias perigosas relevantes, em comparação com o estado 
descrito no relatório de base“ (Art.º 42º, n.º 4), o qual deve conter “as informações 
necessárias para determinar o estado de contaminação do solo e das águas 
subterrâneas, de modo a permitir estabelecer uma comparação quantitativa com o 
estado do local após a cessação definitiva das atividades” (Art.º 42º, n.º 2). 

Assim, propõe-se em fase de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), a definição de um 
Plano de Monitorização do Solo para implementar na fase de exploração do projeto, 
com vista ao acompanhamento da evolução da qualidade dos solos, decorrente da 
exploração da instalação industrial. Este plano de monitorização do solo terá em conta 
a implantação dos diferentes equipamentos industriais. 
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6.9 SISTEMAS ECOLÓGICOS 

6.9.1 ENQUADRAMENTO 

O trabalho a desenvolver no âmbito deste descritor ambiental pretende reunir toda a 
informação relevante sobre a área de estudo do EIA e caracterizar as comunidades 
biológicas, florísticas e faunísticas que poderão potencialmente vir a ser afetadas pelas 
ações que decorrerão da implementação do projeto da Unidade Industrial de Baterias 
de Lítio. Para a caracterização do estado atual do ambiente será consultada informação 
bibliográfica e realizados levantamentos de campo. 

A nível dos Sistemas Ecológicos, a caracterização do estado atual do ambiente 
envolverá análises ao nível de:  

 Áreas classificadas e sensíveis;  

 Flora, vegetação e habitats; 

 Fauna.  

6.9.2 ÁREAS CLASSIFICADAS E SENSÍVEIS 

Numa abordagem inicial serão identificadas e cartograficamente representadas as 
áreas protegidas classificadas, reguladas no âmbito do regime jurídico da conservação 
da natureza e da biodiversidade, aprovado pelo 142/2008, de 24 de julho; as Zonas 
Especiais de Conservação (ZEC) e Zonas de Proteção Especial (ZPE), classificadas nos 
termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.º 
79/409/CEE e n.º 92/43/CEE; áreas englobadas no SNAC e outras áreas de particular 
interesse ecológico (e.g. Áreas Importantes para as Aves [IBA]) adjacentes, passíveis de 
serem afetadas pelo projeto. 

A identificação destas áreas será efetuada no SIG através da sobreposição da área de 
estudo do EIA à cartografia existente para as Áreas Classificadas do país, assim como à 
Rede Nacional de IBA (estatuto concedido pela Birdlfe International às áreas do planeta 
mais relevantes para a conservação das aves).  

Serão ainda abordados eventuais corredores ecológicos identificados no âmbito do 
PROF que atravessem a área de estudo ou estejam presentes na sua envolvente e 
elementos de arvoredo classificado como de interesse público. 

6.9.3 FLORA, VEGETAÇÃO E HABITATS 

Os levantamentos de flora serão realizados nos diferentes habitats presentes de forma 
a representarem a flora da área de estudo. Dependendo do estrato dominante em cada 
local de amostragem deverão ser efetuadas parcelas de 2x2m, no caso de habitats 
dominados pelo estrato herbáceo; parcelas de 5x5m, no caso de habitats dominados 
pelo estrato arbustivo; e parcelas de 10x10m, no caso de habitats dominados pelo 
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estrato arbóreo. Para cada parcela amostrada deverão ser registados os seguintes 
parâmetros: 

 Espécies presentes; 

 % de cobertura de cada estrato (herbáceo, arbustivo e arbóreo) e de solo nu; 

 Presença e cobertura de espécies exóticas; 

 % de ensombramento; 

 A abundância de cada espécie de acordo com a escala de Braun-Blanquet: 

Quadro 6.1 – Escala de Braun-Blanquet 

CLASSE DE BRAUN-BLANQUET ABUNDÂNCIA NÚMERO DE INDIVÍDUOS 

r Raro Menos de 5 indivíduos por parcela 

+ Pouco comum 5 a 14 indivíduos por parcela 

1 Comum 15 a 29 indivíduos por parcela 

2 Abundante 30 a 99 indivíduos por parcela 

3 Muito abundante 100 ou mais indivíduos por parcela  

 

Será efetuada a cartografia das unidades de vegetação e habitats naturais de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 49/2005, de 
24 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro. 

Ainda no que diz respeito à flora e vegetação, a área deverá ser caracterizada quanto 
à biogeografia. Nesse âmbito, serão identificadas as unidades de coberto vegetal 
abrangidas pela área de estudo e caracterizadas, nomeadamente quanto às espécies 
dominantes dos diversos estratos e espécies indicadoras, no caso dos habitats da 
Diretiva Habitats. 

Serão identificadas as comunidades vegetais presentes na área de estudo caraterizadas 
quanto à sua riqueza, abundância, dominância de espécies e área ocupada. Deverá ser 
dada especial atenção às espécies endémicas, protegidas ou ameaçadas a nível 
nacional e abrangidas por convenções internacionais. Deverão ser identificados e 
mapeados os habitats incluídos na Diretiva Habitats, assim como o restante coberto 
vegetal. Tendo em conta a caracterização efetuada da flora e vegetação, deverão ser 
identificadas e cartografadas áreas sensíveis em termos florísticos, assim como áreas 
dominadas por espécies exóticas de caráter invasor.  

As principais fontes de informação a utilizar serão: 

 Flora-on (Flora-On: Flora de Portugal Interactiva, 2014); 

 4.º Relatório Nacional de Aplicação da Diretiva Habitats (2013-2018) (ICNF, 
2019a);  
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 Plantas invasoras em Portugal (Plantas Invasoras em Portugal, 2022); 

 Lista Vermelha da Flora Vascular de Portugal Continental (Carapeto et al., 
2020). 

A nomenclatura utilizada no elenco florístico é preferencialmente a proposta por 
Castroviejo et al. (1986-1996) na Flora Ibérica, para os restantes taxa recorre-se à Flora 
de Portugal (Franco, 1971-1998). 

6.9.4 FAUNA 

Para cada um dos grupos faunísticos, dada a sua especificidade, deverão ser adotadas 
no campo metodologias distintas que são em seguida descritas. A amostragem de 
anfíbios deverá concentrar-se em locais com água ou com alguma humidade (rios, 
ribeiros, charcos e zonas alagadas), zonas consideradas como importantes para a 
ocorrência deste grupo. Para a deteção de espécies de répteis deverão ser levantadas 
pedras, troncos ou outros objetos que possam servir de abrigo. 

A recolha de informação sobre a presença de espécies de mamíferos na área de estudo 
deverá ser efetuada através da deteção de indícios (pegadas, trilhos, dejetos). No caso 
dos mamíferos e répteis a prospeção de indícios de presença deverá ser efetuada ao 
longo de transectos lineares de comprimento conhecido. Devendo todos os indícios e 
espécies observados ser registados, assim como o habitat em que cada um foi 
observado. No caso dos morcegos serão identificados e prospetados potenciais locais 
de abrigo presentes na envolvente do projeto. 

No caso das aves, a amostragem será efetuada por meio de pontos de escuta e 
observação para deteção de indivíduos num raio de 100 m em redor do ponto, com 
duração de 5 minutos, nos biótopos mais representativos; e pontos de observação de 
aves de rapina com duração de uma hora, localizados a maior altitude, tendo em conta 
a orografia do terreno, de onde seja possível avistar a área de estudo e envolvente 
próxima. Será calculada a abundância e riqueza por ponto de amostragem e 
abundância e riqueza média por biótopo amostrado (no caso dos pontos de escuta). 
Deverão ainda ser mapeados os movimentos das aves observadas nos pontos de 
observação. 

A informação recolhida em campo será complementada com dados bibliográficos 
obtidos pela consulta das bases bibliográficas mais adequadas e atualizadas por forma 
a obter uma listagem das espécies potencialmente presentes na área e dando especial 
relevo àquelas que possuam estatuto de ameaça. 

As espécies de aves identificadas deverão ainda ser caracterizadas quanto ao seu 
estatuto de conservação e fenologia. Deverão ser apresentadas cartograficamente 
áreas conhecidas como sensíveis para as aves na área de estudo, assim como 
localizações de ninhos e movimentos de espécies ameaçadas. 

No que diz respeito à herpetofauna, esta deverá ser caracterizada quanto às espécies 
presentes, devendo a informação recolhida em campo ser complementada com dados 
bibliográficos. Deve ser dada especial relevância a espécies endémicas e ameaçadas. 
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Os dados referentes a mamíferos recolhidos em campo deverão ser complementados 
com dados bibliográficos. Devendo ser dada especial relevância a espécies endémicas 
e ameaçadas. Deverão ainda ser caracterizados e representados cartograficamente os 
abrigos de morcegos já conhecidos presentes na envolvente da área de estudo. 

As principais fontes de informação para a fauna deverão englobar: 

GRUPO FONTE 
Herpetofauna Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal (Loureiro et al., 2010) 

Avifauna 

Altas das Aves Nidificantes em Portugal (Equipa Atlas, 2008) 
Altas das Aves Invernantes e Migradoras de Portugal (Equipa Atlas, 

2018) 
Relatório do Programa NOCTUA Portugal (2009/10-2018/19) 

(GTAN-SPEA, 2019) 
Relatório Nacional do Artigo 12.º da Diretiva Aves (2008-2012) 

(ICNF, 2014a) 
Aves Exóticas que nidificam em Portugal Continental (Matias, 

2002) 
eBird (2022) 

Plano de ação para a conservação da população arborícola de 
Águia de Bonelli (Aquila fasciata) de Portugal (CEAI, 2011) 

Aves e morcegos 

Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de 
linhas aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica e à 
informação geográfica associada (ICNB/Atual ICNF,2010; ICNF, 

2019b) 
Shapes de Áreas Críticas e Muito Críticas associadas ao Manual 

para a monitorização de impactes de Linhas de Muito Alta Tensão 
sobre a avifauna e avaliação da eficácia das medidas de mitigação 

(ICNF e CIBIO, 2020) 

Mamíferos 

Atlas de Mamíferos de Portugal (Becantel et al., 2019) 
Atlas dos Morcegos de Portugal Continental (Rainho et al., 2013) 

Plano Nacional de Conservação dos Morcegos Cavernícolas 
(Palmeirim & Rodrigues, 1992) 

Análise dos dados do Programa de Monitorização de Abrigos 
Subterrâneos de Importância Nacional de Morcegos (1988-2012) 

(ICNF, 2014b) 

Todos os grupos 4º Relatório Nacional de Aplicação da Diretiva Habitats (2013-
2018) (ICNF, 2019a) 

 

A terminologia e nomenclatura utilizadas para cada grupo faunístico varia de acordo 
com as fontes listadas abaixo: 

 Herpetofauna: Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal (Loureiro et al., 2010); 

 Aves: Handbook of the Birds of the World and BirdLife International digital 
checklist of the birds of the world (HBW & BirdLife International, 2018); 
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 Quirópteros: Nomes comuns dos morcegos Europeus segundo a EUROBATS 
(Lina, 2016); e 

 Restantes mamíferos: Atlas de Mamíferos de Portugal (Becantel et al., 2019). 

6.10 QUALIDADE DO AR 

 MONITORIZAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Em Portugal, a gestão da qualidade do ar é regulada pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, de 
10 de maio que altera e república o Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2015, de 27 de março.  

Este documento estabelece valores limite de concentração em ar ambiente dos 
principais poluentes atmosféricos, e define os objetivos de incerteza da modelação 
aplicada na avaliação ambiental de projetos.  

Tendo como objetivo a avaliação do impacte da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 
na Qualidade do Ar, para avaliação deste descritor será seguida uma metodologia que 
procurará, por um lado, estabelecer uma baseline de concentração dos principais 
poluentes atmosféricos que se estima estarem associados ao fabrico de baterias de 
lítio, e que por outro lado, permita estimar as concentrações futuras, com o projeto 
em funcionamento, com recurso à modelação da dispersão de poluentes atmosféricos. 

Será realizada a análise do fator ambiental de acordo a abordagem normal de análise 
dos dados existentes. As concentrações dos poluentes no ar ambiente da área de 
estudo dependem de duas variáveis fundamentais: as emissões dos poluentes que 
ocorrem nas fontes fixas e móveis em funcionamento na zona de influência da área de 
estudo e as condições meteorológicas, que influenciam o transporte, transformação e 
dispersão dos poluentes na atmosfera. Outro fator que pode condicionar a dispersão 
atmosférica de poluentes é a existência de obstáculos naturais, como a própria 
orografia do terreno, ou artificiais, como os edifícios habitacionais ou de comércio, 
entre as fontes e os recetores.  

Assim, a caracterização da situação atual da qualidade do ar passa pelos seguintes 
pontos principais: 

 Enquadramento legal da qualidade do ar, no que diz respeito aos valores limite 
de proteção à saúde humana;  

 Caracterização das emissões atmosféricas nos concelhos da área de estudo, 
com identificação das principais fontes de emissão de poluentes, utilizando, 
para tal, a informação do Inventário de Emissões Nacional relativa às emissões 
totais por concelho, atualmente disponível para os anos 2015, 2017 e 2019;  

 Monitorização da qualidade do ar num ponto considerado como o recetor 
potencialmente mais afetado pelo projeto, selecionado através da uma visita 
ao local de implantação da futura instalação fabril. A monitorização dará 
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cumprimento ao critério de período mínimo de recolha de dados para 
medições indicativas (14% do ano) (Anexo II, parte A do Decreto-Lei n.º 
102/2010 alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 47/2017), sob a forma 
de oito semanas repartidas de modo uniforme ao longo do ano. Serão 
considerados os seguintes poluentes: NO2, CO, SO2, benzeno, PM10, PM2.5, 
metais (Ni, As, Pb, Cd, Li, Co, Mn, Al, Fe e Cu) e benzo(a)pireno. Pretende-se 
desta forma abranger um leque alargado de poluentes de forma a robustecer 
a baseline que servirá de suporte a toda a análise do projeto. A medição de 
poluentes é acompanhada de medição de parâmetros meteorológicos. A 
monitorização ficará a cargo de um laboratório acreditado pela ISO 17025. 

Análise complementar à Qualidade do Ar da região, com recurso à análise da informação 
existente na rede de Qualidade do Ar da Agência Portuguesa do Ambiente (

 

 Figura 6.1) e da rede de Qualidade do Ar da Zona Industrial e Logística de Sines. 

  
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Figura 6.1 – Estações de monitorização da qualidade do ar – CCDR Alentejo 

 MODELAÇÃO DA QUALIDADE DO AR 

Em complemento às medições, será realizada a modelação da qualidade do ar para os 
poluentes para os quais seja possível realizar um Inventário de Emissões, para uma 
malha de recetores na envolvente do projeto, com recurso a um modelo reconhecido 
cientificamente e aplicável à situação em análise.  

A modelação permite avaliar o cumprimento da legislação em vigor (Decreto-lei n.º 
47/2017, de 10 de maio), para a área de estudo, nas condições atuais e futuras 
(exploração do projeto). 

O modelo será validado com os valores medidos no recetor devendo ser dado 
cumprimento aos objetivos de qualidade da modelação estipulados na legislação acima 
referida.  

Serão produzidos mapas de distribuição de valores máximos e médios nos diferentes 
cenários. 

Propõe-se a utilização combinada de dois modelos: o AERMOD, um modelo regulatório 
da USEPA, de escala local, que permite incorporar todas as tipologias de fontes, 
incluindo tráfego rodoviário e das fontes pontuais e o modelo mesometeorológico 
TAPM (The Air Pollution Model), para geração dos ficheiros meteorológicos de entrada 
no modelo AERMOD. O AERMOD é um modelo de dispersão avançado multi-fonte, 
para situações de orografia simples a complexa, de estado estacionário (considera em 
toda a área de estudo, as mesmas condições atmosféricas).  

Incorpora tratamentos atuais da teoria da camada limite planetária, conhecimentos de 
turbulência, dispersão e interações com a superfície. Este modelo, desenvolvido pela 
USEPA (United States Environmental Protection Agency), está recomendado como 
modelo autorizado. 
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6.11 AMBIENTE SONORO 

Os estudos no âmbito deste descritor pretendem analisar e avaliar eventuais impactes 
no ambiente sonoro de referência, à luz das disposições legais aplicáveis sobre ruído 
ambiente. 

Com o intuito de salvaguardar a saúde humana e o bem-estar das populações, 
encontra-se atualmente em vigor o Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 18/2007, de 16 de março, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 278/2007, de 1 de agosto. 

No âmbito do RGR, a Unidade Industrial de Baterias de Lítio enquadra-se no definido 
para atividade ruidosa, pelo que está sujeita ao cumprimento dos Valores limite de 
Exposição (artigo 11.º do RGR) e aos limites do denominado Critério de Incomodidade, 
conforme estabelecido no artigo 13.º do RGR. 

Assim, os critérios de análise seguirão as disposições estabelecidas na legislação 
aplicável em vigor, nomeadamente no RGR, no “Guia prático para medições de ruído 
ambiente”, da APA e os normativos de referência e boas prática aplicáveis. 

O projeto em análise localiza-se no concelho de Sines, na proximidade do território do 
concelho de Santiago do Cacém. 

Neste contexto, considera-se que a área de potencial influência acústica do projeto 
localiza-se nos concelhos de Sines e de Santiago do Cacém. 

O projeto em análise localiza-se em campos cobertos por matos e floresta, com 
envolvente industrial, sem recetores sensíveis na imediata proximidade. 

De acordo com a identificação preliminar, os recetores sensíveis mais próximos 
localizam-se a norte, a cerca de 1 400 metros de distância – habitação isolada no lugar 
de Bêbeda, e a este, a cerca de 2 500 metros, onde se encontra o Centro de formação 
de Santiago do Cacém. 

Nos termos do disposto no artigo 6.º do RGR relativo à delimitação e disciplina das 
zonas sensíveis e das zonas mistas no âmbito dos PDMs, de acordo com a informação 
fornecida pelo Município e pela DGT, o concelho ainda não possui Classificação 
Acústica do seu território, no âmbito do respetivo PDM em vigor (Portaria n.º 623/90, 
de 4 de agosto, na versão por adaptação Aviso n.º 8220/2017, de 20 de julho), e que 
atualmente se encontra em fase de revisão. 

O concelho de Santiago do Cacém possui zonamento acústico, integrado no PDM em 
vigor (Aviso n. º 2087/2016, de 19 de fevereiro, alterado pelo Aviso n.º 3234/2022, de 
16 de fevereiro de 2022). No território próximo da Unidade Industrial não existem 
recetores sensíveis, nem tem classificação acústica, no entanto, a cerca de 2,5 km, o 
território onde se localiza o Centro de formação de Santiago do Cacém, na proximidade 
da Subestação de Sines, está classificado como zona sensível. 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

115 

O programa dos trabalhos a desenvolver compreende diferentes tarefas sequenciais e 
complementares no sentido do desenvolvimento dos estudos do fator ambiente 
sonoro do EIA e incluirá: 

d) Análise da região de implementação do projeto, com identificação de (i) fontes 
sonoras existentes e contribuintes para o ambiente sonoro local e (ii) recetores 
sensíveis ao ruído, de acordo com as disposições do RGR;  

e) Execução de campanha de caraterização do ambiente sonoro atual (ruído 
residual de referência), em locais com usos do solo com sensibilidade ao ruído que 
possam eventualmente vir a ter o ambiente sonoro potencialmente afetado, no âmbito 
dos critérios do RGR;  

f) Construção de modelos acústicos 3-D para previsão da: (i) emissão sonora 
resultante da operação do projeto e tráfego associado, (ii) emissão sonora resultante 
de operações construtivas em fase de construção com base em tipologias de 
equipamentos mais previsíveis; 

g) Cálculo previsional de ruído gerado na fase de construção;  

h) Cálculo previsional dos valores dos indicadores regulamentares de ruído na 
fase de execução, considerando o modelo de simulação acústica desenvolvido e os 
métodos de cálculo previsional estabelecidos no Decreto-Lei n.º 136-A/2019 (Diretiva 
UE 2015/996 da Comissão, de 19 de maio), para os eventuais cenários de operação da 
unidade industrial e do tráfego associado; 

i) Análise da conformidade dos níveis de ruído previstos, com os valores limite 
legais aplicáveis conforme estabelecido no Regulamento Geral do Ruído (artigos 11.º 
e 13.º); 

j) Análise e avaliação de impactes no ambiente sonoro, comparando o ruído de 
referência com o ruído ambiente decorrente do projeto; 

k) Se necessário, dimensionamento de eventual necessidade de adoção de 
medidas de minimização ou de controlo de ruído (estratégias, procedimentos, 
dispositivos atenuadores, etc.) e estabelecimento de objetivos de redução de ruído; 

l) Especificação de tipologias de soluções a adotar, em função do nível de 
desenvolvimento do projeto; 

m) Definição de um Programa de Monitorização de Ruído e/ou de Plano de Gestão 
de Ruído, se justificável. 

Proceder-se-á a um trabalho exaustivo de identificação dos recetores sensíveis e dos 
usos do solo suscetíveis de serem afetados pelos níveis sonoros gerados pela normal 
operação da instalação em avaliação. Os trabalhos serão acompanhados de 
levantamento fotográfico e localização em planta dos recetores sensíveis e dos pontos 
de medição.  
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Será efetuada a caraterização acústica do ambiente sonoro junto dos recetores 
sensíveis localizados na área de potencial influência acústica da unidade industrial em 
estudo através da execução de medições experimentais. A caraterização experimental 
a executar permitirá estabelecer adequadamente o ambiente sonoro existente e de 
referência dos recetores sensíveis potencialmente mais afetados. 

Tendo em conta que o projeto irá ocupar áreas industriais e de atividades económicas, 
sem recetores sensíveis na envolvente próxima, considera-se desde já que medições 
em até 3 (três) pontos deverão permitir avaliar os diferentes ambientes sonoros junto 
dos recetores potencialmente mais afetados. Em função da identificação dos recetores 
a realizar, a quantidade de pontos a realizar deverá ser complementada de forma a 
permitir a adequada caraterização. 

O objetivo consistirá na quantificação do ruído ambiente existente e pretender-se-á 
avaliar o cumprimento do denominado Critério de Exposição Máxima, estabelecido no 
artigo 11.º do RGR. 

Na realização das medições dos níveis sonoros será seguido o descrito nas Normas NP 
ISO 1996, Partes 1 e 2 (2019), e no Guia de Medições de Ruído Ambiente, da APA 
(2020), sendo os resultados interpretados de acordo com os limites estabelecidos no 
RGR. 

A caraterização acústica local será baseada na medição dos níveis LAeq, nos três 
períodos de referência [período diurno (7h-20h), entardecer (20h-23h) e período 
noturno (23h-7h)], com o objetivo de determinar os seguintes indicadores: 

 LAeq diurno: Nível Sonoro Contínuo Equivalente, Ponderado A, durante 
uma série de períodos diurnos, conforme estabelecido no Anexo I do RGR; 

 LAeq entardecer: Nível Sonoro Contínuo Equivalente, Ponderado A, 
durante uma série de períodos do entardecer, conforme estabelecido no 
Anexo I do RGR; 

 LAeq noturno: Nível Sonoro Contínuo Equivalente, Ponderado A, durante 
uma série de períodos noturnos, conforme estabelecido no Anexo I do RGR; 

 Lden – Indicador global “diurno-entardecer-noturno”, que é dado pela 
seguinte expressão: 

 

Serão também registados os valores dos parâmetros meteorológicos durante as 
medições: temperatura, velocidade e direção do vento e humidade relativa. 

As medições serão efetuadas com recurso a sonómetros adequados e devidamente 
calibrados, com o microfone do sonómetro situado a uma altura compreendida entre 
1,2 m a 1,5 m acima do solo ou 3,8 e 4,2 m acima do solo, em função da altura dos 
recetores sensíveis avaliados (1 piso ou mais pisos). As amostragens serão efetuadas 
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em conformidade com o “Guia de Medições de Ruído Ambiente” da APA e o 
procedimento aprovado pelo IPAC, 3 amostragens de 15 minutos cada, em 1 dia, e 3 
amostragens de 15 minutos cada em outro dia. 

Os valores limite de exposição estabelecidos no artigo 11.º do RGR constituem as 
regras de decisão seguidas para declarar a conformidade dos resultados obtidos. 

Tendo por base os resultados da caraterização da situação atual, será determinada a 
situação de referência, comparativa para avaliação do impacte no ambiente sonoro 
junto dos recetores sensíveis localizados na área de influência do projeto. 

6.12 SAÚDE HUMANA 

A elaboração do perfil de caraterização da situação de referência de saúde humana na 
área de influência do projeto incluirá uma descrição comparativa espácio-temporal e 
uma análise epidemiológica dos principais indicadores de saúde da população da área 
de influência do projeto no âmbito das seguintes dimensões: (1) demografia, (2) 
morbilidade, (3) principais determinantes de saúde e (4) intervenções e serviços de 
saúde. 

O perfil de caraterização da situação de referência de saúde humana incidirá sobre a 
saúde comunitária da população residente na área de influência do projeto, não 
abordando ou caracterizando aspetos relativos à saúde ocupacional ou à saúde e 
segurança no trabalho desta mesma população, da população de trabalhadores afetos 
(ou a afetar) ao projeto ou população empregada na área de influência do projeto. 

O perfil de caraterização da situação de referência de saúde humana será desenvolvido 
com base em informação secundária constante de documentos de referência de 
âmbito local, regional e nacional, podendo ser complementado com informação 
adicional recolhida junto de instituições, organizações ou partes interessadas de 
âmbito local e regional, sempre que justificável. Será ainda informado pelo perfil de 
base elaborado no âmbito dos demais descritores que se configurem como 
determinantes da saúde da população em estudo. 

6.13 PAISAGEM 

A introdução de novos elementos no território implica inevitavelmente impactes 
visuais e estruturais negativos na paisagem, cuja significância depende não só das 
características do elemento introduzido (características do projeto) e das intervenções 
necessárias à sua implementação, mas também das características da paisagem 
afetada, nomeadamente do seu valor cénico e da sua capacidade para suportar uma 
alteração, objetivo do presente capítulo. 

Na análise deste fator ambiental definiu-se uma área de estudo constituída pela 
envolvente do projeto, considerando, para isso, uma área de influência visual de 
aproximadamente 3 000 m gerada a partir do limite exterior da área de intervenção. 
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Para a caracterização visual da paisagem da área de estudo recorre-se a uma 
metodologia de análise com base nas características intrínsecas da paisagem, como a 
geologia, os solos, os recursos hídricos, a fisiografia, entre outros, bem como nas 
características extrínsecas, manifestadas nas formas de apropriação do território pelo 
Homem, nomeadamente a ocupação atual do solo, o modelo de povoamento, a 
tipologia dos sistemas culturais, entre outros.  

Com este objetivo recorre-se ao reconhecimento de campo, onde se procede a um 
registo fotográfico da área de estudo e envolvente, e a uma pesquisa bibliográfica 
complementada por cartografia temática, nomeadamente: o Atlas do Ambiente de 
Portugal; a Carta Geológica de Portugal; a Carta Militar de Portugal (rede viária, rede 
hidrográfica e povoamento); a Carta de Ocupação do Solo - COS 2018 e a Imagem de 
satélite (Google Earth e Bing Maps). Acresce o Modelo Digital do Terreno gerado a 
partir do levantamento topográfico da área de intervenção, complementado com as 
curvas de nível da Série M888 das cartas do Centro de Informação Geoespacial do 
Exército (CIGEOE) para a restante área de estudo, recorrendo a um programa de 
manipulação de Sistemas de Informação Geográfica, a partir do qual são obtidas as 
diferentes cartas de análise fisiográfica: Hipsometria, Declives e Orientação de 
Encostas. 

Para uma melhor perceção do território em estudo recorre-se inicialmente a uma 
caracterização de âmbito regional aferida no estudo de identificação e caracterização 
da paisagem de Portugal, publicado pela Direcção-Geral de Ordenamento do Território 
e Desenvolvimento Urbano em 2004: Contributos para a Identificação e Caracterização 
da Paisagem em Portugal Continental. De acordo com a publicação referida, a área de 
estudo integra-se na unidade de paisagem Pinhais do Alentejo Litoral, do grupo de 
unidades Terras do Sado, paisagem caracterizada pela sua morfologia aplanada, 
arenosa, com forte relação visual com o mar, marcada pela presença de extensas áreas 
florestais de pinheiro, manifestando também alguma expressão os povoamentos 
monoespecíficos de eucalipto. 

A unidade de paisagem definida na publicação será analisada de forma mais detalhada 
e à escala de projeto, permitindo um conhecimento mais profundo e integrado da 
paisagem em estudo (Naveh e Liberman,1994)22, sendo possível ainda identificar e 
delimitar subunidades de paisagem, correspondentes a zonas com características 
específicas que as diferenciam da envolvente, respeitando sempre a hierarquia 
presente na caracterização de âmbito nacional e regional. Serão caracterizadas as 
subunidades, unidade e grupo de unidades de paisagem no contexto da área de 
estudo.  

A apreensão e análise das características que materializam a paisagem permite ainda 
avaliar a sua qualidade visual e também a sua capacidade de dissimular um elemento 
exógeno (absorção visual), parâmetros fundamentais à aferição das áreas sensíveis da 

 
22 Naveh, Z. e Liberman, A. 1994. Landscape Ecology. Theory and Application. Springer New 
York, New York. 
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paisagem (sensibilidade visual) no que se refere a intervenções e à introdução de novos 
elementos.  

A qualidade visual é um parâmetro subjetivo, uma vez que resulta não só dos atributos 
do território, mas também da sensibilidade do observador. De forma a diminuir a 
subjetividade na avaliação do valor cénico, serão selecionados parâmetros associados 
a características intrínsecas da paisagem, como a hipsometria, declives e exposições, e 
a características extrínsecas refletidas na ocupação e humanização do território. 
Acresce também como parâmetro na avaliação da qualidade da paisagem, a 
identificação das áreas com valor reconhecido ou interesse para a conservação da 
natureza, tais como Áreas Protegidas, Sítios de Importância Comunitária, Zonas de 
Proteção Especial, Reservas da Biosfera e outras áreas de particular interesse natural, 
cultural e paisagístico. 

São gerados mapas dos diferentes parâmetros enunciados, recorrendo, no caso dos 
fatores morfológicos, ao Modelo Digital do Terreno (MDT), no caso da ocupação do 
solo, à Cartografia de Ocupação do Solo de 2018 da Direção Geral do Território, e, no 
que se refere às áreas classificadas, à informação disponível nas plataformas do ICNF, 
do Sistema Nacional de Informação Geográfica, entre outros. 

Os elementos cartográficos obtidos são cruzados, recorrendo ao software QGIS, 
classificando-os em função do seu contributo para a qualidade visual da paisagem em 
estudo. 

A absorção visual corresponde à capacidade do território integrar ou dissimular um 
elemento exógeno, mantendo o seu carácter e o seu valor cénico. É estimada com base 
na morfologia do terreno, pela sua influência na amplitude visual (relevo) e na 
frequência de potenciais observadores na totalidade da área de estudo, o público 
potencial da alteração ocorrida.  

Os focos de observadores são selecionados estabelecendo-se o limite mais distante de 
avaliação a 3 000 m da área de intervenção, distância a partir da qual as intervenções 
e alterações previstas se consideram diluídas na paisagem envolvente. São 
identificadas as seguintes tipologias de pontos de observação, adequadamente 
identificadas e diferenciadas na cartografia de absorção visual:  

 Focos de potenciais observadores permanentes: 

o Aglomerados populacionais - demarcados através da cartografia de 
ocupação do solo – COS2018 e imagem satélite. A bacia visual será 
gerada a partir de inúmeros pontos na área delimitada como povoação, 
que sejam representativos de todas as situações fisiográficas do 
aglomerado populacional; 

o Habitações isoladas - demarcadas através da cartografia temática, 
imagem satélite e prospeção de campo. A bacia visual será gerada a 
partir de um ponto localizado sobre a habitação principal; 

 Focos de potenciais observadores temporários: 
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o Vias rodo e ferroviárias - demarcadas através da cartografia temática. A 
bacia visual será gerada a partir de pontos distribuídos ao longo do eixo 
das vias, com uma métrica que reflete a sua hierarquia na rede de 
acessibilidades da área de estudo; 

o Percursos pedonais e clicáveis - identificados recorrendo a pesquisa 
bibliográfica, cartográfica e prospeção de campo. A bacia visual será 
gerada a partir de pontos distribuídos ao longo do eixo dos percursos, 
com uma métrica que reflete a sua hierarquia na rede de acessibilidades; 

o Pontos de interesse – identificados recorrendo a pesquisa bibliográfica, 
cartográfica e prospeção de campo. A bacia visual será gerada a partir 
de um ponto/pontos localizados sobre o elemento ou área considerada 
de interesse. 

Destes pontos serão geradas as bacias visuais, através de software de análise espacial, 
tendo em conta a altura média de um observador (1,70 m), as diferentes alturas das 
componentes de projeto (ângulo vertical: -90 a 90º) e um raio de 3 000 m (ângulo 
horizontal de 360º), de modo a permitir, através do seu cruzamento, aferir as áreas do 
território visíveis e não visíveis, e também as que apresentam maior e menor 
visibilidade, através da análise da sua frequência. 

Estes pontos concorrem para a elaboração da cartografia de forma ponderada, tendo 
em conta a sua importância no contexto dos observadores da paisagem em estudo e 
não privilegiando focos relativamente à sua relação visual com o projeto. A ponderação 
será realizada no âmbito da caracterização da paisagem, pois só no momento da 
análise será possível avaliar a importância de cada um dos focos de observadores 
identificados no contexto desta área de estudo específica. Merecem menção as 
diferentes ponderações dos focos de observadores permanentes associados às 
povoações, de acordo com a sua densidade populacional, e das vias, consoante a sua 
importância na rede de acessibilidades da área de estudo.  

Ressalva-se que as bacias visuais geradas correspondem à visibilidade potencial, uma 
vez que não será considerada a ocupação atual do solo, elemento da paisagem com 
forte influência na amplitude e alcance visual dos observadores presentes no território. 
Esta cartografia não tem assim em conta as características extrínsecas da paisagem, 
isto é, a presença de obstáculos visuais determinados por volumetrias associadas a 
manchas florestais, edificadas, entre outros. 

A carta de absorção resultará da sobreposição da totalidade das bacias visuais dos 
focos de observadores segundo os critérios de ponderação definidos, sendo 
estipuladas as classes de absorção visual, consoante a frequência de visibilidades 
(cruzamento de bacias visuais).  

Todas as ponderações, tanto da qualidade como da absorção visual, serão explicitadas 
num quadro, de modo a permitir uma leitura imediata e eficaz dos critérios utilizados.  
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Por fim, a sensibilidade visual da paisagem reflete o grau de suscetibilidade à 
transformação, resultando do cruzamento entre a cartografia de qualidade e absorção 
visual da paisagem em estudo no programa de manipulação geográfica já referido. 
Considera-se que a sensibilidade aumenta de intensidade com o aumento da qualidade 
e a diminuição da capacidade de absorção, de acordo com a figura e o quadro seguinte. 

Quadro 6.2 – Matriz possível de ponderação da sensibilidade visual 

Absorção 
Visual 

Qualidade Visual 

Reduzida Moderada Elevada 
Muito 

elevada 

Elevada  Reduzida Reduzida Moderada Elevada 

Moderada  Reduzida Moderada Elevada Elevada 

Reduzida  Moderada Elevada Elevada Elevada 

 

 
Figura 6.2 – Aferição da sensibilidade visual 

 

A análise espacial será acompanhada de tabelas de quantificação das diferentes classes 
de qualidade, absorção e sensibilidade visual presentes na área de estudo. A análise 
das características especificas da área de intervenção será desenvolvida no capítulo de 
identificação e avaliação de impactes. 

A caracterização da situação de referência será acompanhada das Peças Desenhadas 
elencadas em seguida, sendo todas analisadas de forma crítica ao longo do presente 
capítulo: 

 Cartas de análise fisiográfica: 

o Carta de Hipsometria; 

o Carta de Declives; 

o Carta de Orientação das Encostas; 

 Carta de Unidades e Subunidades de Paisagem; 

 Cartas de análise espacial: 

o Carta de Qualidade Visual da Paisagem; 

o Carta de Absorção Visual da Paisagem; 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

122 

o Carta de Sensibilidade Visual da Paisagem; 

Todos os desenhos elencados serão apresentados sobre a carta militar à escala 
1:25 000 (carta base) de forma translúcida, sendo identificados, entre outros: o limite 
da área de intervenção, o limite da área de estudo e os elementos notáveis da área de 
estudo: pontos de interesse, cumes e linhas de água estruturantes, áreas classificadas, 
focos de potenciais observadores, etc. Caso a versão mais atual da Carta Militar se 
encontre desatualizada, as alterações serão integradas de forma gráfica. Será 
assegurada uma elevada qualidade de imagem ou resolução de modo a 
permitir a leitura da toponímia e das cotas altimétricas. 

Sintetizando, no presente capítulo será desenvolvida a caracterização paisagística do 
ambiente afetado pelo projeto, analisando a sua capacidade de resposta às alterações 
previstas, de modo a avaliar os impactes que a implementação do novo elemento terá 
no seio da paisagem e determinar um conjunto de medidas que permitam a sua 
minimização. 

6.14 PATRIMÓNIO 

6.14.1 OBJETIVOS DA CARACTERIZAÇÃO   

A caracterização a efetuar tem como objetivo identificar as ocorrências patrimoniais 
que de alguma forma se integram na área potencial de afetação do projeto e para as 
quais possa advir algum tipo de impacte. 

Neste âmbito serão abordados todos os vestígios, edificações, imóveis classificados e 
outras ocorrências de valor patrimonial, enquanto testemunhos materiais, que 
permitem o reconhecimento da história local. 

A abundância de vestígios arqueológicos registada para o território do atual concelho 
de Sines resulta de uma longa diacronia de ocupação, que remonta, muito 
provavelmente, ao Paleolítico Inferior.  

No Período Paleolítico pequenos grupos de caçadores-recolectores estabeleceram-se 
em acampamentos sazonais, junto a nascentes de água e do curso de ribeiras, como 
Junqueira, Morgavel e Borbelogão, explorando áreas de captação de recursos de vários 
quilómetros, com domínio da atividade cinegética. As jazidas arqueológicas, cujos 
limites são por vezes muito ténues, distribuem-se ao longo de uma estreita faixa litoral 
de praias elevadas (SILVA & SOARES, 1981, p. 20). Um exemplo de jazida de ar livre 
deste período é “Praia Norte” (ou da Lagoa), com dois núcleos de dispersão 
diferenciados (www.patrimoniocultural.pt).  

As alterações ecológicas produzidas pelo Pós-Glaciar condicionam a aproximação das 
comunidades humanas em relação à linha de costa e a sua adaptação para a recolha 
de recursos marinhos. Nas imediações da área de estudo o Período Epipaleolítico 
encontra-se representado pela jazida do “Cabo de Sines”, composta por uma indústria 
de pequenos seixos afeiçoados sobre níveis de cascalheira de praia (SILVA & SOARES, 
1981, p. 19 e 36). A Sul de Sines situa-se a jazida do período Mesolítico de “Vale 
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Marim”, na falésia litoral, aplanada e aberta da extremidade Norte da Baía de São 
Torpes (SILVA & SOARES, 1981, p. 36 a 40). 

No decurso da pré-história, esta ocupação sofreu processos de deslocamento de zonas 
costeiras para outras mais interiores e vice-versa, correspondendo às condições 
ecológicas coevas e, consequentemente, aos recursos naturais disponíveis. 

A transição Mesolítico/Neolítico corresponde à deslocação dos habitats para zonas 
costeiras arenosas. A dieta alimentar baseada na componente piscícola e marisqueira 
também contribui para a mutação na componente artefatual. 

Com a sedentarização e a introdução da agricultura na economia local, surgem os 
povoados, aproveitando as terras férteis e com uma progressiva fixação por períodos 
cada vez mais longos num mesmo local. Destacam-se o povoado de “Vale Pincel 1” 
correspondente ao Neolítico Antigo, ocupando a falésia litoral e dispondo de diversas 
estruturas de habitat, constituídas por fundos de cabana, estruturas de combustão e 
empedrados (SI LVA & SOARES, 1981, p. 46-55, 66-67, 77-86; ZILHÃO, 1998, p. 27-44) 
e o sítio do “Cerro do Banheiro” (São Torpes) que poderá ter correspondido a um 
núcleo de habitat da fase evolucionada do Neolítico e encontrar-se-ia eventualmente 
provido de silos (SILVA &SOARES, 1981, p. 25; SILVA, 1948, p. 313-317). 

A complexificação das comunidades e novas preocupações com a demarcação da 
territorialidade e ancestralidade da ligação dos grupos a determinados espaços, 
denota-se na emergência do fenómeno funerário megalítico, existindo referencias a 
um provável monumento de enterramento coletivo, datável do Neolítico Antigo (SI LVA 
& SOARES, 1981, p. 23-25; OLIVEIRA, SARANTOPOULOS & BALESTEROS, 1996, p. 287-
329), junto à foz da Ribeira da Junqueira. 

“Vale Pincel II” enquadra-se na fase de transição das comunidades para a adoção das 
primeiras práticas metalúrgicas (Calcolítico Inicial). O sítio ocupa uma extensa 
superfície aplanada, na base da encosta Sul dos Chãos de Sines, a uma curta distância 
da falésia litoral, com terrenos arenosos, desprovida de condições naturais de 
defensabilidade e atravessada por uma linha de água (SI LVA & SOARES, 1981, p. 120; 
SI LVA, 1982, p. 11- 14). A cerca de 600 metros de distância situa-se o povoado do 
“Monte Novo” datado do Bronze Pleno (que corresponde a uma reutilização de um 
recinto megalítico de planta ovalada, datado do Neolítico Final). Detém condições de 
defensabilidade natural e de domínio visual da paisagem envolvente e de terrenos com 
significativa aptidão agrícola (SILVA & SOARES, 1981, p. 120-1; 
www.patrimoniocultural.pt). 

Na Idade do Bronze destaca-se a associação em espaços contíguos de povoados e 
respetivas necrópoles de cistas. Através de trabalhos agrícolas foi identificada a 
necrópole da “Herdade da Provença” ou do “Montadinho”, integrada no Bronze do 
Sudoeste, onde foram identificadas cerca de 28 sepulturas. O povoado contíguo 
encontrava-se muito destruído, mas seria formado por cabanas de planta retangular e 
providas de lareiras estruturadas por pequenos seixos (SILVA & SOARES, 1981, p. 28; 
www.patrimoniocultural.pt). Também a este período remonta a necrópole da 
“Quitéria” (SI LVA & SOARES, 1981, p. 142; www.patrimoniocultural.pt), igualmente 
associada a um povoado em zona aplanada e aberta. 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

124 

A Proto-História e a Época Romana atribuem ao mar uma nova função, para além da 
captação de recursos alimentares: a de meio de deslocação. O litoral de Sines ganha 
dimensão nesta fase enquanto uma das escassas áreas de aportação segura na Costa 
Alentejana. 

Condições de defensabilidade resultantes de uma falésia alta; uma baia profunda e 
protegida dos ventos de nortada, apta a receber embarcações de grande calado; e um 
mar rico em recursos piscícolas, são fatores particularmente apelativos para a 
ocupação da região. 

A importância deste litoral para a navegação em época romana é atestada por dois 
cepos de âncora (datados dos séc. I ou II d.C.), recolhidos em 1967, a 150 metros da 
costa de São Torpes. 

É provável que o mar de Sines fosse também interessante devido à abundância do 
molusco thais haemastona, do qual se extraia a púrpura, utilizada em tinturaria. 

Existem alguns indicadores da existência de um povoado de época romana sobre a 
arriba. Na área que confina com o castelo de Sines surgiram estruturas pertencentes a 
uma unidade fabril de salga de peixe de época romana e um forno de cozer cerâmica. 
As ânforas produzidas nesta área corresponderiam ao acondicionamento de 
preparados piscícolas (www.cm- sines.pt). 

As atividades comercial e industrial seriam complementadas pela exploração agrícola 
através de uma rede de propriedades rurais como a possível uilla da “Courela dos 
Chãos”, onde foram identificados vestígios de um balneário e cerâmica. A ocupação 
desta área enquadra-se entre os séculos I -V d.C., mas, sobretudo, no Período 
Tardo-Romano (www.patrimoniocultural.pt). 

Diversas epígrafes integradas nas muralhas do castelo indiciam a provável existência 
de um templo na área, do século VII d.C. (Época Visigótica). O termo da dominação 
islâmica ocorre durante o reinado de D. Afonso III (meados do século XIII). Sines é então 
entregue à Ordem Militar de Santiago de Espada e a primeira referência documental à 
povoação identifica-a como aldeia espadatária do termo de Santiago do Cacém. Só com 
a extinção das ordens religiosas, no ano de 1834, a vila deixa de ser dependente desta 
comenda (www.cm-sines.pt). 

O desenvolvimento de Sines, na transição entre os séculos XIII e XIV, é indissociável da 
expansão do comércio e da riqueza piscícola e integra-se num movimento de fundação 
e ampliação de povoações litorais. Aumenta a necessidade de fixar população e, 
simultaneamente, de zelar pela sua proteção, num território que possui algumas 
qualidades defensivas naturais (www.cm-sines.pt). 

O castelo de Sines (classificado como Imóvel de Interesse Público) foi erigido em 1424, 
para servir de abrigo aos habitantes da vila face às incursões de corsários. Nos finais do 
século XVI e inícios do século XVII, à medida que aumentam as ameaças à costa de 
Sines, o seu termo foi sendo fortificado (www.cm- sines.pt). 
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Os fatores de atração de Sines chegam à época contemporânea e na década de 70 é 
instalado o atual complexo portuário-industrial. 

Como pode ser observado, o território em análise assume um potencial interesse no 
que diz respeito a ocorrências de natureza patrimonial, nomeadamente arqueológica, 
podendo assim o atual projeto acarretar eventuais impactes negativos para o descritor 
património. 

6.14.2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Os principais documentos normativos relativos ao património que devem ser 
considerados são os seguintes: 

 Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as bases da política e do 
regime de proteção e valorização do património cultural; 

 Decreto-Lei n.º 164/2014, de 4 de novembro, que publica o Regulamento de 
Trabalhos Arqueológicos; 

 Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, que estabelece o regime jurídico 
da avaliação de impacte ambiental (AIA), com as alterações sucessivas 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, pelo Decreto-Lei 
n.º 179/2015, de 27 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro, que o republica; 

 A circular, emitida pela tutela em 10 de setembro de 2004, sobre os “Termos de 
Referência para o Descritor Património Arqueológico em Estudos de Impacte 
Ambiental”. 

6.14.3 INFORMAÇÃO A RECOLHER 

Consideram-se relevantes os materiais, os sítios e as estruturas integrados nos 
seguintes âmbitos: 

 Elementos abrangidos por figuras de proteção, nomeadamente, os imóveis 
classificados ou outros monumentos e sítios incluídos nas cartas de 
condicionantes dos PDM e planos de ordenamento territorial; 

 Elementos de reconhecido interesse patrimonial ou científico que, não estando 
abrangidos pela situação anterior, constem em trabalhos de investigação, em 
inventários da especialidade e ainda aqueles cujo valor se encontra 
convencionado; 

 Elementos singulares de humanização do território, representativos dos 
processos de organização do espaço e da exploração dos recursos naturais em 
moldes tradicionais; 

Como resultado, será analisado um amplo espectro de realidades ao longo do estudo: 
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 Vestígios arqueológicos em sentido estrito (achados isolados, manchas de 
dispersão de materiais, estruturas parcial ou totalmente cobertas por 
sedimentos); 

 Vestígios de rede viária e caminhos antigos; 

 Vestígios de mineração, pedreiras e outros indícios materiais de exploração de 
recursos naturais; 

 Estruturas hidráulicas e industriais; 

 Estruturas defensivas e delimitadoras de propriedade; 

 Estruturas de apoio a atividades agro-pastoris; 

 Estruturas funerárias e/ou religiosas. 

6.14.4 FONTES DE INFORMAÇÃO 

A recolha de informação incidirá sobre elementos de natureza distinta:  

 Levantamento bibliográfico, com desmontagem comentada do máximo de 
documentação específica disponível, de carácter geral ou local; 

 Levantamento toponímico e fisiográfico baseado na Carta Militar de Portugal, à 
escala 1: 25 000, com recolha comentada de potenciais indícios; 

 Levantamento geomorfológico baseado na Carta Geológica de Portugal, à escala 
1:50 000 e à escala 1:500 000; 

O levantamento bibliográfico terá as seguintes fontes de informação: 

 Inventários patrimoniais de organismos públicos; 

 Bibliografia especializada de âmbito local e regional; 

 Planos de ordenamento e gestão do território; 

A pesquisa incidente sobre documentação cartográfica e bibliográfica leva à obtenção 
de um levantamento sistemático de informação de carácter histórico, fisiográfico e 
toponímico; 

Com este levantamento pretende-se identificar indícios potencialmente relacionados 
com vestígios e áreas de origem antrópica.  

6.14.5 METODOLOGIAS DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO 

A elaboração do estudo de caracterização das ocorrências patrimoniais envolverá três 
etapas essenciais: 
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 Pesquisa documental; 

 Trabalho de campo, correspondente a prospeção arqueológica e 
reconhecimento de elementos construídos de interesse arquitetónico e 
etnográfico; 

 Sistematização e registo sob a forma de inventário. 

Assim serão desempenhadas as seguintes tarefas: 

 Reconhecimento dos dados recolhidos durante a fase de pesquisa documental;  

 Constatação dos indícios toponímicos e fisiográficos que apontam para a 
presença no terreno de outros vestígios de natureza antrópica (arqueológicos, 
arquitetónicos e etnográficos) não detetados na bibliografia; 

 Recolha de informação oral junto dos habitantes e posterior confirmação de 
dados ou indícios de natureza patrimonial; 

 Prospeção arqueológica sistemática das áreas a afetar pelo projeto, apoiada na 
projeção cartográfica do projeto e na georreferenciação com GPS. 

6.14.6 METODOLOGIAS DE TRATAMENTO DE INFORMAÇÃO 

Posteriormente à recolha de informação e levantamento de campo, o registo 
sistemático faculta uma compilação dos elementos identificados.  

Para o registo de ocorrências patrimoniais, será utilizada uma ficha-tipo cujo modelo 
apresenta os seguintes campos: 

 N.º de inventário, 

 Identificação (topónimo, categoria, tipologia, cronologia); 

 Localização geográfica (CMP, coordenadas e altimetria); 

 Localização administrativa (concelho e freguesia); 

 Descrição (sítio/monumento/estrutura e espólio, referências bibliográficas); 

O inventário é materializado na Carta do Património Arqueológico, Arquitetónico e 
Etnográfico. A cartografia tem como base a Carta Militar de Portugal à escala 1:25 000 
e as coordenadas de implantação das realidades inventariadas são expressas através 
do sistema mais adequado. 

O estudo contém ainda a documentação fotográfica de referência, ilustrativa dos 
testemunhos patrimoniais identificados e da sua integração espacial e paisagística. 
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6.14.7 ESCALAS DE CARTOGRAFIA DE RESULTADOS 

Os resultados serão materializados nas respetivas cartas de acordo com a legislação e 
tendo em consideração as escalas mais adequadas. 

A análise cartográfica é fundamental para: 

 Representação dos trabalhos de prospeção efetuados; 

 Identificação dos espaços de maior sensibilidade patrimonial, implantação das 
ocorrências patrimoniais identificadas e delimitação de zonas que possam vir 
a ser objeto de propostas de proteção e/ou de medidas de intervenção 
específicas; 

 Representação das condições e visibilidade do solo. 

6.15 COMPONENTE SOCIAL 

No âmbito da metodologia socioeconómica, os trabalhos a realizar incidirão a duas 
escalas ou níveis de análise: enquadramento regional e concelhio, por um lado, e, por 
outro, área local (caracterização da área de estudo). Enquanto a primeira permitirá 
realizar uma análise mais global a fim de avaliar o enquadramento mais amplo do 
projeto em análise, a segunda dirá respeito a uma avaliação da realidade local. 

O enquadramento regional e concelhio, desenvolvido de uma forma geral, irá permitir 
obter uma noção da distribuição da população no território, das dinâmicas de 
povoamento, das dinâmicas demográficas, dos serviços prestados à 
população/equipamentos coletivos, da estrutura e da especialização das atividades 
económicas e produtivas, das indústrias, dos modos de vida e identidades territoriais, 
bem como da rede de acessibilidades. 

Os procedimentos subjacentes ao decurso destes trabalhos consistirão em: 

 Recolha de dados socioeconómicos, maioritariamente junto do INE; podendo 
eventualmente ser também contactadas outras entidades que possam dispor 
de informação mais detalhada ou atualizada dos indicadores em causa, como 
por exemplo as Câmaras Municipais; 

 Tratamento e análise da informação estatística tendo em conta o projeto em 
apreciação e os indicadores socioeconómicos sensíveis ao mesmo. 

A um nível local (caracterização da área de estudo) será providenciada uma análise 
geral dos elementos humanizados da paisagem que serão diretamente afetados pelo 
projeto em consideração, salientando-se de forma concreta os seguintes aspetos: 

 Principais habitações e/ou aglomerados populacionais; 

 Equipamentos e infraestruturas relevantes; 
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 Vias potencialmente afetadas em fase de construção e exploração. 

A informação recolhida com base numa visita detalhada a toda a área do projeto 
permitirá providenciar uma caracterização precisa de todos os elementos 
humanizados da paisagem e uma compreensão detalhada dos padrões 
socioeconómicos das comunidades locais, isto para analisar com precisão os impactes 
que ocorrerão ao nível local. 

6.16 AVALIAÇÃO DE RISCO 

6.16.1 ANÁLISE DE RISCOS AMBIENTAIS 

A análise de riscos ambientais a desenvolver no âmbito do EIA consistirá numa 
abordagem global a efetuar com o objetivo de servir de suporte à avaliação de 
impactes a realizar. Para a avaliação dos riscos serão tidos em conta todos os fatores 
ambientais relevantes bem como os riscos identificados no próprio projeto, com o 
objetivo de sistematizar e caracterizar os potenciais acidentes graves suscetíveis de 
ocorrer devido à implementação do Projeto, assim como efetuar a estimativa das suas 
possíveis consequências, numa perspetiva ambiental.  

Tendo em vista o objetivo e as características acima referidas, a Análise de Riscos 
aplicada ao projeto consistirá, numa primeira fase, na identificação das fontes de 
perigo que podem conduzir a situações de risco ambiental. 

O risco pode ser definido como o produto da probabilidade de ocorrência de um 
evento (cenário de acidente) e a potencial consequência negativa do mesmo sobre o 
ambiente natural, humano e socioeconómico (UNE 150008:2008). O conceito de risco 
pode também ser traduzido pela seguinte fórmula de cálculo (Houdijk, 2012): 

 

A classificação dos riscos internos será efetuada com base na matriz de riscos, que será 
revista e adaptada no âmbito do EIA à luz da informação existente.  

A matriz de risco consistirá no cruzamento da probabilidade de ocorrência de cenários 
de acidente (frequência) com a gravidade das suas consequências (severidade) que 
entram em linha de conta com a afetação do meio recetor (ambiente, população, 
património e capital produtivo). Com base nessa classificação, os riscos serão 
classificados como riscos de categoria ALTO, MODERADO, MÉDIO e BAIXO. Esta 
metodologia facilitará a caracterização dos riscos toleráveis e dos riscos a tolerar com 
medidas de mitigação que sigam o princípio ALARP (As Low as Reasonably Practicable) 
e dos riscos não toleráveis, para os quais será necessário desenvolver uma avaliação 
quantitativa de riscos adequada, bem como identificar medidas de minimização que 
coloquem os riscos num nível considerado aceitável.  
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Relativamente aos riscos externos e tal como apresentado no documento de Avaliação 
Nacional de Risco (PROCIV, 2019), consideram-se:  

 Riscos naturais – relacionados com fenómenos meteorológicos adversos 
(ondas de calor e ventos fortes), com condições hidrológicas extremas (cheias 
e inundações e secas) e fenómenos de geodinâmica (sismos e deslizamentos 
de vertentes);  

 Riscos tecnológicos – relacionados com acidentes graves de transporte e 
infraestruturas (p. ex. acidentes rodoviários, acidentes aéreos, colapso de 
túneis, pontes e infraestruturas e rutura de barragens);  

 Riscos mistos – relacionados com a atmosfera, sendo exemplo os incêndios 
florestais. 
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7 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTES - PROPOSTA METODOLÓGICA 

7.1 METODOLOGIA GERAL DE AVALIAÇÃO DE IMPACTES 

7.1.1 ENQUADRAMENTO  

A avaliação de impactes tem como objetivo construir e proporcionar uma noção da 
importância dos impactes analisados, recorrendo, para tal, à sua classificação através 
de um conjunto de parâmetros caracterizadores do impacte, tendo como ponto de 
partida as características do projeto e a situação de referência relativa ao estado do 
ambiente no local de implantação do projeto e respetiva envolvente. 

A avaliação de impactes realiza-se após consideração da integração de medidas que 
permitam evitar, reduzir ou eliminar os impactes negativos identificados, bem como 
potenciar os impactes positivos. 

Neste contexto, a metodologia para a identificação e avaliação dos impactes 
ambientais induzidos por um dado projeto, deverá ter em conta: 

 as características do projeto, bem como as possíveis ações agressivas para o 
ambiente resultantes da sua construção e exploração; 

 a caracterização da situação de referência e a sua projeção num cenário de 
ausência de projeto. 

A avaliação global dos impactes do projeto da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 
será efetuada em função das análises sectoriais, procurando traduzir, numa síntese 
avaliativa, os aspetos mais relevantes e os impactes mais importantes. 

Na avaliação global de impactes serão considerados os seguintes aspetos: 

 Ações do projeto mais relevantes, em função da importância dos impactes 
sectoriais avaliados; 

 Fatores ambientais mais relevantes, igualmente em função da importância dos 
impactes sectoriais avaliados; 

 Explicitação dos critérios de seleção das ações e fatores ambientais e da 
importância dos impactes; 

 Utilização das categorias de classificação de impactes referidas seguidamente. 

Assim, a classificação dos potenciais impactes ambientais induzidos direta ou 
indiretamente pelo projeto, durante as fases de construção, exploração e desativação 
será efetuada com base na consideração das suas características intrínsecas e das 
inerentes ao respetivo local de implantação, tendo em conta a experiência e o 
conhecimento dos impactes ambientais provocados por projetos deste tipo, a 
experiência anterior da equipa técnica na realização de estudos de impacte ambiental 
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e, finalmente, as informações e elementos recolhidos junto das entidades oficiais 
consultadas no âmbito do EIA a desenvolver. 

Como corolário da avaliação de impactes será efetuada no EIA, nas situações em que 
tal for aplicável e justificável, uma proposta de medidas (de acordo com a metodologia 
referida em 7.1.6). Será igualmente proposto um plano de monitorização constituído 
pelos programas de monitorização que no âmbito de cada fator ambiental analisado 
venham a ser considerados pertinentes, estabelecendo-se para cada programa as 
diretrizes necessárias à sua correta definição e/ou execução nas fases seguintes do 
projeto (fase prévia à construção, fase de construção, fase de exploração e fase de 
desativação e encerramento) e/ou de avaliação de impacte ambiental.  

7.1.2 PARÂMETROS A CONSIDERAR NA AVALIAÇÃO DE IMPACTES 

É utilizada uma escala qualitativa para a expressão dos impactes, baseada nos limiares 
de sensibilidade identificados para os diferentes fatores ambientais. O valor qualitativo 
atribuído a cada impacte terá em conta diferentes parâmetros, que de seguida se 
discriminam. 

No que se refere à sua natureza, cada impacte é classificado como positivo ou negativo, 
consoante as suas características. 

Cada impacte é classificado quanto ao seu tipo como impacte direto ou indireto, 
consoante seja gerado direta ou indiretamente por atividades do projeto em análise 
e/ou como cumulativo quando corresponde a um impacte no ambiente gerado pela 
associação do projeto em análise com outros projetos, existentes ou previstos para a 
área de influência do projeto em análise, incluindo os projetos complementares ou 
subsidiários. 

Os impactes indiretos do projeto, ou seja, os impactes induzidos pela ocorrência de 
outros impactes, devem ser identificados e caracterizados sempre que se preveja a sua 
ocorrência. 

A avaliação dos impactes cumulativos será feita de acordo com a metodologia exposta 
no subcapítulo 7.1.3. 

Relativamente à magnitude, que traduz o grau de afetação do ambiente pelos 
impactes ambientais determinados pelo projeto, serão utilizadas técnicas de previsão 
que permitem evidenciar a intensidade dos referidos impactes, tendo em conta a 
agressividade de cada uma das ações propostas e a sensibilidade de cada um dos 
fatores ambientais afetados. Assim, traduz-se, quando exequível, a magnitude 
(significado absoluto) dos potenciais impactes ambientais de forma quantitativa ou, 
quando tal não for possível, qualitativamente, mas de forma tão objetiva e detalhada 
quanto possível e justificável. A magnitude dos impactes é assim classificada como 
elevada, moderada ou reduzida. Adicionalmente, os impactes identificados são 
classificados de acordo com a sua área de influência, a sua probabilidade de ocorrência, 
a sua duração, a sua reversibilidade e o seu desfasamento no tempo. É ainda 
determinada a possibilidade de minimização dos impactes negativos identificados. 
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De acordo com a sua área de influência, cada impacte é classificado como local, 
regional, nacional ou transfronteiriço tendo em conta a dimensão da área na qual os 
seus efeitos se fazem sentir. 

A probabilidade de ocorrência ou o grau de certeza dos impactes são determinados 
com base no conhecimento das características de cada uma das ações e de cada fator 
ambiental, permitindo classificar cada um dos impactes como certo, provável ou 
improvável. 

Quanto à duração, o impacte é considerado temporário no caso de se verificar apenas 
durante um determinado período, sendo permanente em caso contrário. 

Quanto à reversibilidade considera-se que os impactes têm um carácter irreversível ou 
reversível consoante os correspondentes efeitos permaneçam no tempo ou se anulem, 
a médio ou longo prazo, designadamente quando cessar a respetiva causa, ou seja, se 
o meio afetado por uma ação do projeto tiver capacidade de reverter ou recuperar o 
seu estado inicial após a cessação da referida ação. 

Relativamente ao desfasamento no tempo os impactes são considerados imediatos 
desde que se verifiquem durante ou imediatamente após a fase de construção do 
projeto. No caso de só se virem a manifestar a prazo, são classificados de médio 
(sensivelmente até cinco anos) ou longo prazo. 

7.1.3 METODOLOGIA DE PREVISÃO DE IMPACTES CUMULATIVOS 

Impactes cumulativos são os impactes gerados ou induzidos pelo projeto em análise 
que se irão adicionar a perturbações induzidas por projetos passados, presentes ou 
previstos num futuro razoável, bem como pelos projetos complementares ou 
subsidiários, sobre qualquer uma das vertentes ambientais consideradas. 

Aquando da avaliação de impactes cumulativos é importante ter em consideração os 
critérios valor (ao nível da sua importância) e resiliência (capacidade de regeneração) 
de cada um dos parâmetros analisados no âmbito das várias vertentes ambientais. 

Na identificação e avaliação de impactes cumulativos serão seguidos os seguintes 
passos: 

 Identificação dos recursos afetados pelo projeto; 

 Limites espaciais e temporais pertinentes para a análise do significado do 
impacte sobre o recurso; 

 Identificação de outros projetos ou ações, passados, presentes ou 
razoavelmente previsíveis no futuro que afetaram, afetam ou podem vir a 
afetar, com significado, os recursos identificados; 

 Análise das interações entre os impactes do projeto em estudo e os impactes 
dos restantes projetos ou ações, identificados, e determinação da importância 
relativa na afetação dos recursos; 
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 Identificação de medidas de mitigação ou valorização de impactes. 

Não se dispõe, nesta fase, de informação sobre outros projetos futuros na área 
envolvente do projeto que possam ser cumulativos em termos de impactes, contudo, 
no EIA serão analisados e avaliados os impactes cumulativos com outros projetos que, 
entretanto, sejam identificados, bem como com os projetos complementares ou 
subsidiários do projeto em análise.  

7.1.4 AVALIAÇÃO DA SIGNIFICÂNCIA DOS IMPACTES 

Como importante etapa no processo de avaliação global de impactes deverá ser 
efetuada a análise quanto à sua possibilidade de mitigação, ou seja, se é 
aplicável/viável a execução de medidas mitigadoras (impactes mitigáveis) ou se os seus 
efeitos se farão sentir com a mesma intensidade independentemente de todas as 
precauções que vierem a ser tomadas (impactes não mitigáveis). 

Quadro 7.1 – Classificação da possibilidade de mitigação de impactes ambientais 

POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO 
Mitigável 

Não mitigável 

 

Finalmente, procurará atribuir-se uma significância (avaliação global) aos impactes 
ambientais induzidos pelo projeto, para o que é adotada uma metodologia de 
avaliação, dominantemente qualitativa, que permite transmitir, de forma clara, o 
significado global dos impactes ambientais determinados pelo projeto no contexto 
biofísico e socioeconómico em que o mesmo se insere, ou seja, o significado dos 
impactes induzidos em cada uma das vertentes ambientais analisadas. 

O objetivo da avaliação da significância de um dado impacte é determinar a 
importância relativa e aceitabilidade dos impactes residuais (impactes não mitigáveis 
ou que permanecem, ainda que em menor grau, na sequência da implementação das 
medidas de mitigação apropriadas). 

A atribuição do grau de significância de cada um dos impactes terá em conta o 
resultado da classificação atribuída nos diversos critérios apresentados, mas também 
a sensibilidade da equipa do EIA para as consequências desse impacte num contexto 
global; deste modo, poderão verificar-se impactes com classificações semelhantes nos 
diversos parâmetros caracterizadores, mas com resultados globais distintos em termos 
dos respetivos níveis de significância. 

Assim, no que se refere à significância, os impactes ambientais resultantes do projeto 
em análise são classificados como não significativos, pouco significativos, significativos 
ou muito significativos. 
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Quadro 7.2 – Classificação da significância de impactes ambientais 

SIGNIFICÂNCIA 

Não significativo 

Pouco significativo 

Significativo 

Muito significativo 

 

7.1.5 SISTEMATIZAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DE IMPACTES AMBIENTAIS 

No Quadro 7.3 apresentam-se os parâmetros a utilizar na avaliação dos impactes 
ambientais, indicando-se no âmbito da metodologia de cada um dos fatores 
ambientais específicos, quando aplicável, os critérios de classificação de cada um dos 
parâmetros. 

Quadro 7.3 – Parâmetros a utilizar na avaliação de impactes ambientais 

PARÂMETRO CLASSIFICADOR CLASSIFICAÇÃO 

NATUREZA 
Positivo 

Negativo 

TIPO 

Direto 

Indireto 

Cumulativo 

MAGNITUDE 

Elevada 

Moderada 

Reduzida 

ÁREA DE INFLUÊNCIA  
(dimensão espacial do impacte) 

Local 

Regional 

Nacional 
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PARÂMETRO CLASSIFICADOR CLASSIFICAÇÃO 

Transfronteiriço 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA 

Certo 

Provável 

Improvável 

DURAÇÃO 
Temporário 

Permanente 

REVERSIBILIDADE 
Reversível 

Irreversível 

DESFASAMENTO NO TEMPO 

Imediato 

Médio prazo (+/- 5 anos) 

Longo Prazo 

POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO 
Mitigável 

Não mitigável 

SIGNIFICÂNCIA 

Não significativo 

Pouco significativo 

Significativo 

Muito significativo 

 

7.1.6 METODOLOGIA A ADOTAR PARA A PROPOSTA DE MEDIDAS 

Após a avaliação dos impactes gerados pela Unidade Industrial de Baterias de Lítio, o 
EIA proporá (de acordo com as avaliações e propostas preliminares parciais de cada 
um dos fatores ambientais em análise) um conjunto de medidas que serão agrupadas 
de acordo com a sua natureza em três categorias:  
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 medidas mitigadoras que visarão minimizar os impactes negativos 
identificados; 

 medidas potenciadoras que incrementarão a significância dos impactes 
positivos previsíveis;  

 medidas compensatórias dos impactes negativos significativos e irreversíveis, 
quando aplicável. 

Nesta fase prevê-se apresentar no EIA um conjunto de medidas mitigadoras de caráter 
geral – Medidas Genéricas – que são habitualmente utilizadas na fase de construção 
de um projeto, independentemente da sua tipologia, e que poderão ser adotadas para 
mitigar impactes associados a diversos fatores ambientais e gerados por determinados 
grupos de atividades a realizar durante a obra, e um conjunto de Medidas Específicas 
– aplicáveis à mitigação dos impactes ambientais específicos sobre determinado fator 
ambiental. 

Na elaboração do conjunto de medidas genéricas será tida em conta a estrutura e o 
conteúdo das “Medidas de minimização gerais da fase de construção”, elaborado pela 
Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., e/ou outra informação sobre esta temática que 
na fase de EIA possa vir a estar disponível para consulta no sítio da internet da APA. I.P. 

O objetivo do estabelecimento do referido conjunto de medidas genéricas é a adoção 
de uma redação comum para medidas análogas que venham a ser propostas no âmbito 
dos diferentes fatores ambientais, evitando deste modo um aumento significativo do 
número de medidas propostas sem que isso corresponda, na prática, a um incremento 
e/ou diversificação das práticas a adotar para a mitigação dos impactes identificados. 
As medidas genéricas serão codificadas e, deste modo, o responsável por cada fator 
ambiental só terá de identificar os códigos das medidas genéricas que propõe que 
sejam adotadas, podendo focar a sua atenção em propostas inovadoras de medidas 
específicas que sejam eficazes e eficientes para a preservação do fator ambiental em 
análise. 

7.2 CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Serão descritos e avaliados os potenciais impactes ambientais do projeto da Unidade 
Industrial de Baterias de Lítio sobre as alterações climáticas e avaliados os efeitos 
decorrentes da vulnerabilidade do projeto a riscos de acidentes graves ou de 
catástrofes e também avaliada a suscetibilidade do projeto, durante a fase de 
exploração, ao clima futuro. 

No que respeita aos impactes causados pelos GEE, assumindo que as emissões de gases 
com efeito de estufa, resultarão, maioritariamente: 

 dos processos industriais que utilizam gás natural; 

 dos consumos de combustíveis nos equipamentos móveis.  
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Será feita a quantificação da emissão dos gases com efeito de estufa, tendo por base 
os dados de consumo energético e das alterações de uso do solo, especificamente da 
desflorestação/florestação; neste âmbito será também avaliada a perda de sumidouro 
com a desflorestação e o impacte previsto pela sua reposição caso a mesma venha a 
ocorrer. 

No âmbito de potenciais impactes sobre as alterações climáticas é de referir que na 
fase de desativação todos os materiais a remover serão transportados e encaminhados 
para operadores de gestão de resíduos devidamente licenciados.  

Assim, os resíduos serão integrados em processos adequados de reciclagem, dado que 
a transformação de resíduos em novos recursos, em linha com um modelo de 
economia circular, contribui para a redução das emissões de GEE. 

Sempre que aplicável, serão indicadas medidas de mitigação ou adaptação que o 
projeto poderá adotar, nas fases de construção, de exploração e de desativação, para 
minimização dos impactes negativos previstos sobre as alterações climáticas ou 
associados à vulnerabilidade do projeto a riscos de acidentes graves ou de catástrofes; 
serão igualmente propostas, sempre que aplicável, medidas de potenciação dos 
impactes positivos, assim como as estratégias para a sua implementação. 

7.3 GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E RECURSOS MINERAIS 

Após a caracterização do estado atual do ambiente para este descritor, serão avaliados 
os impactes mais significativos que poderão ocorrer na fase de construção e/ou 
exploração do projeto, os quais serão corretamente identificados e cartografados, 
definindo-se os pontos críticos, gerais e localizados, para os quais se indicarão as 
medidas mitigadoras consideradas mais ajustadas a cada caso. 

Na avaliação dos impactes gerados pelo projeto serão avaliadas as alterações às 
características geológicas e geomorfológicas da área de intervenção, dando-se maior 
atenção às ações de movimentação de terras, utilização de maquinaria e de outros 
equipamentos, à abertura de acessos e à ocupação e impermeabilização dos solos, 
bem como outras alterações potencialmente indutoras de instabilidade ou risco 
geológico. 

7.4 RECURSOS HÍDRICOS 

7.4.1 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS - QUANTIDADE 

A partir da situação de referência estabelecida, proceder-se-á à previsão dos impactes 
sobre os recursos hídricos superficiais decorrentes da implementação do projeto, 
assumindo especial importância os impactes relacionados com alterações do binómio 
infiltração/escoamento superficial e com os potenciais problemas daí resultantes, 
designadamente o agravamento do risco de inundação. 

No domínio dos sistemas de drenagem natural superficial, assegurar-se-á o seguinte: 
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 Avaliação de situações de conflito potencial com os sistemas de drenagem 
natural; 

 Avaliação de situações de conflito potencial com escoamento e dinâmica fluvial 
da Ribeira de Moinhos; 

 Propostas de minimização de situações críticas identificadas no projeto; 

7.4.2 RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS - QUANTIDADE 

A avaliação dos efeitos/impactes sobre a componente quantitativa dos recursos 
hídricos subterrâneos, considerará particularmente: 

 A diminuição de área de recarga das massas de água subterrânea, 
consequência da impermeabilização de áreas associadas ao desenvolvimento 
do projeto; 

 As eventuais interferências na produtividade de captações de água 
subterrânea existentes na envolvente da área industrial. 

7.4.3 QUALIDADE DA ÁGUA 

7.4.3.1 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS 

No tocante à avaliação dos impactes resultantes da implantação do empreendimento, 
assegurar-se-á, no domínio da qualidade da água dos recursos hídricos superficiais, a 
avaliação dos efeitos/impactes na qualidade dos recursos hídricos superficiais na 
eventualidade da ocorrência de episódios acidentais de derrames de produtos 
químicos / matérias primas ou efluentes, com consequente contaminação potencial 
dos recursos hídricos. 

7.4.3.2 RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

A avaliação dos impactes na qualidade da água subterrânea terá em consideração os 
resultados obtidos na caracterização do estado atual do ambiente. 

Complementarmente, a avaliação dos impactes na qualidade da água subterrânea terá 
também em consideração toda a informação disponível obtida no âmbito do 
desenvolvimento do projeto e que de algum modo possa ser relevante como 
complemento da metodologia proposta. 

7.4.3.3 AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DO PROJETO COM A DQA 

Tendo presente a necessidade de se assegurar, a longo prazo, uma gestão sustentável 
da água, a Diretiva-Quadro da Água (DQA) transposta para a ordem jurídica nacional 
através da Lei n.º 58/2005, de 29 dezembro (Lei da Água), definiu, para todas as massas 
de água superficiais e subterrâneas, os objetivos ambientais que devem ser atingidos 
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e que devem constar nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) aprovados 
por ciclos de 6 anos, tendo as versões em vigor, relativas ao período 2016/2021 sido 
publicadas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, 
retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 
novembro. 

Nesse sentido e alinhado com a demais legislação, o fator ambiental Recursos Hídricos 
irá verificar a compatibilidade do projeto com a DQA em função dos dados disponíveis 
relativos ao projeto em avaliação, para o que será verificada existência ou a não de 
alterações físicas potencialmente atribuíveis à implementação do projeto que 
provoquem modificação da classificação do estado das massas de água superficiais ou 
subterrâneas ou alterações dos níveis piezométricos das águas subterrâneas. 
Pretende-se com esta verificação reunir evidências que permitam concluir que o 
projeto em avaliação: 

 Não implica incumprimento da DQA e, nesse caso, o procedimento de 
autorização/licenciamento pode prosseguir; 

 É suscetível de afetar um objetivo da DQA, sendo então necessário aplicar o 
procedimento previsto no n.º 7 do artigo 4.º (4(7)) da DQA (nº5 do artigo 51.º 
da Lei da Água). 

Para avaliar a conformidade do projeto com a DQA serão efetuadas as seguintes 
atividades: 

 Mapeamento das intervenções do projeto, cruzada com as massas de água que 
são afetadas. 

 Identificação do caráter temporário (durante a construção) ou permanente das 
intervenções. 

 Avaliação da existência de outros projetos na zona que possam potenciar os 
impactes nas massas de água. 

 Identificação das massas de água superficiais e subterrâneas, indicando se são 
coincidentes com zonas protegidas, se se prevê que venham a ser afetadas 
direta e/ou indiretamente, indicando o respetivo estado, os objetivos 
ambientais e as medidas definidas para essas massas de água. 

 Identificação, para cada elemento de qualidade que carateriza o estado das 
massas de água afetadas, se as ações do projeto têm ou não potencial para 
alterar o estado ou se não permitem que as medidas definidas promovam o 
bom estado. 

 Indicação se as ações do projeto alteram as características/classificação da 
zona protegida (se aplicável). 

 Ponderação dos efeitos para aferir a necessidade de derrogação do estado 
(aplicação do artigo 4(7) da DQA). 
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7.5 SOLOS. CAPACIDADE, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

7.5.1 SOLOS. CAPACIDADE DE USO DO SOLO 

Nesta etapa do EIA serão avaliadas as alterações do solo e da sua capacidade de uso 
nas diferentes fases do projeto. 

Nesta análise serão quantificadas as áreas das diferentes tipologias e capacidades de 
uso dos solos da área de estudo que serão afetadas pelos diversos elementos do 
projeto à superfície, determinadas em termos absolutos e em termos percentuais face 
à totalidade das áreas das correspondentes tipologias e capacidades de uso dos solos 
presentes nessa área considerada. 

7.5.2 OCUPAÇÃO DO SOLO 

Após a análise da ocupação atual do solo, associar-se-á a cada grande tipo de ocupação 
os impactes ambientais decorrentes da implementação do projeto. 

Dado que, de acordo com a legislação nacional, a ocupação do solo se encontra 
condicionada devido, por um lado, à necessidade de preservar valores de interesse 
nacional e, por outro, à importância crescente que assume o ordenamento da 
expansão das atividades de forma a perseguir objetivos de desenvolvimento 
sustentado, tentar-se-á avaliar a evolução da ocupação do solo com base em 
instrumentos de gestão territorial. 

7.6 SISTEMAS ECOLÓGICOS 

7.6.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA GERAL 

A classificação dos potenciais impactes ambientais induzidos direta ou indiretamente 
pela Unidade Industrial de Baterias de Lítio, durante as fases de construção e 
exploração, é efetuada com base na consideração das suas características intrínsecas 
e das inerentes ao respetivo local de implantação, tendo em conta a experiência e o 
conhecimento dos impactes ambientais provocados por Projetos deste tipo, a 
experiência anterior da equipa técnica na realização de estudos de impacte ambiental 
e, finalmente, as informações e elementos recolhidos junto das entidades oficiais 
consultadas no âmbito do processo de EIA. 

Para tal, é utilizada uma escala qualitativa para a expressão dos impactes, baseada nos 
limiares de sensibilidade identificados para os diferentes fatores ambientais. O valor 
qualitativo atribuído a cada impacte tem em conta diferentes parâmetros 
discriminados na secção 7.1. 



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

142 

7.6.2 AVALIAÇÃO DOS IMPACTES SOBRE A FAUNA E A FLORA, ESPECIALMENTE NAS ESPÉCIES COM ESTATUTO 

DE CONSERVAÇÃO ELEVADO 

A avaliação da significância dos impactes inerentes à Unidade Industrial de Baterias de 
Lítio sobre a fauna e flora é efetuada com base na avaliação dos seguintes parâmetros: 

 Quantificação da perda de flora por tipologia afetada, dando especial 
relevância às espécies de grande interesse para a conservação, ou seja, não só 
as que possuem estatuto de conservação na Lista Vermelha da Flora Vascular 
de Portugal Continental (Carapeto, A. et al., 2020), como também as 
consideradas prioritárias para a conservação no Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 
de abril, com a última alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de 
novembro;  

 Perda/afetação de povoamentos de quercíneas (sobreiros e/ou azinheiras), 
sob forma de montado, florestas ou indivíduos isolados, e linhas de água com 
vegetação ribeirinha; 

 Perda de espécies faunísticas pela perda de habitats, dando especial atenção 
às espécies ameaçadas ou protegidas; 

 Perda direta de espécies faunísticas, por mortalidade; 

 Perturbação que as atividades do projeto possam induzir sobre a fauna.  

Os impactes negativos sobre a fauna e flora serão considerados significativos se 
determinarem importantes afetações sobre o equilíbrio do ecossistema existente, 
introduzindo roturas ou alterações nos processos ecológicos, afetando ou destruindo 
em efetivos, diversidade ou estabilidade das populações, espécies animais ou vegetais, 
endémicas raras ou ameaçadas, ou atingindo de algum modo o património natural 
protegido por legislação específica. Por outro lado, serão considerados muito 
significativos se a importância dos equilíbrios ou das espécies afetadas for grande ou 
ainda se a extensão das áreas afetadas for considerável. 

7.6.3 AVALIAÇÃO DOS IMPACTES SOBRE OS HABITATS NATURAIS E ÁREAS SENSÍVEIS 

No que diz respeito aos habitats naturais e seminaturais incluídos no Anexo B-I do 
Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, com a última alteração dada pelo Decreto-Lei 
n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, a avaliação de impactes sobre estes valores 
ecológicos é efetuada com base na afetação destes valores ecológicos (quantificação 
de área perdida) para implantação da Unidade Industrial de Baterias de Lítio. 

Relativamente a áreas sensíveis para a fauna é tida em consideração a sobreposição 
e/ou a proximidade geográfica da área de implantação da Unidade Industrial de 
Baterias de Lítio, para avaliação da significância dos impactes produzidos. 

Os impactes negativos sobre habitats naturais e seminaturais e/ou áreas sensíveis para 
a fauna serão considerados significativos se determinarem importantes afetações 
sobre o equilíbrio do ecossistema existente, introduzindo roturas ou alterações nos 
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processos ecológicos, afetando ou destruindo em efetivos, diversidade ou estabilidade 
das populações, espécies animais ou vegetais, endémicas raras ou ameaçadas, ou 
atingindo de algum modo o património natural protegido por legislação específica. 
Serão considerados muito significativos se a importância dos equilíbrios ou das 
espécies afetadas for grande ou ainda se a extensão das áreas afetadas for 
considerável. 

7.7 QUALIDADE DO AR 

A identificação e avaliação dos impactes expectáveis pela implementação do projeto 
serão efetuadas com base na modelação de qualidade do ar, incorporando as principais 
fontes emissoras (fixas e móveis). 

Através do modelo de qualidade do ar serão produzidos mapas de distribuição de 
valores máximos e médios nos diferentes cenários de exploração do projeto, de forma 
a avaliar quantitativamente os impactes do projeto na qualidade do ar local, tendo por 
base os limites de concentração estipulado na legislação em vigor. 

Serão descritas as medidas destinadas a impedir ou mitigar as emissões de partículas 
e outros poluentes atmosféricos nas diversas fases de projeto. 

7.8 AMBIENTE SONORO 

Tendo em consideração as características do projeto, é possível efetuar uma estimativa 
fundamentada relativamente ao ambiente sonoro decorrente do projeto da unidade 
industrial em avaliação. 

A avaliação dos impactes nos recetores potencialmente mais afetados será efetuada 
de modo qualitativo e sempre que possível proceder-se-á à sua quantificação tendo 
por base a prospetiva dos níveis sonoros de ruído ambiente associados à execução do 
projeto. 

Em termos metodológicos, e com vista à identificação e avaliação de impactes, serão 
elaborados modelos acústicos computacionais 3D, considerando o modelo digital de 
terreno e as caraterísticas do projeto, para os cenários de exploração da unidade 
industrial, e efetuada previsão dos níveis de ruído particular dos vários indicadores de 
ruído, nos recetores individualizados (piso e fachada mais desfavorável), e produzidos 
mapas de ruído para os indicadores Lden e Ln. 

Para além das caraterísticas tridimensional das fontes sonoras e da respetiva potência 
sonora, serão ainda consideradas na modelação as diretrizes do documento “Good 
Practice Guide for Strategic Noise Mapping and the Production of Associated Data on 
Noise Exposure”. 

Com vista à avaliação dos níveis sonoros junto dos recetores sensíveis mais próximos 
será desenvolvido um modelo 3D do local, com recurso ao programa informático de 
CadnaA (na sua versão mais atualizada - 2023). 
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O software CadnaA (Versão BPM XL), desenvolvido pela empresa alemã Datakustik 
permite que, de forma rápida e eficaz, sejam determinados, mediante os métodos 
definidos pelo utilizador, todos os “caminhos sonoros” entre as diferentes fontes e os 
diferentes recetores, mesmo em zonas de orografia e/ou de obstáculos complexos, 
integrando, assim, os parâmetros com influência, nomeadamente a topografia, os 
obstáculos, o tipo de solo e as condições atmosféricas predominantes, e permitindo a 
análise individual dos níveis sonoros, mediante seleção de recetores específicos, ou a 
análise global, mediante a produção de mapas de ruído 2D e 3D.  

Na modelação, com recurso ao programa informático CadnaA, as previsões serão 
efetuadas com o método de cálculo CNOSSOS, que é o método recomendado pelo 
Decreto-lei n.º 136-A/2019 (que transpõe a Diretiva (UE) 2015/996). 

A conformidade legal da unidade industrial, enquanto atividade ruidosa permanente, 
será avaliada atendendo ao cumprimento dos Valores Limite de Exposição (artigo 11.º 
do RGR) e aos limites do denominado Critério de Incomodidade, conforme 
estabelecido no artigo 13.º do RGR. 

Assim, a avaliação dos impactes será efetuada através da comparação dos níveis de 
ruído referência (residual), com os níveis de ruído ambiente decorrente da exploração 
da unidade industrial, previstos nos recetores sensíveis (fachada e piso mais 
desfavorável), e através de confrontação com os respetivos limites legais aplicáveis 
(Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro). 

Se necessário, serão definidas e propostas as Medidas de Minimização adequadas ao 
cumprimento dos limites legais aplicáveis: fase de construção, artigos 14.º e 15.º do 
RGR, e fase de exploração, artigos 11.º e 13.º do RGR. 

Serão apresentadas e descritas as tipologias de soluções de minimização e as suas 
características, com eventuais requisitos de instalação, montagem e manutenção, 
atendo também às especificações do projeto.  

Em função dos resultados das previsões e da conformidade legal com os limites do 
RGR, será proposto um Programa de Monitorização de Ruído, para as fases de 
construção e de exploração, de acordo com as disposições da Portaria n.º 395/2015, 
de 4 de novembro. 

As conclusões da avaliação dos impactes no ruído poderão ainda resultar na 
recomendação da implementação de um Plano de Gestão de Ruído que inclua o 
Programa de Monitorização de Ruído, mas mais abrangente do que este, no sentido 
de integrar a componente ruído nos fatores de decisão de futuro desenvolvimento da 
unidade industrial, garantindo, desta forma, a continuidade da conformidade legal e a 
sua integração harmoniosa na comunidade envolvente. 

7.9 SAÚDE HUMANA 

Atualmente, não existe orientação formal sobre a avaliação do significado de impactes 
na saúde humana no contexto da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA).  
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A presente metodologia propõe métodos para fornecer conclusões fundamentadas 
para a identificação e avaliação de eventuais impactes significativos do projeto na 
saúde humana, em linha com os requisitos da Diretiva 2014/52/EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho, transposta para o direito interno pelo regime jurídico da AIA.  

Em consonância com o objetivo do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), os métodos 
identificam efeitos que proporcionam ou impedem um elevado nível de proteção à 
saúde humana. Isto inclui conclusões fundamentadas em matéria de proteção da 
saúde, melhoria da saúde e/ou melhoria dos serviços de saúde.  

Os métodos fornecem uma abordagem estruturada para identificar: 

 A "probabilidade" de o projeto ter um impacte sobre a saúde; e  

 Se um impacte for provável, as situações em que este possa ser considerado 
como "significativo" nos termos da AIA.  

De acordo com as orientações de boas práticas, os "determinantes da saúde" são 
considerados para compreender os efeitos na saúde e no bem-estar humano.  

PROBABILIDADE 

Os efeitos na saúde relatados no âmbito do EIA serão aqueles que são considerados 
como prováveis de ocorrer. A probabilidade de ocorrência pode ser conceptualizada 
através da plausibilidade, assim como da probabilidade de ocorrência (propriamente 
dita):  

 A plausibilidade está relacionada com a existência de uma cadeia que ligue 
uma fonte de impacte, uma via de exposição e um (ou mais) recetor(es), que 
ligam uma componente ou atividade associada ao projeto a um efeito na 
saúde;  

 A probabilidade diz respeito a um juízo qualitativo que exclui os efeitos que só 
poderiam ocorrer em determinadas condições muito raras, exceto quando 
estes se relacionam com a vulnerabilidade do projeto a acidentes ou 
catástrofes graves. 

SENSIBILIDADE 

Serão definidos fatores que caracterizem a sensibilidade das populações humanas, no 
que respeita aos efeitos na saúde humana. Estes fatores irão informar o julgamento 
profissional sobre o grau de sensibilidade das populações afetadas. O EIA caracterizará 
as populações relevantes, para cada questão de saúde. Para cada categoria, serão 
definidos pormenores sobre um ou mais fatores relevantes que participam na 
classificação da sensibilidade. 

Em consonância com as melhores práticas, será evitada a utilização de uma matriz para 
determinar a sensibilidade. Serão utilizadas definições de sensibilidade "mais elevada" 
e "mais reduzida", representando posições num espectro que poderá incluir também 
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posições mais extremas ou intermediárias. Os níveis de sensibilidade serão guiados 
pela orientação emergente de boas práticas em avaliação da saúde humana.  

MAGNITUDE  

A classificação da magnitude dos efeitos nos recetores de saúde humana terá em conta 
fatores como a severidade, extensão, frequência, reversibilidade e exposição. Estes 
fatores permitirão o julgamento profissional através de uma pontuação de alta, média 
ou baixa magnitude. Em consonância com as melhores práticas emergentes para a 
avaliação da saúde humana, não será utilizada uma matriz para determinar a 
magnitude e, em vez disso, esta avaliação basear-se-á em fatores específicos que se 
relacionam diretamente com os grupos populacionais. A definição de magnitude 
"maior" e "menor", representará posições instrutivas num espectro que poderia incluir 
também posições mais extremas, bem como intermediárias. 

Alguns impactes "temporários" podem prolongar-se por longos períodos. O relatório 
do EIA identificará a frequência ou a temporalidade dos efeitos utilizando as seguintes 
categorias, a fim de assegurar uma abordagem coerente, transparente e precisa: 

 Prazo muito curto: refere-se aos efeitos medidos em horas, dias ou semanas; 

 Curto prazo: diz respeito aos efeitos medidos em meses;  

 Médio prazo: diz respeito aos efeitos medidos em anos; 

 Longo prazo: diz respeito aos efeitos medidos em décadas. 

A avaliação caracterizará as alterações relevantes nos níveis de saúde para cada 
problema ou impacte na saúde. Para cada avaliação da magnitude, o EIA 
pormenorizará um ou mais fatores relevantes que contribuam para a avaliação. 

Este tipo de caracterização será predominantemente qualitativo, no entanto, para 
alguns impactes na saúde, como os associados a alterações no ambiente sonoro ou na 
qualidade do ar, a caracterização de algumas dimensões desse impacte, tais como a 
gravidade, extensão e exposição, deverá ser suportada por métodos quantitativos.  

Poderão ainda ser utilizados métodos quantitativos para situações em que sejam 
estabelecidas funções robustas de dose-resposta, obtidas a partir de estudos 
epidemiológicos de elevada qualidade, o tamanho do efeito e o tamanho da população 
tornam isto adequado e é proporcional realizar tal análise. Para efeitos suscetíveis de 
caracterização utilizando métodos quantitativos para os quais foram utilizados 
métodos qualitativos, esta decisão será explicada e justificada. 

A descrição dos efeitos para a saúde fará uma referência clara à área de estudo 
relevante uma vez que esta variará consoante a ligação causal e o impacte a ser 
avaliado. Referências cruzadas claras às secções relevantes de outros capítulos do EIA 
serão incluídas sempre que necessário.  

SIGNIFICÂNCIA 
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Tendo sido estabelecido que existe uma fonte, uma via de exposição e um recetor para 
um efeito plausível na saúde, os métodos de magnitude/sensibilidade serão utilizados 
para analisar se existe uma população relevante a considerar e uma mudança relevante 
nos níveis de saúde, e será feita uma avaliação sobre se a mudança na saúde da 
população é ou não significativa. A caracterização da sensibilidade e da magnitude 
proporciona consistência entre as componentes do EIA. No entanto, outras fontes de 
informação relevantes (para além da sensibilidade e magnitude) deverão igualmente 
ser consideradas para que a avaliação sobre a significância tenha conclusões 
fundamentadas e robustas sobre os níveis da saúde da população.  

A abordagem para determinar a significância dos impactes para a saúde será 
estruturada na redação relativa a cada impacte, com base numa série de fontes de 
evidência para garantir que sejam alcançadas avaliações fundamentadas e robustas. 
As principais fontes de dados incluem: literatura científica; a situação atual; prioridades 
de saúde; respostas a consultas públicas; normas regulamentares; contexto político ou 
outras relevantes.  

Serão utilizadas questões orientadoras para sustentar a avaliação sobre a significância. 
Em consonância com as melhores práticas, não será utilizada uma matriz para 
determinar a significância. A secção de avaliação de impactes do EIA proporcionará 
uma discussão estruturada que tente responder às questões orientadoras, conforme 
relevante, para cada impacte de saúde. A discussão fornecerá conclusões 
fundamentadas para a avaliação, sobre se, em termos de AIA, uma questão é ou não 
significativa. Caso necessário, será reportada uma variação expressa em cada evidência 
utilizada. Esta abordagem é considerada proporcional e em consonância com as 
melhores práticas de avaliação da componente de saúde humana em AIA.  

Em última análise, no que toca ao fator saúde humana, um efeito significativo provável 
para a saúde será aquele que deve ser alvo de atenção por parte das autoridades 
competentes por haver a possibilidade de este efeito do projeto garantir, ou ser 
contrário à garantia, de um elevado nível de proteção à saúde humana. Tal pode incluir 
conclusões fundamentadas em matéria de proteção da saúde, melhoria da saúde e/ou 
melhoria dos serviços de saúde. 

Por último, será utilizada uma abordagem sobre a saúde da população, uma vez que 
seria desproporcionado chegar a conclusões sobre os potenciais resultados em matéria 
de saúde a nível pessoal ou individual. Para ter em conta as potenciais desigualdades, 
quando apropriado, serão apresentadas conclusões sobre uma determinada questão 
de saúde para mais do que uma população. Por exemplo, uma conclusão para a 
população em geral (para uma área definida); e uma segunda conclusão separada 
sobre uma subpopulação para os grupos vulneráveis. 

 

MITIGAÇÃO, POTENCIAÇÃO E EFEITOS RESIDUAIS 

Sempre que sejam identificados impactes adversos significativos, considerar-se-á a 
mitigação apropriada para diminuir a importância (ou significado) desses impactes. Do 
mesmo modo, serão consideradas medidas de potenciação nos casos em que forem 
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identificadas oportunidades significativas para beneficiar a saúde da população. Os 
efeitos residuais resultarão da avaliação iterativa, tendo em conta as medidas de 
mitigação e de potenciação. O capítulo da saúde no EIA avaliará os impactes, tendo em 
conta as boas práticas de mitigação. Esta mitigação será descrita para cada impacte 
para a saúde conforme relevante.  

A avaliação dos potenciais impactes, será efetuada assumindo a implementação de 
medidas de mitigação e compromisso do projeto no processo de conceção. Sempre 
que, na sequência desta avaliação, sejam identificados impactes significativos, serão 
propostas medidas adicionais de mitigação. Será então efetuada uma avaliação final 
dos impactes residuais remanescentes na sequência da aplicação destas medidas 
adicionais de mitigação. 

Para efeitos do EIA, deverão considerar-se significativos os impactes adversos 
classificados como "significativos" e "muito significativos", podendo, como tal, exigir 
mitigação. Embora os impactes reduzidos não sejam significativos por si só, serão 
distinguidos de outros impactes não significativos (insignificantes), uma vez que 
podem contribuir para impactes significativos cumulativamente ou através de 
interações. 

A mitigação incorporada será referida e incluída na avaliação inicial dos impactes. Se o 
impacte não necessitar de mitigação (ou não for possível), o impacte residual 
permanecerá o mesmo. No entanto, se necessário, poderá ser realizada uma avaliação 
do impacte residual pós-mitigação. 

7.10 PAISAGEM 

De uma forma geral, todos os processos associados ao desenvolvimento de uma área 
industrial, mesmo quando adjacente a uma área já artificializada (Zona Industrial de 
Sines – ZILS), implicam, inevitavelmente, impactes visuais e estruturais negativos na 
paisagem, decorrentes essencialmente das alterações na morfologia natural do 
terreno, da afetação da ocupação atual do solo e do acréscimo na intrusão visual 
existente pela introdução de novos elementos dissonantes no ambiente visual. 

A significância dos impactes depende, como já foi referido, das características da 
paisagem afetada, isto é, do seu valor cénico e da sua capacidade para suportar a 
introdução de um novo elemento (sensibilidade visual), dependendo também da 
magnitude das transformações e da intrusão visual que as futuras estruturas 
implicarão, tendo em conta as suas características visuais mais relevantes (volumetria) 
e a presença de recetores humanos sensíveis (visibilidade) às alterações decorrentes 
da sua presença. 

A introdução dos novos elementos no território irá necessariamente implicar 
alterações no ambiente visual da paisagem em virtude, quer das ações previstas 
durante a construção, recuperação e encerramento, quer da sua presença durante a 
exploração, sendo que os impactes se farão sentir de forma distinta nas diferentes 
fases do projeto. Por esse motivo, os impactes serão estudados tendo em conta o seu 
conjunto, para cada componente do projeto e para cada fase, identificando a tipologia 
de impacte gerado: se estrutural/ funcional e/ou visual.  



T2022-519-02-PDA_Unidade Industrial Baterias Litio_rev01.docx 
Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

Proposta de Definição de Âmbito do EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio 

149 

Relativamente à fase de construção serão analisados os impactes resultantes da 
implementação das estruturas previstas no projeto, assim como das necessárias à 
execução da obra, das quais se evidenciam: a presença de elementos estranhos ao 
ambiente visual (máquinas, estaleiro, depósitos de materiais e terra, entre outros); a 
limpeza (desmatação/desflorestação) da área de intervenção e as movimentações de 
terras para a implantação das componentes de projeto. Para cada componente serão 
avaliados e classificados os impactes estruturais e visuais associados à desmatação, 
desflorestação e alteração da morfologia natural do terreno.  

Na fase de exploração prevê-se que as medidas de minimização já tenham sido 
implementadas e que a paisagem degradada pelo decorrer da obra se encontre 
recuperada ou em recuperação, sendo analisadas as alterações permanentes no 
ambiente visual associadas à afetação do uso atual do solo, às alterações na morfologia 
do terreno e à presença dos novos elementos introduzidos. Nesta análise não será 
considerada a integração paisagística do futuro elemento exógeno, de modo a avaliar 
os impactes associados ao cenário mais desfavorável e identificar as intervenções 
necessárias à minimização dos impactes visuais e estruturais na paisagem. 

Para a avaliação de impactes recorre-se a uma metodologia que se baseia nas seguintes 
análises: 

 Análise da paisagem diretamente afetada pelas diferentes componentes de 
projeto, com base na caracterização da situação de referência, avaliando a 
interferência com a ocupação do solo e a qualidade, absorção e sensibilidade 
visual da Paisagem; 

 Análise das características do projeto com o objetivo de identificar as 
intervenções potenciadoras de transformações e intrusões visuais mais 
gravosas, ou seja, as que poderão induzir um impacte estrutural e/ou visual 
mais significativo. Será elaborada uma descrição e análise crítica cuidada das 
características visuais dos elementos introduzidos – qualidade arquitetónica, 
forma, expressão vertical ou altura, expressão longitudinal, volume, materiais, 
cor, etc.; 

 Análise das alterações permanentes induzidas pela implementação das 
diferentes componentes de projeto na morfologia do terreno e no uso atual 
do solo; 

 Análise da intrusão visual induzida pelos novos elementos, recorrendo a 
critérios de área visível e distanciamento das áreas visíveis aos observadores 
potencialmente afetados, analisando simultaneamente a visibilidade da área 
de intervenção e para a área de intervenção; 

 Análise das alterações na integridade visual da paisagem, quantificando a 
afetação visual (indireta) de áreas de elevada qualidade visual presentes na 
área de influência visual do projeto, de modo a avaliar a interferência na 
integridade visual da paisagem (qualidade estética da paisagem); 
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 Avaliação global de impactes recorrendo às análises elaboradas nos pontos 
anteriores, considerando genericamente que os impactes adquirem 
significância quando se verifica: 

o Afetação direta relevante de áreas de elevada qualidade e sensibilidade 
visual; 

o Afetação significativa de ocupações com valor cénico e/ou ecológico; 

o Alterações na morfologia do terreno com repercussões importantes na 
estabilidade dos solos e no ambiente visual; 

o Alteração significativa da integridade visual/qualidade estética da 
paisagem; 

o Intrusão visual gravosa para um número significativo de focos de 
observadores. 

Como se poderá deduzir facilmente, a intrusão visual será tanto mais gravosa quanto 
mais visíveis e próximas forem as estruturas previstas no âmbito do presente projeto 
pelos focos de potenciais observadores, recorrendo-se, desta forma, à análise da 
visibilidade.  

A análise das visibilidades assenta nas bacias visuais do projeto e dos observadores, 
sendo elaborada através de um sistema de manipulação de informação geográfica – 
software QGIS –, recorrendo somente à morfologia do terreno. A cartografia é gerada 
para o cenário mais desfavorável, ou seja, sem ter em consideração a influência que a 
ocupação do solo exerce na amplitude visual, e tendo em conta a cota mais 
desfavorável das diferentes componentes do projeto. 

Para este estudo, em termos de alcance visual, serão considerados, pela volumetria 
dos elementos previstos para os componentes da atividade industrial, focos de 
potenciais observadores distanciados até 3 000 m, considerando-se que: 

 Até aos 500 m de distância as componentes assumem-se como elementos 
dominantes na paisagem, promovendo uma intrusão visual elevada; 

 Entre os 500 e os 1 000 m as componentes assumem elevada relevância no 
ambiente visual, promovendo uma intrusão visual moderada; 

  Entre os 1 000 e os 2 500 m é possível visualizar as componentes, embora estas 
não se destaquem de forma evidente na paisagem, promovendo uma intrusão 
visual reduzida; 

 A distâncias superiores a 2 500 m as componentes apresentam-se 
praticamente diluídas na paisagem, promovendo uma intrusão visual muito 
reduzida, considerando-se que se tornam impercetíveis a partir dos 3 000 m. 
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Serão também avaliados os potenciais impactes cumulativos, que correspondem aos 
impactes no ambiente que resultam do projeto em estudo em associação com a 
presença de outros projetos, existentes ou previstos, numa área de influência visual 
que inclui um buffer que corresponde ao dobro da distância considerada para a 
definição da área de estudo. 

Na análise dos impactes cumulativos, avalia-se de que modo estes potenciam o 
despovoamento e a redução da atratividade, multifuncionalidade e integridade da 
paisagem. 

Será apresentada uma carta de impactes cumulativos com a representação gráfica dos 
projetos/elementos dissonantes existentes ou previstos que se localizem na área de 
influência dos impactes cumulativos considerada. 

A avaliação de impactes residuais realizar-se-á após consideração da implementação 
de medidas de minimização, visando evitar, reduzir ou eliminar os impactes negativos 
identificados, bem como potenciar os impactes positivos. Para tal serão avaliados os 
impactes quanto à sua possibilidade de mitigação, ou seja, se é aplicável/viável a 
execução de medidas mitigadoras (impactes mitigáveis) ou se os seus efeitos se farão 
sentir com a mesma intensidade independentemente de todas as precauções que 
vierem a ser tomadas (impactes não mitigáveis). Os impactes residuais serão os 
impactes não mitigáveis e/ou impactes que permanecem, ainda que em menor grau, 
na sequência da implementação das medidas de minimização apropriadas e que 
possam ser percecionados visualmente de forma negativa. 

Partindo da avaliação dos impactes, serão propostas medidas de caráter preventivo e 
de recuperação/reabilitação para os impactes negativos previstos para as fases de 
construção, exploração e encerramento da unidade industrial. Serão também definidas 
medidas minimizadoras dos impactes negativos ou potenciadoras dos impactes 
positivos previstos para as fases de construção, exploração e encerramento. 

Assim, as medidas a propor serão dos seguintes tipos: 

 Medidas Preventivas: compreendem as ações e atividades propostas de forma 
a prevenir a ocorrência de impactes negativos; 

 Medidas de Minimização: ações e atividades propostas com a finalidade de 
atenuar e/ou solucionar impactes negativos inevitáveis; 

 Medidas de Valorização: as ações e atividades propostas para potenciação dos 
eventuais impactes positivos.  

7.11 PATRIMÓNIO 

Com base no estudo de caracterização será estabelecido o potencial patrimonial da 
área de incidência do Projeto, que contribui para definir eventuais áreas de maior 
sensibilidade e determinar o grau de risco considerando a presença/ausência de 
vestígios arqueológicos.  
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Na análise dos impactes ambientais é contemplada a natureza do impacte, a sua 
duração e abrangência espacial e a sua significância/importância. 

A Natureza do Impacte é classificada como: 

 Positiva: quando existem efeitos benéficos; 

 Negativa: quando existem efeitos adversos; 

 Indiferente: quando não existem efeitos nem adversos nem benéficos 
(situação mantém-se). 

Duração:    

 Temporário: quando a perturbação se faz sentir apenas durante uma parte da 
vida do projeto, sendo as condições originais restauradas naturalmente;  

 Permanente: quando a perturbação se faz sentir durante todo o tempo de vida 
do projeto e/ou para lá deste.   

 Abrangência Espacial:  

 Local: quando os efeitos (adversos/benéficos) se fazem sentir na área 
geográfica do concelho; 

 Regional: quando os efeitos (adversos/benéficos) se fazem sentir para lá da 
área geográfica do concelho. 

Ao nível de análise do significado do impacte, para além da natureza do mesmo, deve 
analisar-se igualmente a importância específica dos elementos patrimoniais.  

Esta importância é determinada a partir de uma valoração dos elementos patrimoniais 
estipulada de acordo com os seguintes critérios: 

 Potencial científico; 

 Significado histórico-cultural; 

 Interesse público; 

 Raridade / singularidade; 

 Antiguidade; 

 Dimensão / monumentalidade; 

 Padrão estético; 

 Estado de conservação; 
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 Inserção paisagística. 

A partir destes critérios, serão definidos os seguintes três patamares de valor 
atribuíveis: 

 Elevado: atribuído ao património classificado, ao património construído de 
valor arquitetónico e etnográfico e aos sítios arqueológicos únicos. 

 Médio: atribuído a sítios e estruturas com grandes potencialidades de revelar 
pertinência científica, sem que tenham sido alvo de investigação profunda e a 
vestígios de vias de comunicação enquanto estruturantes do povoamento. 

 Reduzido: contempla as ocorrências com fracos indícios de valor patrimonial, 
elementos de valor etnográfico muito frequentes e os sítios arqueológicos 
definidos por achados isolados ou os sítios escavados nos quais foi verificado 
um interesse muito limitado. 

Para avaliar os potenciais impactes do Projeto, para além do valor atribuído ao 
elemento arqueológico em causa, que determina a magnitude do impacte é 
considerada ainda a distância relativamente às infraestruturas a construir que 
determina a probabilidade de ocorrência dos impactes, a qual é tanto maior quanto 
menor for a distância. 

Por fim será definida uma matriz de avaliação de impactes tendo por base estes 
parâmetros e as seguintes escalas de gradação: 

 Magnitude do Impacte: 

o Valor patrimonial elevado – elevado (5); 

o Valor patrimonial médio – médio (3); 

o Valor patrimonial reduzido – reduzido (1). 

 Probabilidade: 

o 0 m (área do projeto) – impacte certo (5); 

o 0 m a 25 m – impacte provável (3); 

o 25 m a 50 m – impacte pouco provável (2); 

o Superior 50 m – impacte anulável (1). 

A significância dos impactes é obtida pelo produto dos parâmetros definidos, 
considerando-se que os limites são: 

 Muito Significativos – quando Magnitude x Probabilidade > 25; 

 Significativos – quando Magnitude x Probabilidade > 9 e <25; 
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 Pouco Significativos – quando Magnitude x Probabilidade > 3 e < 9; 

 Muito pouco significativos – quando Magnitude x Probabilidade < 3.  

7.12 COMPONENTE SOCIAL 

A análise de impactes na componente social terá em consideração os momentos de 
construção e exploração do projeto em análise, considerando os fatores de natureza 
económica e social. 

Ao nível da construção serão avaliados os impactes decorrentes dos trabalhos de obra, 
dando particular atenção à proximidade a aglomerados populacionais, equipamentos 
e infraestruturas, habitações, e conflito com outros usos. 

Em fase de exploração serão avaliados os impactes do projeto sobre os usos humanos 
do território tanto à macroescala (impactes socioeconómicos à escala concelhia e 
regional), como à microescala (impactes socioecónomicos, bem como psicossociais e 
comportamentais, ao nível local). 

Esta análise de impactes permitirá contribuir para obter uma solução final 
devidamente otimizada e justificada, em termos económicos, sociais e ambientais. 

Em função dos impactes determinados, serão identificadas, localizadas e justificadas 
tanto medidas de minimização dos principais impactes negativos, como medidas de 
potenciação dos impactes positivos, direcionadas para as fases de construção e de 
exploração do projeto, explicitando, sempre que necessário, a designação dos 
responsáveis pela implementação das mesmas. 

Será dada particular atenção a medidas que tenham como objetivo minimizar o 
impacte do projeto sobre funções urbanas e ao nível da mobilidade da população. Será 
ainda desenvolvido um Plano de Informação e Comunicação com as comunidades 
locais. 

Caso se considere necessário, proceder-se-á também à apresentação de um Plano de 
Monitorização da Componente Social. 

7.13 AVALIAÇÃO DE RISCO 

A análise de impactes cumulativos irá considerar os impactes no ambiente que 
resultam do Projeto em associação com a presença de outros projetos, existentes ou 
previstos, bem como dos projetos complementares ou subsidiários.  

Se aplicável, far-se-á uma avaliação dos impactes cumulativos, os quais correspondem 
aos impactes no ambiente que resultam do projeto em associação com a presença de 
outros projetos, existentes ou previstos na área de influência do projeto, incluindo os 
projetos complementares ou subsidiários. Na avaliação dos impactes cumulativos, 
serão considerados, entre outros, os projetos que diretamente se relacionam com o 
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projeto em estudo, avaliação que dependerá da fase de estudo em que esses se 
encontrarem.  

Será ainda contemplado, tendo em consideração as disposições no DL do Regime 
Jurídico de AIA a análise da integração entre os fatores mencionados incluindo os 
efeitos decorrentes da vulnerabilidade do projeto perante os riscos de acidentes 
graves ou de catástrofes que sejam relevantes para o projeto. 

7.13.1 GESTÃO DE RISCOS DE SAÚDE, SEGURANÇA, SEGURANÇA E AMBIENTE  

A metodologia proposta baseia-se em critérios de avaliação dos riscos de segurança 
industrial específicos para a Unidade Industrial de Baterias de Lítio. 

Para cada evento de risco, deve ser feita uma avaliação da sua 
probabilidade/frequência e impacto(s)/severidade(s) potencial(is). As avaliações 
devem considerar: 

 Os critérios de probabilidade/frequência, ou as descrições qualitativas de 
probabilidade, fornecidos neste documento para atribuir um nível à 
probabilidade de ocorrência do risco. 

 Os critérios de impacto indicados no presente documento para atribuir um 
nível ao(s) potencial(ais) impacto(s) do risco. 

 Uma matriz de risco para atribuir uma classificação de risco. 

A avaliação deve considerar e registar as medidas de redução do risco já previstas na 
atual fase de desenvolvimento do projeto, a sua eficácia e outros fatores que possam 
alterar a probabilidade/frequência de um evento de risco ou o seu impacto. Se tal 
medida de redução do risco tiver uma norma de desempenho definida, a norma deve 
ser considerada na avaliação da sua eficácia. 

Para alguns perigos, podem existir múltiplos eventos de risco, cada um com os seus 
próprios impactos potenciais para a Saúde, Segurança e Ambiente e 
frequências/probabilidades associadas. 

A eficácia das medidas de redução do risco deve ser avaliada como se mostra nos 
quadros seguintes. 

Quadro 7.4 – Tipologia de Medida de redução de riscos 

TIPO DE MEDIDA DE 
REDUÇÃO DE RISCOS EXEMPLOS 

AUMENTO DA 
EFICÁCIA 

Eliminação 

Eliminado pelo uso de substituição  

(por exemplo, utilização de diferentes reagentes químicos, 
cancelamento de uma atividade ou adiamento ou limitação de 
uma atividade para reduzir a exposição a perigos) 
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TIPO DE MEDIDA DE 
REDUÇÃO DE RISCOS 

EXEMPLOS 
AUMENTO DA 

EFICÁCIA 

Prevenção 
Prevenido na fonte  

(por exemplo, utilização de ligas resistentes à corrosão) 

Controlo 

Controlado através de características de conceção ou 
procedimentos administrativos  

(por exemplo, deteção de incêndio/gás e encerramento de 
emergência) 

Mitigação 
Mitigado através da proteção dos trabalhadores (por exemplo, 
utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI)) 

Planos de Emergência/ 
Planos de Contingência 

Mitigado através de uma resposta de emergência eficaz ou 
planos de contingência 

 

Os controlos devem ser avaliados de acordo com a sua fiabilidade com base no guia do 
Quadro 7.5.  

Quadro 7.5 – Tipologias de Controlo 

TIPOS DE CONTROLO EXEMPLOS 
AUMENTO DA 
FIABILIDADE 

Medidas passivas 
Evitar o transbordo de um tanque durante uma 
operação de descarga, instalando um tanque que seja 
maior do que a sua capacidade de fornecimento.   

Medidas ativas 
Evitar o transbordo de um tanque durante uma 
operação de descarga através da instalação de um 
sistema de paragem de alto nível. 

Controlos 
administrativos ou 
processuais 

Evitar o transbordo de um tanque durante uma 
operação de descarga, confiando na monitorização e 
controlo do operador. 

 

Na metodologia de avaliação de riscos propõem-se uma descrição qualitativa dos 
impactes, de acordo com os quadros seguintes. 
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Quadro 7.6 - Severidade 

SEVERIDADE SAÚDE E SEGURANÇA AMBIENTE 

A 

Catastrófico 

 Incidente de saúde e segurança muito 
impactante  

 Pode causar morte (qualquer), risco de 
vida, ou incapacidade total permanente 
na população na envolvente próxima do 
estabelecimento 

 Potencial para 3 ou mais fatalidades (ou o 
início de efeitos de perigo de vida para a 
saúde) no estabelecimento deve ser 
sempre classificado a este nível. 

 30 ou mais lesões ou efeitos sobre a 
saúde, permanentes ou que exijam 
tratamento hospitalar por mais de 24 
horas. 

 Contaminação muito severa e extensa 

 Danos em áreas ambientalmente não 
sensíveis com uma extensão de ˃100 ha 
que podem ser recuperadas até ao estado 
inicial num período superior a dois anos 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis 
˃40 ha que podem ser recuperados até ao 
estado inicial num período superior a 6 
meses. 

 Danos que não possam ser recuperados 

B 

Crítico 

 Incidente grave de saúde/segurança 

 Pode causar danos pessoais à população 
em geral, exigindo internamento 
hospitalar  

 Pode causar invalidez parcial permanente 
ou acidentes mortais e/ou danos 
materiais 

 1 ou 2 fatalidades, agudas ou crónicas, 
reais ou alegadas.  

 10 ou mais lesões ou efeitos na saúde, 
permanentes ou que exijam tratamento 
hospitalar por mais de 24 horas. 

 Contaminação significativa. Efeitos 
localizados ou prolongados. 

 Danos em áreas ambientalmente não 
sensíveis com uma extensão de ≤ 100 ha 
que podem ser recuperadas dentro de um 
período de até dois anos. 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis 
(≤ 40 ha) que podem ser recuperadas até 
ao estado inicial dentro de um período de 
até 6 meses. 

C 

Relevante 

 Incidente de alto impacto para a 
saúde/segurança 

 Pode causar danos pessoais menores à 
população em geral sem necessidade de 
hospitalização.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde sem 
incapacidade permanente nos 
funcionários, que possam necessitar de 
cuidados hospitalares com baixa por 
doença de mais de 4 semanas 

 Deficiência(s) parcial(ais) permanente(ais) 

 Contaminação simples. Efeitos dispersos 
ou de longa duração. 

 Danos em áreas ambientalmente não 
sensíveis com uma extensão de ≤ 40 ha 
que podem ser recuperados até ao estado 
inicial dentro de um período de até um 
ano. 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis 
≤ 4 ha que podem ser recuperados até ao 
estado inicial dentro de um período de até 
3 meses. 
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SEVERIDADE SAÚDE E SEGURANÇA AMBIENTE 

D 

Limitante 

 Incidente de impacto médio de 
saúde/segurança 

 Sem danos pessoais de qualquer tipo para 
a população em geral.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde dos 
colaboradores sem incapacidade 
permanente que podem necessitar de 
cuidados hospitalares com baixa por 
doença até 4 semanas 

 Lesão única ou múltipla grave ou efeitos 
na saúde. 

 Contaminação leve, localizada e não-
persistente. 

 Danos em áreas ambientalmente não 
sensíveis com uma extensão de ≤ 4 ha que 
podem ser restaurados ao estado inicial 
dentro de um período de menos de dois 
meses. 

 Danos localizados em áreas 
ambientalmente sensíveis ≤ 1 ha que 
podem ser recuperados até ao estado 
inicial em menos de duas semanas. 

E 

Marginal 

 Incidente de baixo impacto para a 
saúde/segurança  

 Sem danos pessoais de qualquer tipo para 
a população em geral.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde dos 
funcionários sem incapacidade 
permanente e sem necessidade de 
cuidados hospitalares 

 Primeiros socorros  

 Sobre-exposições únicas ou múltiplas 
causando irritação percetível, mas sem 
efeitos reais na saúde 

 Impacto previsível apenas em áreas menos 
sensíveis do ponto de vista ambiental que 
possam ser restauradas ao estado inicial 
em menos de duas semanas. 

 Área afetada ≤ 1 ha 

Quadro 7.7 – Classes de Probabilidade 

PROBABILIDADE 
(CLASSE) 

FREQUÊNCIA PROBABILIDADE SIGNIFICADO 

1 - Improvável 
10-6/ano ou 

inferior 
10-6 ou inferior 

Um evento semelhante ainda não ocorreu na nossa 
indústria e seria apenas uma possibilidade remota 

2 - Remoto 10-6 a 10-5/ano >10-5 a 10-6 
Um evento semelhante não ocorreu na nossa 
indústria 

3 - Raro 10-5a 10-4/ano >10-4 a 10-5 Evento semelhante ocorreu algures na nossa indústria 

4 - Ocasional 10-4 a 10-2/ano >10-2 a 10-4 

Ocorreu um evento semelhante algures dentro do 
grupo ou é provável que ocorra um evento 
semelhante durante o período de vida de 10 
instalações semelhantes 

5 - Provável 10-2 a 10-1/ano >0,01 a 0,1 
É provável que ocorra uma ou duas vezes na vida útil 
da instalação 

6 - Frequente 10-1 e superior >0,1 
Evento suscetível de ocorrer várias vezes durante a 
vida útil da instalação 
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A matriz de risco proposta para a caracterização dos riscos identificados e resultante 
da aplicação dos critérios definidos acima é apresentada no Quadro 7.8. 
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Quadro 7.8 – Matriz de Risco 

Níveis de impacto Critérios de probabilidade 

Severidade Saúde e segurança Ambiente 1 2 3 4 5 6 

A 

Catastrófico 

 Incidente de saúde e segurança muito impactante  

 Pode causar morte (qualquer), risco de vida, ou incapacidade total permanente na 
população na envolvente próxima do estabelecimento 

 Potencial para 3 ou mais fatalidades (ou o início de efeitos de perigo de vida para 
a saúde) no estabelecimento deve ser sempre classificado a este nível. 

 30 ou mais lesões ou efeitos sobre a saúde, permanentes ou que exijam 
tratamento hospitalar por mais de 24 horas. 

 Contaminação muito severa e extensa 

 Danos em áreas ambientalmente não sensíveis com uma extensão de ˃100 
ha que podem ser recuperadas até ao estado inicial num período superior a 
dois anos 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis ˃40 ha que podem ser 
recuperados até ao estado inicial num período superior a 6 meses. 

 Danos que não possam ser recuperados 

Moderado Moderado Moderado Alto Alto Alto 

B 

Crítico 

 Incidente grave de saúde/segurança 

 Pode causar danos pessoais à população em geral, exigindo internamento 
hospitalar  

 Pode causar invalidez parcial permanente ou acidentes mortais e/ou danos 
materiais 

 1 ou 2 fatalidades, agudas ou crónicas, reais ou alegadas.  

 10 ou mais lesões ou efeitos na saúde, permanentes ou que exijam tratamento 
hospitalar por mais de 24 horas. 

 Contaminação significativa. Efeitos localizados ou prolongados. 

 Danos em áreas ambientalmente não sensíveis com uma extensão de ≤ 100 
ha que podem ser recuperadas dentro de um período de até dois anos. 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis (≤ 40 ha) que podem ser 
recuperadas até ao estado inicial dentro de um período de até 6 meses. 

Médio Moderado Moderado Moderado Alto Alto 

C 

Relevante 

 Incidente de alto impacto para a saúde/segurança 

 Pode causar danos pessoais menores à população em geral sem necessidade de 
hospitalização.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde sem incapacidade permanente nos 
funcionários, que possam necessitar de cuidados hospitalares com baixa por 
doença de mais de 4 semanas 

 Deficiência(s) parcial(ais) permanente(ais) 

 Contaminação simples. Efeitos dispersos ou de longa duração. 

 Danos em áreas ambientalmente não sensíveis com uma extensão de ≤ 40 ha 
que podem ser recuperados até ao estado inicial dentro de um período de 
até um ano. 

 Danos em áreas ambientalmente sensíveis ≤ 4 ha que podem ser 
recuperados até ao estado inicial dentro de um período de até 3 meses. 

Baixo Médio Médio Moderado Moderado Alto 

D 

Limitante 

 Incidente de impacto médio de saúde/segurança 

 Sem danos pessoais de qualquer tipo para a população em geral.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde dos colaboradores sem incapacidade 
permanente que podem necessitar de cuidados hospitalares com baixa por 
doença até 4 semanas 

 Lesão única ou múltipla grave ou efeitos na saúde. 

 Contaminação leve, localizada e não-persistente. 

 Danos em áreas ambientalmente não sensíveis com uma extensão de ≤ 4 ha 
que podem ser restaurados ao estado inicial dentro de um período de menos 
de dois meses. 

 Danos localizados em áreas ambientalmente sensíveis ≤ 1 ha que podem ser 
recuperados até ao estado inicial em menos de duas semanas. 

Baixo Baixo Médio Médio Médio Moderado 

E 

Marginal 

 Incidente de baixo impacto para a saúde/segurança  

 Sem danos pessoais de qualquer tipo para a população em geral.  

 Pode causar lesões ou danos à saúde dos funcionários sem incapacidade 
permanente e sem necessidade de cuidados hospitalares 

 Primeiros socorros  

 Sobre-exposições únicas ou múltiplas causando irritação percetível, mas sem 
efeitos reais na saúde 

 Impacto previsível apenas em áreas menos sensíveis do ponto de vista 
ambiental que possam ser restauradas ao estado inicial em menos de duas 
semanas. 

 Área afetada ≤ 1 ha 

Baixo Baixo Baixo Médio Médio Médio 
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8 ANÁLISE COMPARATIVA DE ALTERNATIVAS - PROPOSTA METODOLÓGICA 

No EIA, em fase de Projeto de Execução, serão analisadas todas as alternativas 
previstas no projeto em análise as quais, previsivelmente, poderão estar relacionadas 
entre outros aspetos, com: 

 Localização dos elementos do projeto; 

 Layout das infraestruturas industriais; 

 Localização das instalações de apoio em fase de exploração; 

 Faseamento dos trabalhos de construção e localização das infraestruturas 
temporárias de apoio à obra, designadamente estaleiros e instalações sociais 
de apoio à construção; 

 Acessos externos à unidade industrial; 

 Alternativas relativas a origens de água e circuitos associados ao balanço de 
água no processo industrial, designadamente circuitos de gestão de águas de 
abastecimento e de águas residuais, recirculação de água para fins industriais 
e/ou outros e de drenagem de água pluviais; 

 Alternativas relativas a origens e fontes de energia; 

 Alternativas relativas à gestão de água residuais e de resíduos, 
designadamente a localização das instalações de gestão de resíduos; 

 Alternativas de escoamento do produto final e dos subprodutos 
nomeadamente do meio de transporte até ao destino. 

No que respeita às diversas alternativas, a equipa técnica do EIA trabalhará em paralelo 
com a equipa de projeto no sentido de promover a adoção das alternativas que, entre 
as tecnicamente robustas e financeiramente viáveis, sejam as mais favoráveis em 
termos ambientais em cada uma das situações analisadas. 

Finalmente, no EIA será também avaliada a alternativa zero, a não execução do projeto. 
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9 PLANEAMENTO DO EIA 

O regime de Licenciamento Único de Ambiente (LUA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
75/2015, de 11 de maio, na sua versão em vigor, é aplicável a toda a tipologia de 
projetos industriais sujeitos a licenciamento ou autorização, no domínio do ambiente, 
ao qual corresponde o Título Único Ambiental (TUA). 

A Portaria n.º 399/2015, de 5 de novembro, estabelece os elementos que devem 
instruir os procedimentos ambientais previstos no regime de LUA para atividades 
industriais, nas quais se enquadra a Unidade de Baterias de Lítio. Assim, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º desta Portaria, o Anexo II da mesma estabelece os 
Elementos a incluir no Estudo de Impacte Ambiental (EIA) para efeitos de Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA). 

Neste contexto o EIA da Unidade Industrial de Baterias de Lítio respeitará o 
estabelecido no RJAIA e os conteúdos mínimos estabelecidos no Anexo II da Portaria 
n.º 399/2015, de 5 de novembro.   

O EIA terá a seguinte estrutura mínima de base: 

 Resumo Não Técnico 

 Relatório Síntese 

o Introdução 

o Antecedentes do procedimento de AIA 

o Antecedentes do Projeto 

o Enquadramento, justificação e objetivos do projeto 

o Descrição do projeto 

o Fase de desativação 

o Caracterização do ambiente afetado 

o Identificação e avaliação de impactes a nível local e regional, diretos e 
indiretos, bem como os respetivos impactes cumulativos 

o Análise de Risco 

o Medidas de mitigação e plano de monitorização 

o Comparação de alternativas (se aplicável) 

o Lacunas técnicas ou de conhecimento 

o Conclusão 
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O EIA abordará os seguintes descritores ambientais: 

 Clima e Alterações Climáticas  

 Geologia, Geomorfologia e Recursos Minerais 

 Recursos Hídricos Subterrâneos 

 Recursos Hídricos Superficiais 

 Qualidade do Ar 

 Ambiente Sonoro  

 Sistemas Ecológicos 

 Solo e Uso do Solo 

 Património Cultural 

 Componente Social 

 Saúde Humana 

 Paisagem 

Os potenciais condicionalismos à elaboração do EIA, nos moldes exigidos para cada 
uma das especialidades técnicas envolvidas, poderão estar relacionados com: 

 a obtenção de informação de detalhe relativa ao projeto para permitir uma 
avaliação de impacte ambiental completa; e 

 disponibilização atempada, detalhe e formato da informação solicitada às 
diversas entidades; condições atmosféricas desfavoráveis à realização dos 
trabalhos de campo. 
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